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Câmara Municipal de Ferreira do Alentejo.
Câmara Municipal de Freixo de Espada à Cinta.
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Chancelaria das Ordens Honoríficas Portuguesas

Alvará n.o 1/2001:

Ordem do Mérito

Por alvarás de 9 de Junho de 2000:

Comendador

Gastão Fernandes.
Antero de Carvalho e Sá.

Oficial

Manuel José.
Carlos Filipe Pereira Codinha.
Alexandre Rodrigues.
Branca Aurora dos Milagres Gouveia Melim.

Medalha

Maria José de Sousa.

Título de membro honorário

Escola República de Portugal.

Ordem da Instrução Pública

Comendador

Prof. Luís Adolfo Pinto Walter de Vasconcelos.

Ordem do Mérito Agrícola, Comercial e Industrial

(classe do Mérito Industrial)

Por alvará de 11 de Novembro de 2000:

Comendador

Álvaro Pinto da Costa Leite.

Ordem do Infante D. Henrique

Por alvará de 12 de Dezembro de 2000:

Grã-cruz

Embaixador Lucas Mahlasela Makhubela, de nacinalidade sul-a-
fricana..

Por alvará de 28 de Dezembro de 2000:

Grande-oficial

Dr. Jean Mattéoli, de nacionalidade francesa.

20 de Janeiro de 2001. — O Secretário-Geral das Ordens, José Vi-
cente de Bragança.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 1825/2001 (2.a série). — Por despacho de 18 de
Janeiro de 2001 da secretária-geral da Assembleia da República:

Licenciada Leonor Faria Galvão Borges — nomeada, precedendo con-
curso e por urgente conveniência de serviço, técnica superior par-
lamentar de 1.a classe (área de arquivo) do quadro de pessoal da
Assembleia da República (3.o escalão, índice 485), com efeitos a
partir de 1 de Fevereiro de 2001.

Licenciada Helena Isabel Santos Goullartt de Medeiros — nomeada,
precedendo concurso e por urgente conveniência de serviço, técnica
superior parlamentar de 1.a classe (área de arquivo) do quadro
de pessoal da Assembleia da República (1.o escalão, índice 460),
com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001.

Licenciada Maria Manuela Castelo Branco Neves Ferrão Sousa Maga-
lhães — nomeada, precedendo concurso e por urgente conveniência
de serviço, técnica superior parlamentar de 1.a classe (área de
arquivo) do quadro de pessoal da Assembleia da República

(5.o escalão, índice 530), com efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2001.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Teresa Fernandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 21/2001 (2.a série). — Pela resolução n.o 112/99,
de 6 de Agosto, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 182,
foi nomeada a Comissão para Revisão da Situação de Militares na
Reserva ou na Reforma, a que se refere o artigo 5.o da Lei n.o 43/99,
de 11 de Junho, com a constituição nela indicada.

Por motivo da renúncia ao mandato de um dos vogais da Comissão,
torna-se necessário proceder à respectiva substituição.

Assim, nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Constituição,
o Conselho de Ministros resolve:

Substituir o vogal da Comissão coronel Fernando Xavier Alves
Romão pelo coronel Vítor Manuel de Almeida Rodrigues da Silva.

11 de Janeiro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Instituto Português da Droga e da Toxicodependência

Despacho n.o 1826/2001 (2.a série). — Por despacho da pre-
sidente do Instituto Português da Droga e da Toxicodependência de
27 de Dezembro de 2000:

Maria Celeste Ferreira Pimpão Samúdio Lima, funcionária do quadro
de pessoal do Instituto Português da Droga e da Toxicodepen-
dência — designada para exercer funções de secretariado do con-
selho de administração, com efeitos a partir de 2 de Janeiro de
2001, nos termos do disposto no artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, conjugado com o n.o 4 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, aditado pelo Decre-
to-Lei n.o 393/90, de 11 de Dezembro.

3 de Janeiro de 2001. — A Chefe de Divisão, Maria Filomena
Gabriel.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA CULTURA

Despacho conjunto n.o 99/2001. — O Instituto Português do
Livro e das Bibliotecas (IPLB) tem por objectivo definir e assegurar
a nível nacional a coordenação e execução de uma política integrada
do livro não escolar e das bibliotecas.

Nos termos do Decreto-Lei n.o 90/97, de 19 de Abril, o IPLB é
dirigido por um director, equiparado para todos os efeitos a direc-
tor-geral.

A Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, prevê, no seu artigo 3.o, que
o recrutamento para o cargo de director-geral é feito por escolha
de entre indivíduos licenciados que possuam aptidão e experiência
profissional adequada ao exercício das respectivas funções.

O Prof. Doutor João Luís da Costa Campos Vieira Lisboa reúne,
para além dos requisitos gerais para o exercício de cargos dirigentes,
as características especificamente adequadas ao desempenho do cargo
de director do IPLB em virtude do seu perfil curricular e profissional.

Assim, nos termos dos artigos 3.o e 18.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, e do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 90/97, de 19 de Abril,
determina-se o seguinte:

1 — É nomeado director do Instituto Português do Livro e das
Bibliotecas o Prof. Doutor João Luís da Costa Campos Vieira Lisboa,
cujo curriculum vitae se publica em anexo ao presente despacho, do
qual faz parte integrante.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 8 de Janeiro
de 2001.

5 de Janeiro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

João Luís da Costa Campos Vieira Lisboa é presentemente pro-
fessor auxiliar do Departamento de História e Teoria das Ideias da
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Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de
Lisboa, onde lecciona desde 1990.

Habilitações académicas:

1982 — licenciatura em História na Faculdade de Letras de
Lisboa;

1987 — mestrado em História Cultural e Política na Faculdade
de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de
Lisboa;

1998 — doutoramento em História e Civilização no Instituto Uni-
versitário Europeu em Florença.

Investigação e cargos:

1984-2000 — investigador do Centro de História da Cultura da
UNL (desde 1984) com os projectos «Ilustração em Portugal»
e «Livro e leitura em Portugal». No âmbito deste projecto,
coordena desde 1996 um grupo de trabalho que se dedica
ao estudo das publicações periódicas no século XVIII e em
Janeiro de 1999 assume a direcção do projecto;

1993-1998 — investigador do Instituto Universitário Europeu de
Florença;

1983 — membro fundador do Grupo Interdisciplinar do Livro
e da Leitura (hoje Gabinete Interdisciplinar do Livro e da
Leitura);

1999-2001 — director da Biblioteca do Centro de História Con-
temporânea da UNL (Biblioteca Prof. Silva Dias);

1999-2001 — coordenador da pós-graduação em Edição de Texto
da FCSH, UNL (em colaboração).

Publicações:

1983 — Teoria da História em Francisco Manuel de Melo, Lisboa,
Plátano, 90 pp. (em colaboração com Teresa Amado);

1991 — Ciência e Política. Ler nos Finais do Antigo Regime, Lisboa,
INIC, 238 pp.;

1998 — Mots (dits) écrits. Formes et valeurs de la diffusion des
idées au 18ème siècle au Portugal, Florence, IUE,
554 pp. (polic.). Edição de versão portuguesa prevista para
o ano 2001 pela Biblioteca Nacional de Lisboa.

É autor de variadíssimos artigos e comunicações publicados em
diversas revistas nacionais e estrangeiras sobre história das
ideias e história do livro e da leitura.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Secretário de Estado
das Comunidades Portuguesas

Louvor n.o 133/2001. — Ao cessar as funções de Secretário de
Estado das Comunidades Portuguesas quero louvar publicamente o
Dr. António Montenegro pela forma exemplar como cumpriu as suas
funções de chefe de gabinete.

Conhecedor profundo da realidade das comunidades portuguesas,
fruto da sua reconhecida experiência diplomática, o Dr. António Mon-
tenegro, no exercício das suas funções, sempre demonstrou uma sen-
sibilidade particular e uma abnegação extraordinária no acompanha-
mento e resolução dos problemas que atingem os portugueses da
nossa diáspora.

De uma dedicação ímpar às causas das comunidades portuguesas
soube ao mesmo tempo chefiar o meu Gabinete de forma muito
própria, merecedora do maior louvor.

16 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado das Comu-
nidades Portuguesas, José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Despacho (extracto) n.o 1827/2001 (2.a série). — Por despacho
do director-geral de 9 de Janeiro de 2001:

Maria Manuela Henriques Madeira de Portugal, técnica profissional
principal da carreira de técnico profissional de arquivo do quadro
dos Serviços Centrais desta Direcção-Geral — nomeada, em comis-
são de serviço extraordinária, por um ano, para o exercício de fun-
ções correspondentes a técnica superior de 2.a classe, escalão 1,

índice 310, nos termos conjugados da alínea b) do n.o 1 do artigo 7.o
e do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novem-
bro, com vista à sua reclassificação profissional. (Isento de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Sum-
mavielle.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 1828/2001 (2.a série). — Nos termos conjugados
do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, com os artigos 10.o, n.o 5, e 21.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 47/93, de 26 de Fevereiro, é renovada a comissão de serviço do
licenciado Rogério Ferreira Rodrigues, inspector de finanças superior
principal da Inspecção-Geral de Finanças, como secretário-geral do
Ministério da Defesa Nacional.

15 de Janeiro de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Despacho n.o 1829/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do ar-
tigo 4.o do estatuto dos militares em acções de cooperação técnico-
-militar concretizadas em território estrangeiro, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o coronel de artilharia
(08620066) Antero José Martins Barreiros, por um período de um
ano, em regime de não residente, para o desempenho das funções
de director técnico do subprojecto 3A, «Apoio à organização e fun-
cionamento da Escola Militar» inscrito no Programa Quadro da Coo-
peração Técnico-Militar com a República de Moçambique.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99, de 30 de Dezem-
bro, publicada no Diário da República, 2.a série, de 28 de Janeiro
de 1999, o nomeado desempenha funções em país da classe B.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Janeiro de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Despacho n.o 1830/2001 (2.a série). — O despacho
n.o 72/MDN/93, de 30 de Junho, fixou a relação das unidades, esta-
belecimentos e demais órgãos militares que correspondem à orga-
nização do Exército de acordo com o previsto no n.o 1 do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 50/93, de 26 de Fevereiro.

Considerando a necessidade de alterar o mapa I da relação das
unidades, estabelecimentos e órgãos militares relativamente ao Pre-
sídio Militar de Santarém, determino, ao abrigo do n.o 2 do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 50/93, de 26 de Fevereiro, o seguinte:

1 — É eliminada a referência ao Presídio Militar prevista no mapa I
anexo ao despacho n.o 72/MDN/93, de 30 de Junho.

2 — É aditado ao mapa III do despacho n.o 72/MDN/93, de 30
de Junho, o Presídio Militar.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Dezembro
de 2000.

17 de Janeiro de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Louvor n.o 134/2001. — Louvo o major de infantaria NIM
01363084, Jorge Manuel Barreiro Saramago, pela forma competente,
dedicada e responsável como desempenhou as funções de meu aju-
dante de campo.

No âmbito das suas funções, distinguiu-se como um notável cola-
borador no pertinente acompanhamento e claro domínio do conhe-
cimento dos variados assuntos relativos aos actos formais, sessões
solenes e visitas oficiais a que tem estado ligada a minha acção gover-
nativa. A sua capacidade de organização, de previsão e planeamento
foram fundamentais para a consecução das várias e importantes tarefas
de preparação dos eventos ministeriais que lhe competiram, demons-
trando também um conhecimento aprofundado das regras de pro-
tocolo, aptidão para bem servir e espírito de sacrifício, contribuindo
de forma significativa para o sucesso das actividades protocolares do
Ministro da Defesa Nacional.

A preparação das viagens e visitas do Ministro da Defesa Nacional,
em que o planeamento e conduta logística estiveram a seu cargo,
decorreram sempre da melhor forma, mercê de uma boa capacidade
de antevisão e desembaraço para a resolução dos potenciais problemas,
contribuindo assim para a plena consecução dos objectivos desses
eventos.



Despacho n.o 1831/2001 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho n.o 23 166/99 (2.a série), do Minis-
tro da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, e nos termos do artigo 4.o

do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o capitão
ART 12440187, José Fraga Figueiredo Conceição, por um período
de sete meses, para desempenhar funções de assessoria técnica no
âmbito do projecto n.o 2 — Instituto Superior de Ensino Militar,
inscrito no Programa Quadro de Cooperação Técnico-Militar com
a República de Angola.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série),
de 30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República,
2.a série, de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desem-
penhar funções em país da classe C.

18 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Vítor Lourenço.
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Das variadas tarefas que lhe foram cometidas é de destacar o zelo
e a dedicação demonstrada como responsável pela manutenção e obras
nas infra-estruturas do meu Gabinete, de forma a preservar e melhorar
as condições de funcionalidade e de vida de todos os seus utentes
e visitantes e ainda a sua cuidadosa e deligente acção como oficial
de segurança do Gabinete, nomeadamente nos processos de creden-
ciação, controlo de acessos e salvaguarda de documentos e instalações.

Como responsável pela gestão do pessoal administrativo da recep-
ção do Gabinete, dos motoristas e da minha segurança pessoal, foi
importante a sua acção na garantia do zelo, aprumo, imagem e bem-
-estar de todo o pessoal envolvido, propondo, em tempo e de forma
racional, as medidas adequadas à correcta administração dos recursos
humanos e materiais para o cabal e indispensável decurso destas
actividades.

A personalidade do major Saramago engloba todo um conjunto
de atributos pessoais de que se destacam um elevado sentido do dever,
a lealdade, a inteligência, o sentido de responsabilidade e disciplina
apurados, próprios de um oficial do Exército de elevada craveira,
cujo desempenho profissional denota também um esforço pessoal e
uma permanente disponibilidade a toda a prova.

Oficial possuidor de elevados conhecimentos profissionais, mercê
de uma sólida formação académica e de estado-maior que lhe permitiu
uma participação activa nos assuntos em debate no meu Gabinete,
cultivou em todo o seu relacionamento pessoal uma forma peculiar
de simpatia e tratamento afável, tornando-se por isso e por tudo
o que se referiu particularmente grato ao Ministro da Defesa Nacional
reputar o major Saramago de excelente oficial e de qualificar os seus
serviços como extraordinários, relevantes e distintos, dos quais resultou
lustre e honra para as Forças Armadas e para a Defesa Nacional.

Assim:
Manda o Ministro da Defesa Nacional, nos termos da alínea a)

do artigo 25.o, do n.o 1 do artigo 62.o e do n.o 3 do artigo 67.o do
Regulamento da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 566/71, de 20 de Dezembro, condecorar com a medalha de prata
de serviços distintos o major de infantaria NIM 01363084, Jorge
Manuel Barreiro Saramago.

25 de Outubro de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Direcção-Geral de Infra-Estruturas

Aviso n.o 1651/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, na vitrina do 4.o piso junto
à sala 448, na Avenida da Ilha da Madeira, em Lisboa, a lista de anti-
guidade do pessoal do quadro da Direcção-Geral de Infra-Estruturas
do Ministério da Defesa Nacional com referência a 31 de Dezembro
de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias consecutivos a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República para apresentar
reclamação ao dirigente do serviço.

15 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, Manuel da Cunha
Rego.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 107/2001 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 464/74, de 18 de Setembro, manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada:

1.o De harmonia com o preceituado no artigo 187.o do Regulamento
da Escola Naval (Portaria n.o 471/86, de 28 de Agosto), admitir, em
13 de Outubro de 2000, como cadetes do curso vice-almirante Avelino
Teixeira da Mota os cadetes candidatos a seguir mencionados, os
quais foram classificados conforme o estabelecido no artigo 188.o do
regulamento acima referido pela ordem seguinte:

Classe de marinha:

21000 — André Mateus de Carvalho Monteiro Faro Santana.
21100 — Isabel Maria Morris Gonçalves Bué.
21300 — Ana Laura Pacheco Queirós Cardoso.
21400 — Luís Alberto Henriques Constantino.
21500 — David Fernando Castelo Cardoso Pereira.
21700 — Hugo Filipe Bravo da Guia.
21800 — Vítor Bruno Campos Cavaleiro.
21900 — Nádia Sofia Oliveira Rijo.
22000 — Ricardo Beirão Cortez Saraiva da Rocha.
22100 — Sofia Vitoriano Saldanha Junceiro.
22200 — Ana Vanessa Santos Bernardes.
22400 — Ricardo Miguel Alves Teixeira.
22500 — Rui Pedro Robalo Franco.
804796 — Vítor Monteiro Teixeira — 1.o MAR FZ QP.
23200 — João Nuno Ferreira Fernandes.
23700 — Tiago Henriques Carinhas.
23800 — Ricardo Filipe de Oliveira Martins.
23900 — Rui Pedro Hipólito Martins.
24000 — Vera Barreiros Rocha Fernandes.
24200 — Fernando Nuno Vargas Baptista e Alves Jeremias.
24300 — Ricardo Jorge Martins Colaço.
24400 — Rita João Ribeiro de Carvalho.
402898 — Pedro Miguel Cavaca Neves — 2.o MAR L RC.
24600 — Tomé Gonçalo Fonseca Cordeiro.
24700 — Luís Filipe das Neves Cunha.
24900 — Henrique Manuel Leite Miranda.
9322998 — Luís Filipe Cardoso Nunes dos Santos — 2.o MAR L RC.
25000 — Bruno Miguel Meixedo Venâncio.
21500 — João Tiago Salvado Fialho.
25200 — Ivone Manuela de Campos Oliveira.
25400 — Ana Sofia Alface dos Reis.
25500 — Hélder Miguel Marques Araújo.
25600 — Bruno Miguel Lopes Simões.
25700 — Filipe Alexandre Reis Vieira.
26100 — Vítor dos Santos Morais Rodrigues.
26200 — Nélson Tiago dos Santos Marques.
26400 — Ester Eunice da Costa Pereira.
26500 — Bruno Miguel Caldeira Ribeiro.
26600 — Luís Carlos do Vale Alves Velho.

Engenheiros navais:

21200 — Paulo Alexandre Rosado Gaspar (ENAEL).
21600 — Miguel Mendonça de Matos (ENMEC).
22600 — João Luís Pacheco Raimundo (ENAEL).
23000 — Ricardo José Santos Veloso (ENAEL).
23300 — Filipe dos Santos Abreu Gomes (ENAEL).
23500 — Bruno Manuel Correia Canha (ENAEL).
24100 — Dinis Marques Belo (ENMEC).
24500 — Tiago Rodrigues Quitério (ENAEL).
24800 — Tito Fernandes Vieira (ENMEC).
25800 — Ricardo Januário de Sousa (ENAEL).
25900 — Rui Miguel Guilherme Marques Farinha Pereira (ENAEL).
26000 — Pedro Miguel Frazão Cabral (ENMEC).
26300 — Rui Manuel de Almeida Valverde (ENMEC).
26700 — Milton Modesto Rocha (ENMEC).

Administração naval:

20300 — Ana Maria Vardasca Barbosa Queirós.
20900 — António Joaquim Nunes Cardoso.
22300 — Sílvia de Jesus Martins Seno.
22700 — Ana Filipa de Jesus Simões Feijão.
22900 — Sandra Marisa da Silva Cruz.
23100 — Nélson Ricardo Martins Pereira.

Fuzileiros:

22800 — Paulo Alexandre Neiva Gomes.
23400 — Philippe Dias.
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Médicos navais:

20100 — Sónia Lopes Pereira.
20200 — Diana Catarina Pinheiro Fernandes.
20400 — Jaime Novais de Magalhães Santos.
20500 — Cátia Eliana Lopes Magro.
20600 — Jorge Carlos da Costa Lourenço.
20700 — Sérgio Miguel Fernandes Teresinho de Sá.
20800 — Tânia Maria Meira Carvalho.
26800 — Isabel Maria de Mendonça Rosa.

2.o Adoptar como patrono para os referidos cursos, de acordo com
o disposto no artigo 178.o do Regulamento da Escola Naval, o vice-
-almirante Avelino Teixeira da Mota.

Avelino Teixeira da Mota nasceu em Lisboa, a 22 de Setembro
de 1920, efectuando os estudos secundários no Liceu Passos Manuel
e ingressando na Escola Naval em 1939 como cadete da classe de
Marinha. Em 1942 foi promovido a guarda-marinha e o seu estu-
do-memória do tirocínio para segundo-tenente versou sobre um tema
de história marítima, que viria a merecer um rasgado elogio do então
almirante Gago Coutinho e uma recomendação para que fosse publi-
cado a expensas da própria Marinha. Tratava-se de um critério e
inédito trabalho histórico sobre a possibilidade de cálculo da longitude
terrestre segundo um processo aventado no século XVI pelo português
Francisco Faleiro, um dos acompanhantes de Fernão de Magalhães
na sua viagem de circum-navegação. O estudo viria a constituir a
primeira obra publicada de uma extensa bibliografia que Teixeira
da Mota viria a acumular ao longo de uma vida dedicada ao estudo
da história da náutica e da cartografia, do processo dos descobrimentos
e da expansão portuguesa nos séculos XV e XVI e da história de África,
com especial relevo para a parte ocidental desse continente.

Em Outubro de 1943, frequentou na Escócia um curso de defesa
anti-submarina e nos anos que se seguiram foi oficial de guarnição
da canhoneira Lagos e dos contratorpedeiros Dão e Lima. Em 1946,
ao serviço do Ministério do Ultramar, estava na então Guiné por-
tuguesa, de que era governador o comandante Sarmento Rodrigues,
devendo-se à iniciativa e esforço destes dois oficiais a criação do
Centro Cultural da Guiné portuguesa que, de imediato, iniciou a
publicação de um boletim trimestral e de memóris esparsas, algumas
delas assinadas pelo próprio Teixeira da Mota. A Guiné, aliás, viria
a constituir uma paixão deste notável oficial de marinha, que a ela
dedicou alguns dos seus mais brilhantes estudos publicados, como
sejam O Descobrimento da Guiné e A Guiné Portuguesa, este último
um trabalho de investigação histórica e antropológica sem par. Até
1957, desempenhando missões de diversa ordem, sempre a sua carreira
esteve ligada à Guiné e a ela se deve a organização e realização
em Bissau da 2.a Conferência Internacional de Africanos Ocidentais,
onde se reuniram peritos e estudiosos de todo o mundo. A par com
a carreira de um brilhante oficial de marinha, desenhava-se o perfil
do investigador, estudioso, historiador e humanista, discreto no pró-
prio brilhantismo e cimentando um prestígio nacional e internacional
expresso nos inúmeros convites, participações e colaborações em ins-
tituições científicas nacionais e estrangeiras. Teixeira da Mota foi
membro da Academia Portuguesa de História, da Academia das Ciên-
cias de Lisboa, membro do Conselho Superior Científico do Institut
Français d’Afrique Noir, representante português e conselheiro da
Comission Internationale d’Histoire Maritime, membro correspon-
dente da Real Academia de la História de Madrid, membro da Comis-
são Internacional de História da Náutica e da Hidrografia, sócio da
Society of Discouveries, e integrou muitas outras instituições nacionais
e internacionais que seria fastidioso enunciar exaustivamente. Em 1969
integrou o Grupo de Estudos de História Marítima, estrutura que
viria a dar origem, em 1970, ao Centro de Estudos de Marinha e,
em 1978, à actual Academia de Marinha, de que foi presidente de
1978 a 1980.

A estima e consideração que mereceu em Portugal e no estrangeiro
fizeram com que fosse incessantemente convidado para conferências,
colóquios e congressos sobre temas relacionados com a História Afri-
cana, História da Cartografia Antiga e História da Expansão Marítima
Europeia dos séculos XV, XVI e XVII, a ele se devendo a colaboração
em prestigiosas obras. Em Portugal, para além dos trabalhos já citados,
é de referir a organização da grande Portugaliae Monumenta Car-
tographica, obra em cinco volumes publicada em 1960 (aquando das
comemorações do quinto centenário da morte do Infante D. Henrique)
em parceria com o professor Armando Cortesão.

O vice-almirante Teixeira da Mota desempenhou funções docentes
na Escola Naval entre 1959 e 1964, acompanhando a reforma que
a mesma efectuou na altura, e foi regente da cadeira de História
dos Descobrimentos e da Expansão Portuguesa na Faculdade de Letras
da Universidade de Lisboa.

Em 1976, com o posto de capitão-de-mar-e-guerra, passou à situação
de reserva, ficando na efectividade de serviço, mas os seus méritos
não viriam a ser esquecidos, e em Setembro de 1981 foi promovido
por distinção ao posto de vice-almirante.

Avelino Teixeira da Mota morreu a 1 de Abril de 1982, legando
à Biblioteca Central de Marinha um imenso e valioso espólio de cerca

de 15 mil livros, que constituíam a sua biblioteca privada e que hoje
estão disponíveis para consulta pública.

18 de Janeiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Despacho n.o 1832/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo da auto-
rização que me é conferida pelo despacho n.o 22 166/99, de 5 de
Novembro, do Ministro da Defesa Nacional, subdelego no adminis-
trador do Arsenal do Alfeite, contra-almirante ECN Jorge Manuel
Delgado Beirão Reis, competência para, no âmbito daquele estabe-
lecimento fabril, autorizar:

a) Despesas que ultrapassem a competência dos respectivos con-
selhos administrativos com locação e aquisição de bens e ser-
viços e com empreitadas de obras públicas até 250 000 contos;

b) De acordo com os procedimentos estabelecidos, os proces-
samentos relativos a deslocações em missão oficial ao estran-
geiro.

2 — Considerando o disposto no n.o 2 do despacho n.o 22 166/99,
as autorizações de despesa relativas a construções e grandes reparações
superiores a 60 000 000$ ficam, porém, sujeitas à prévia concordância
do Ministro da Defesa Nacional.

3 — Delego igualmente competência para autorizar, dentro dos
limites do orçamento privativo anual do Arsenal do Alfeite, as meras
transferências de verbas inter-rubricas de receita e despesa, à excepção
de transferências do sector público administrativo e do saldo de
gerência.

4 — O presente despacho produz efeito a partir de 19 de Outubro
de 2000.

15 de Janeiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

EXÉRCITO

Comando da Região Militar do Norte

Despacho n.o 1833/2001 (2.a série). — Delegação de competên-
cias no âmbito do serviço de justiça da RMN. — Nos termos do n.o 3
do artigo 226.o do CJM, delego no 2.o comandante da Região Militar
do Norte, major-general Victor Manuel Pinto Ferreira, os poderes
que me são conferidos pelo Código de Justiça Militar, com excepção
dos processos em que sejam arguidos oficiais dos quadros per-
manentes.

12 de Janeiro de 2001. — O Comandante, Cripriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Interna

Despacho n.o 1834/2001 (2.a série). — 1 — No uso da faculdade
que me foi conferida pelo despacho n.o 53/2001 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, de 3 de Janeiro de 2001, subdelego
na directora-geral do Secretariado Técnico dos Assuntos para o Pro-
cesso Eleitoral, licenciada Maria de Fátima Ribeiro Mendes, as seguin-
tes competências:

a) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nos termos
da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o e do n.o 5 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

b) Autorizar a celebração de contratos de tarefa e de avença,
nos termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3
de Fevereiro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decre-
to-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

c) Autorizar licenças sem vencimento por um ano, bem como
o regresso à efectividade de funções, nos termos dos arti-
gos 76.o e 77.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

d) Conferir posse ao pessoal dirigente do Secretariado Técnico
dos Assuntos para o Processo Eleitoral, nos termos do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
conjugado com o artigo 18.o, n.o 6, alínea b), da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.
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2 — Ficam ratificados todos os actos praticados pela referida direc-
tora-geral, no âmbito dos poderes agora delegados, até à publicação
do presente despacho.

8 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Rui Carlos Pereira.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 1652/2001 (2.a série). — Por despacho do 2.o coman-
dante-geral de 12 de Janeiro de 2001 (isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas) e nos termos da alínea c) do artigo 266.o
do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho,
com a alteração que lhe foi dada pelo artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 504/99, foram promovidos ao posto de cabo, por diuturnidade,
os soldados de infantaria desta Guarda abaixo indicados, contando
a antiguidade e vencimentos do novo posto desde a data que a cada
um se indica:

N.o 746386, José Gonçalves Batista, da Brigada n.o 3 — desde 10 de
Janeiro de 2001.

N.o 720230, Armando da Silva Santos, da Brigada n.o 5 — desde 13
de Janeiro de 2001.

N.o 746379, António Fialho Zeferino, da Brigada n.o 3 — desde 15
de Janeiro de 2001.

N.o 746261, Mário José Pereira Fernandes, da Brigada Fiscal — desde
15 de Janeiro de 2001.

N.o 746083, Diamantino Alves Gomes, da Brigada Fiscal — desde
15 de Janeiro de 2001.

N.o 746304, José Abraão Alves de Azevedo, da Brigada n.o 4 — desde
16 de Janeiro de 2001.

15 de Janeiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 1835/2001 (2.a série). — Por despacho da sub-
directora-geral de Viação de 12 de Janeiro de 2001, em substituição
do director-geral, no uso de competências delegadas (despacho
n.o 26 338/2000, de 4 de Dezembro):

Precedendo concurso, autorizada a nomeação definitiva como asses-
sora da carreira de jurista de Maria Goretti Faria da Costa. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2001. — A Directora dos Serviços de Adminis-
tração, Guadalupe Mègre.

Governo Civil do Distrito do Porto

Aviso n.o 1653/2001 (2.a série). — Faz-se público que, em con-
formidade com o disposto no n.o 3 do artigo 95.o e para os efeitos
consignados no artigo 96.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
foi afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal do quadro
privativo deste Governo Civil com referência a 31 de Dezembro de
2000.

12 de Janeiro de 2001. — O Governador Civil, Joaquim Couto.

Secretariado Técnico dos Assuntos
para o Processo Eleitoral

Despacho n.o 1836/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Administração Interna de 12 de Janeiro de 2001:

Maria Angélica Santos Simões Madeira, técnica superior de infor-
mática principal pertencente ao quadro de informática do Serviço
de Estrangeiros e Fronteiras — nomeada, precedendo concurso,
para o cargo de chefe de divisão de Cadastro, Estatística e Infor-
mática do STAPE, com efeitos a partir da data da posse. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Janeiro de 2001. — A Directora-Geral, Maria de Fátima
Ribeiro Mendes.

Despacho n.o 1837/2001 (2.a série). — Por despacho da direc-
tora-geral do Secretariado Técnico dos Assuntos para o Processo Elei-
toral de 23 de Novembro de 2000, foi celebrado com Catarina Isabel
Curto Azenha contrato de trabalho a termo certo, com início a 28
de Novembro de 2000, pelo prazo de cinco meses ininterruptos, even-

tualmente prorrogável, nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Janeiro de 2001. — A Directora-Geral, Maria de Fátima
Ribeiro Mendes.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho n.o 1838/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
4 de Janeiro de 2001:

Lista n.o 03/00

Concedidos os estatutos geral de igualdade de direitos e deveres
e especial de igualdade de direitos políticos, previstos na convenção
assinada em Brasília a 7 de Setembro de 1971 e regulados no Decre-
to-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril, aos cidadãos brasileiros:

Data
de

nascimento

Olivia Chantal Elide Gambera Pessegatti . . . . . . . . . . . . . . . . 25-10-81
Deise Dias Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-1-60
Sirlene Aparecida Alves de Almeida Lima Pinto . . . . . . . . . . 21-6-76
Marlubia do Carmo Cardoso Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-11-69
Marcos Silva Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-3-71
Lucimar Viana Decottignies . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-2-67
Celiane Maria Albuquerque Costa Pessoa . . . . . . . . . . . . . . . 12-2-63
Romildo Batista Pessoa Filho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-9-68
Carlos Henrique Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3-8-67
Pedro Norberto Grechi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-6-49

12 de Janeiro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior,
Ana Paula Costa.

Despacho n.o 1839/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
4 de Janeiro de 2001:

Lista n.o 02/01

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres, pre-
visto na convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro de 1971
e regulado no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril, aos cidadãos
brasileiros:

Data de
nascimento

Eli Vanda Weiss . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16-7-77
Wilza Lara Valentim dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-8-82
Ana Lucia dos Santos Cardoso Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-7-68
Maria Aparecida Armendane . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-9-62
Maria Raimunda Fernandes de Sousa Oliveira . . . . . . . . . . . 10-7-71
Cátia Machado de Alvarenga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-12-66
Luiz Carlos da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-6-81
Maria das Dores Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-10-67
Cássio Estevam de Souza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-5-77
Leonardo Pinheiro Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16-12-81

15 de Janeiro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior,
Ana Paula Costa.

Despacho n.o 1840/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
4 de Janeiro de 2001:

Lista n.o 05/01

Concedidos os estatutos geral de igualdade de direitos e deveres
e especial de igualdade de direitos políticos, previstos na convenção
assinada em Brasília a 7 de Setembro de 1971 e regulados no Decre-
to-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril, aos cidadãos brasileiros:

Data
de

nascimento

Paula Lucas Jonas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-12-81
José Augusto Andrade Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-4-78
Myrna Pires de Souza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-3-68
Patricia da Costa Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3-5-69

15 de Janeiro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior,
Ana Paula Costa.
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Despacho n.o 1841/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
4 de Janeiro de 2001:

Lista n.o 04/01

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres, pre-
visto na convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro de 1971
e regulado no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril, aos cidadãos
brasileiros:

Data
de

nascimento

Loide Mary de Paiva Grechi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-8-48
Anderson Marques dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-2-82
Remi Gugel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-9-65
Fátima Fernanda Monteiro de Oliveira Nunes . . . . . . . . . . . 3-4-70
Paulo Celso Damiati . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-2-60
Marinalva Corrêa de Almeida Luccas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-5-64
Estevão Noé Tavares Wermelinger . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-3-80
Milton Ferreira de Oliveira Filho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-1-81
Eliseu Erhart . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-10-68
Fausto de Sousa Pinto Filho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-7-73

15 de Janeiro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior,
Ana Paula Costa.

Serviço Nacional de Protecção Civil

Aviso n.o 1654/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 15 de Janeiro de 2001 do presidente do Serviço Nacional
de Protecção Civil, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno de acesso geral, tendo em vista o provimento
de uma vaga na categoria de técnico superior principal da carreira
de técnico superior do quadro do pessoal do Serviço Nacional de
Protecção Civil, aprovado pela Portaria n.o 720/94, de 11 de Agosto.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento do lugar mencionado, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17
de Julho, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e ainda do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a alteração sofrida
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao técnico
superior principal o desempenho de funções de investigação, estudo,
concepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos,
de âmbito geral ou especializado, executadas com autonomia e res-
ponsabilidades, tendo em vista informar a decisão superior, no domínio
da área de atribuições ao Serviço Nacional de Protecção Civil.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho:
5.1 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais — o

vencimento é o estabelecido de acordo com o mapa anexo à Lei
n.o 44/99, de 1 de Junho, e legislação complementar, sendo as con-
dições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

5.2 — O local de trabalho situa-se na Avenida do Forte, 2799-512
Carnaxide.

6 — Requisitos de admissão — podem candidatar-se ao concurso
os candidatos que satisfaçam, até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas, os requisitos gerais de admissão a concurso
e provimento em funções públicas e os seguintes requisitos especiais:

a) Ser funcionários de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública;

b) Ser detentor da categoria de técnico superior de 1.a classe
com, pelo menos, três anos de serviço na categoria classi-
ficados de Bom.

7 — Métodos de selecção e classificação:
7.1 — O método de selecção é a avaliação curricular.
7.2 — Classificação — a classificação será expressa de 0 a 20 valores.
8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do Serviço
Nacional de Protecção Civil e entregue na Secção de Pessoal e Expe-
diente durante as horas normais de expediente, até ao último dia
do prazo estabelecido no presente aviso, ou remetido pelo correio,
em carta registada, com aviso de recepção, considerando-se, neste
último caso, apresentado dentro do prazo se o aviso de recepção
tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado no aviso de abertura.

8.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, naturalidade, nacionalidade, residência,

código postal e número de telefone, número e data do bilhete
de identidade e arquivo de identificação que o emitiu, número
de contribuinte e situação militar, se for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do serviço a que pertence, categoria e natu-

reza do vínculo;
d) Indicação do concurso e referência ao Diário da República,

onde o mesmo se encontra publicado;
e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários do Serviço Nacional
de Protecção Civil ficam dispensados da apresentação dos documentos
comprovativos que já constem nos respectivos processo individuais.

8.4 — Os requerimentos deverão vir acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual deve constar,
nomeadamente, as habilitações literárias, as funções que
exerce e as que exerceu, com indicação dos respectivos perío-
dos de duração, bem como a formação profissional realizada,
com indicação das acções de formação finalizadas, referindo
a respectiva duração;

b) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e das acções de formação e aperfei-
çoamento profissional;

c) Declaração, devidamente actualizada, passada pelo serviço
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
de vínculo, a categoria detida e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública, bem como as classificações
de serviço obtidas nos anos relevantes para o concurso, na
sua expressão quantitativa.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, quaisquer elementos sobre a situação que descreve
e a apresentação da documentação comprovativa das suas declarações.

10 — As listas de candidatos e a lista de classificação final serão
publicadas nos prazos estabelecidos nos termos do artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo afixadas na Secção
de Pessoal e Expediente deste organismo para efeitos de consulta.

11 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Eunice Maria Marques Ribeiro de Oliveira,
directora de serviços.

Vogais efectivos:

Engenheira Catarina Maria Palma Venâncio, chefe de
divisão.

Dr. Joaquim Evónio Rodrigues Vasconcelos, assessor prin-
cipal.

Vogais suplentes:

Engenheira Fernanda Maria Duarte Sousa Rocha, chefe
de divisão.

Engenheiro Rui Manuel Guerra Barcia Natário, chefe de
divisão.

12 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Alberto A. Pinto Henriques.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças

Despacho n.o 1842/2001 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
das disposições conjugadas do artigo 55.o do Decreto-Lei n.o 475/99,
de 9 de Novembro, e do artigo 238.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98,
de 17 de Abril, e ao abrigo do despacho de delegação de competências
do Ministro das Finanças n.o 25 152/2000, de 13 de Novembro, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 11 de Dezembro de 2000,
ouvido o Instituto de Seguros de Portugal, autorizo a fusão, por incor-
poração, da Mello Activos Financeiros Gestora de Fundos de Pensões,
S. A., na PENSÕESGERE — Sociedade Gestora de Fundos de Pen-
sões, S. A., com a subsequente extinção da sociedade fusionada, de
acordo com o projecto apresentado e que fica arquivado no Instituto
de Seguros de Portugal.

15 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e
Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.
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Despacho n.o 1843/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 52.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril, e ao abrigo
do despacho de delegação de competências do Ministro das Finanças
n.o 25 152/2000, de 13 de Novembro, publicado no Diário da República,
2.a série, de 11 de Dezembro de 2000, ouvido o Instituto de Seguros
de Portugal, autorizo a ESIA — Inter Atlântico, Companhia de Segu-
ros, S. A., a alterar a redacção do artigo 6.o do respectivo contrato
social, de acordo com o projecto apresentado e que fica arquivado
no Instituto de Seguros de Portugal.

15 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e
das Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Despacho n.o 1844/2001 (2.a série). — Considerando que, de
acordo com o disposto no artigo 8.o da Lei n.o 7/98, de 3 de Fevereiro,
e no n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de
Maio, o endividamento público directo autorizado para o exercício
orçamental de 2000 poderá ser efectivado até 15 de Fevereiro de
2001, relevando para efeitos da execução orçamental de 2000;

Considerando a necessidade de reforçar o limite fixado para a emis-
são de dívida pública sob a forma de papel comercial e certificados
especiais de dívida de curto prazo (CEDIC) no exercício orçamental
de 2000;

Considerando a disponibilidade existente ao nível do limite para
a emissão de obrigações do Tesouro no decurso do mesmo exercício; e

Considerando, ainda, o disposto no despacho do Secretário de
Estado do Tesouro e Finanças n.o 15 762/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 178, de 3 de Agosto de 2000:

Determino, ao abrigo do disposto no artigo 8.o da Lei n.o 7/98,
de 3 de Fevereiro, e no n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, no respeito pelo limite e acréscimo
de endividamento líquido global directo fixado nos artigos 85.o e 86.o
da Lei n.o 3-B/2000, de 4 de Abril (Orçamento do Estado para 2000),
e no uso dos poderes conferidos pelo Governo no n.o 7 da Resolução
do Conselho de Ministros n.o 19-A/2000, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, n.o 101, de 2 de Maio de 2000, o seguinte:

1 — O limite de 1000 milhões de euros relativo à emissão de dívida
pública fundada, denominada em moeda com ou sem curso legal
em Portugal, sob formas de representação distintas, designadamente
das obrigações do Tesouro, estatuído no n.o 5 da Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 19-A/2000, é aumentado para 2000 milhões
de euros.

2 — Em contrapartida, o limite de 10 000 milhões de euros, assi-
nalado no n.o 2 da mesma resolução do Conselho de Ministros para
a emissão de obrigações do Tesouro, com a alteração introduzida

pelo despacho do Secretário de Estado do Tesouro e Finanças
n.o 15 762/2000, de 3 de Agosto, é reduzido para 7500 milhões de
euros.

15 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e
Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Despacho n.o 1845/2001 (2.a série). — Cesso, a seu pedido, com
efeitos a partir de 15 de Janeiro de 2001, o destacamento da licenciada
Maria Fernanda Joanaz da Silva Martins, técnica superior assessora
do quadro da Direcção-Geral das Contribuições e Impostos, que tinha
sido destacada para o meu Gabinete pelo despacho n.o 22 347/2000
(2.a série), de 19 de Outubro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 255, de 4 de Novembro de 2000.

15 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e
Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Despacho n.o 1846/2001 (2.a série). — Dou por findo, a seu
pedido, com efeitos a partir de 3 de Janeiro de 2001, o destacamento
de Maria Emília da Silva Carvalho Timóteo Robalo Nabais, que tinha
sido destaca à Direcção-Geral dos Impostos, pelo despacho
n.o 20 336/2000 (2.a série), de 18 de Setembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 235, de 11 de Outubro de 2000, para prestar
serviço no núcleo de apoio administrativo do meu Gabinete.

15 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e
Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Despacho n.o 1847/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 52.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril, e ao abrigo
do despacho de delegação de competências do Ministro das Finanças
n.o 25 152/2000, de 13 de Novembro, publicado no Diário da República,
2.a série, de 11 de Dezembro de 2000, ouvido o Instituto de Seguros
de Portugal, autorizo a Auto Gere — Companhia Portuguesa de Segu-
ros, S. A., a alterar a redacção do n.o 1 do artigo 4.o do respectivo
contrato social, de acordo com o projecto apresentado e que fica
arquivado no Instituto de Seguros de Portugal.

15 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e
das Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Caixa Geral de Aposentações

Aviso n.o 1655/2001 (2.a série). — Em cumprimento no disposto no artigo 100.o do Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro (Estatuto
da Aposentação), torna-se pública a lista dos aposentados e reformados a seguir identificados que, a partir do próximo mês de Fevereiro,
ou desde as datas que se indicam, passam a ser abonados da respectiva pensão pela Caixa Geral de Aposentações:



N.o 25 — 30 de Janeiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 1915



1916 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 25 — 30 de Janeiro de 2001



N.o 25 — 30 de Janeiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 1917



1918 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 25 — 30 de Janeiro de 2001



N.o 25 — 30 de Janeiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 1919



1920 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 25 — 30 de Janeiro de 2001



N.o 25 — 30 de Janeiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 1921



1922 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 25 — 30 de Janeiro de 2001



N.o 25 — 30 de Janeiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 1923



1924 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 25 — 30 de Janeiro de 2001



N.o 25 — 30 de Janeiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 1925



1926 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 25 — 30 de Janeiro de 2001



N.o 25 — 30 de Janeiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 1927



1928 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 25 — 30 de Janeiro de 2001



N.o 25 — 30 de Janeiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 1929



1930 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 25 — 30 de Janeiro de 2001

18 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Administração, Alexandre Manuel de Pinho Sobral Torres.

Aviso n.o 1656/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no artigo 100.o do Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro (Estatuto
da Aposentação), torna-se público que a aposentada a seguir iden-
tificada passou a ser abonada da respectiva pensão pela Caixa Geral
de Aposentações em 1 de Dezembro de 2000:

Ministério da Educação

Maria Helena Dias Rasgado Rodrigues Dias Perdigão, professora,
Direcção Regional de Educação de Lisboa — 525 900$.

18 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Alexandre Manuel de Pinho Sobral Torres.

Declaração n.o 33/2001 (2.a série). — Declara-se que fica sem
efeito a inclusão de Agostinho Miguel Ferreira, enfermeiro de
1.a classe dos Serviços de Saúde e Assistência de Angola, no Diário
da República, 2.a série, n.o 275, de 28 de Novembro de 2000, em
virtude de ter sido revogado o acto que lhe concedeu a aposentação.

18 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Alexandre Manuel de Pinho Sobral Torres.

Rectificação n.o 200/2001. — Nos números do Diário da Repú-
blica, 2.a série, a seguir indicados devem ser consideradas as seguintes
rectificações:

N.o 249, de 27 de Outubro de 2000, a p. 17 416, onde se lê «António
Mário de Carvalho Lopes dos Santos, [ . . . ] Centro da Área Edu-
cativa da Grande Lisboa,» deve ler-se «António Mário de Carvalho
Lopes dos Santos, [ . . . ] Centro da Área Educativa da Lezíria e
Médio Tejo,».

N.o 275, de 28 de Novembro de 2000, a p. 19 227, onde se lê «Maria
de Lurdes Lopes Coimbra Martins [. . . ] 525 900$» deve ler-se
«Maria de Lurdes Lopes Coimbra Martins [. . . ] 514 944$».

N.o 300, de 30 de Dezembro de 2000, a p. 20 802, onde se lê «Maria
José Lourenço Niza,» deve ler-se «Maria José Lourenço Niza de
Brito Vintém,».

18 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Alexandre Manuel de Pinho Sobral Torres.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 1657/2001 (2.a série). — Por despacho de
12 de Janeiro de 2001 do subdirector-geral, por delegação de com-
petências do director-geral:

Joaquim António Ferreira Marques, técnico de administração tribu-
tária principal — designado coordenador de equipa constituída na
Direcção de Serviços de Planeamento e Estatística, nos termos do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 187/90, de 7 de Junho, com a nova
redacção que lhe foi dada pelo artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 42/97,
de 7 de Fevereiro, com efeitos a 1 de Janeiro de 2000, pelo período
de 24 meses.

18 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros

Despacho (extracto) n.o 1848/2001 (2.a série). — Por despachos
do director-geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários
e Aduaneiros de 1 de Janeiro de 2001, proferido por subdelegação
de competências:

Licenciada Maria Eduarda Lopes Ferreira Rodrigues Horta, assessora
de informática — nomeada, em regime de substituição, ao abrigo
do n.o 5 do artigo 18.o e do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22
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de Junho, com efeitos a 1 de Janeiro de 2001, para exercer o cargo
de coordenadora do Núcleo de Apoio Regional a Beja, Évora,
Faro e Regiões Autónomas dos Açores e Madeira, da Área de
Apoio Tecnológico à Região Sul.

Licenciada Maria de Lurdes Lopes Silva, técnica superior princi-
pal — nomeada, em regime de substituição, ao abrigo do n.o 5 do
artigo 18.o e do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com
efeitos a 1 de Janeiro de 2001, para exercer o cargo de chefe da
Divisão de Contabilidade da Direcção de Serviços de Gestão dos
Recursos Financeiros e Materiais.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Luís Vidigal.

Despacho (extracto) n.o 1849/2001 (2.a série). — Por despacho
do director-geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários
e Aduaneiros de 24 de Novembro de 2000, proferido por subdelegação
de competências:

Licenciado Armando Carlos Costa Carvalho, técnico superior de infor-
mática principal — nomeado, em regime de substituição, ao abrigo
do n.o 5 do artigo 18.o e do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, com efeitos a 28 de Setembro de 2000, para exercer
o cargo de coordenador do Núcleo de Apoio Regional a Bragança
e Vila Real da Área de Apoio Tecnológico à Região Norte. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Luís Vidigal.

Direcção-Geral do Património

Aviso (extracto) n.o 1658/2001 (2.a série). — Por despacho do
director-geral dos Impostos de 27 de Dezembro de 2000:

José Moreno da Cruz, motorista de ligeiros do quadro de pessoal
da Direcção-Geral dos Impostos — autorizada a prorrogação da
requisição por mais um ano, para exercer as mesmas funções, no
quadro de pessoal da Direcção-Geral do Património. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Ge-
ral, Ana Maria de Andrade Tavares.

Instituto de Informática

Aviso n.o 1659/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para admissão a estágio, tendo em vista o preenchimento de
três lugares vagos da categoria de técnico superior de informática de
2.a classe da carreira de técnico superior de informática. — 1 — Nos
termos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por deliberação de 18 de Dezembro de 2000 do
conselho de direcção deste instituto, se encontra aberto, pelo prazo
de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
concurso interno geral de ingresso para admissão a estágio, tendo
em vista o preenchimento de três lugares vagos da categoria de técnico
superior de informática de 2.a classe da carreira de técnico superior
de informática existentes na área funcional de informática do quadro
de pessoal deste Instituto.

1.1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento dos mencionados lugares vagos, esgotando-se com o seu
preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar encon-
tram-se descritas no artigo 2.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

4 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a Administração Pública.

5 — Local de trabalho — situa-se em Alfragide, no concelho da
Amadora.

6 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos a concurso
os candidatos que satisfaçam, até ao termo do prazo de apresentação
de candidaturas, os seguintes requisitos:

6.1 — Requisitos gerais — os exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, designadamente:

a) Tenham nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptua-
dos por lei especial ou convenção internacional;

b) Tenham 18 anos completos;
c) Possuam como habilitação literária um grau de licenciatura

numa das seguintes áreas: Informática, Sistemas de Infor-
mação, Ciências da Computação, Computadores, Matemá-
ticas Aplicadas, Comunicações ou licenciatura em áreas afins,
com especializações em áreas de informática;

d) Tenham cumprido as leis de recrutamento militar obrigatório;
e) Não estejam inibidos do exercício de funções públicas ou inter-

ditos para o exercício das funções a que se candidatam;
f) Possuam a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e tenham cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — sejam funcionários de qualquer ser-
viço ou organismo da Administração Pública, ou agente nas condições
referidas no n.o 1 ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

7 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

1.a fase — prova de conhecimentos específicos;
2.a fase — entrevista profissional de selecção.

7.1 — O método de selecção previsto na 1.a fase terá carácter
eliminatório.

7.2 — A prova de conhecimentos específicos obedecerá ao respec-
tivo programa, aprovado pelo despacho conjunto n.o 151/2000, de
31 de Janeiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 38,
de 15 de Fevereiro de 2000, e incidirá sobre os temas seguintes:

a) Os desafios da sociedade da informação;
b) Sistemas de informação para gestão das organizações;
c) A informática como suporte de gestão.

7.3 — A prova será escrita, de natureza teórica, com a duração
máxima de noventa minutos.

8 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0 a
20 valores, resultará da média aritmética simples ou ponderada das
classificações obtidas nas duas fases, considerando-se não aprovados
os candidatos que, na fase eliminatória ou na classificação final, obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores.

8.1 — O sistema de classificação final, bem como a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser diri-

gidos ao presidente do conselho de direcção do Instituto de Infor-
mática, com indicação do concurso a que se candidatam, podendo
ser entregues pessoalmente na Avenida de Leite de Vasconcelos, 2,
Alfragide, 2724-502 Amadora, ou remetidos pelo correio, com aviso
de recepção, para a mesma morada, devendo conter os seguintes
elementos:

a) Identificação: nome, estado civil, nacionalidade, data de nas-
cimento, número e data de validade do bilhete de identidade,
residência, código postal e telefone;

b) Indicação das habilitações académicas, categoria detida, ser-
viço a que pertence e natureza do vínculo;

c) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
sobre os requisitos gerais de provimento, a qual dispensa a
apresentação dos documentos comprovativos da sua posse;

d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao número e à data do Diário da República onde o
mesmo se encontra publicado.

9.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, de onde conste,
nomeadamente, a formação académica de base, indicação
da(s) instituição(ões) de ensino frequentada(s), classificação
final obtida no curso e respectiva concessão de equivalência,
quando for caso disso; a formação profissional efectuada, refe-
rindo os cursos, estágios e outras acções formativas em que
haja participado, entidades que as levaram a efeito, respectiva
duração e datas em que foram realizadas; a experiência pro-
fissional anterior, descrição das funções desempenhadas, bem
como indicação dos respectivos períodos; quaisquer outros
elementos comprovativos da qualificação e experiência pro-
fissional que o candidato entenda que devam ser apreciados
pelo júri;

b) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a existência e natureza do vínculo, a categoria detida e a
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antiguidade na categoria, na carreira e na função pública
(expressa em anos, meses e dias);

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) O júri pode exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida

sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

9.3 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigidos determina a exclusão do concurso.

10 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do Instituto de Informática, na Direcção de
Serviços de Recursos Humanos.

11 — Regime de estágio:
11.1 — O estágio tem carácter probatório e obedece ao regulamento

em vigor, aprovado pelo despacho n.o 53/89, de 27 de Julho, do então
Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais.

12 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Rosa Maria Serieiro Bicho da Costa
Peças, vogal do conselho de direcção.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Manuela Paiva Leamaro, directora de
serviços.

João Emanuel Valadão e Silveira, assessor informático
principal.

Vogais suplentes:

Licenciado José Alberto Godinho Brioso Manique, chefe
de divisão.

Licenciada Eulália Joaquina Miguel Martins, chefe de
divisão.

12.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Direcção,
José Augusto Castro Correia.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA SAÚDE

Portaria n.o 108/2001 (2.a série). — A remodelação e ampliação
do bloco de partos do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro
é uma necessidade permanente, atendendo às deficientes condições
de atendimento actuais e às exigências legais em matéria de ape-
trechamento técnico e assistência ao parto.

Para a concretização deste objectivo o conselho de administração
do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro procedeu à rea-
lização de procedimento por negociação, nos termos da alínea a)
do n.o 1 do artigo 134.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
a execução do projecto irá ser iniciada no corrente ano e concluída
no próximo.

Nestes termos, em conformidade com o n.o 1 do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da Saúde, o
seguinte:

1.o Fica autorizado o conselho de administração do Hospital Nossa
Senhora do Rosário — Barreiro a celebrar contrato para execução
de empreitada de projecto e obra de remodelação do bloco de partos
até ao montante de 128 699 465$, de acordo com o seguinte esca-
lonamento:

Ano 2000 — 53 784 000$;
Ano 2001 — 74 915 000$.

2.o A importância fixada para cada ano económico poderá ser acres-
cida do saldo apurado no ano anterior.

3.o Os encargos emergentes da presente portaria serão satisfeitos
pelas adequadas verbas inscritas para o ano 2000 e a inscrever para
o ano seguinte no orçamento do Hospital Nossa Senhora do Rosá-
rio — Barreiro.

29 de Dezembro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de Brito
Arcanjo Marques da Costa.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Secretaria-Geral

Aviso n.o 1660/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 13 de Dezembro de 2000 do secretário-ge-
ral-adjunto, proferido no uso de competência delegada, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de
ingresso com vista ao provimento de um lugar na categoria de técnico
superior de arquivo de 2.a classe, da carreira técnica superior de
arquivo, do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério do
Trabalho e da Solidariedade, constante do mapa anexo à Portaria
n.o 21/2000, de 25 de Janeiro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do lugar posto a concurso, caducando com o respectivo preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelas disposições
constantes dos seguintes diplomas:

Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 353-A/89, de 16 de
Outubro, 247/91, de 10 de Julho (com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 276/95, de 25 de Outubro), 404-A/98,
de 18 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e 442/91, de
15 de Novembro (com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro).

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao técnico
superior de arquivo:

Estabelecer e aplicar critérios de gestão de documentos;
Avaliar e organizar a documentação de fundos públicos e privados

com interesse administrativo, probatório e cultural, tais como
documentos textuais, cartográficos, áudio-visuais e legíveis por
máquina, de acordo com sistemas de classificação que define
a partir do estudo da instituição produtora da documentação;

Orientar a elaboração de instrumentos de descrição da docu-
mentação, tais como guias, inventários, catálogos e índices;

Apoiar o utilizador, orientando-o na pesquisa de registos e docu-
mentos apropriados;

Promover acções de difusão, a fim de tornar acessíveis as fontes;
Executar ou dirigir os trabalhos tendo em vista a conservação

e o restauro de documentos.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho — as funções
serão exercidas em Lisboa, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade e a remuneração fixada nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e respectivas actua-
lizações, designadamente as introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção da Lei n.o 44/99, de
11 de Junho.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — o concurso é
aberto a todos os indivíduos vinculados à função pública que sejam
titulares de uma das habilitações referidas no n.o 1 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

6.1 — O estágio probatório previsto para o ingresso na carreira
técnica superior não é aplicável no presente concurso, dado ter sido
suprido nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de
Julho.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Prova de conhecimentos (PC) — 1.a fase;
b) Avaliação curricular (AC) — 2.a fase;
c) Entrevista profissional de selecção (E) — 3.a fase.

Os métodos de selecção indicados nas alíneas a) e b) têm carácter
eliminatório, considerando-se excluídos os candidatos que obtenham
em qualquer deles nota inferior a 9,5 valores.

7.1 — A prova de conhecimentos terá em conta o programa de
provas de conhecimentos para ingresso na carreira do grupo de pessoal
técnico superior, aprovado pela direcção da Administração Pública,
pelo despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, e publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, assumirá
forma escrita e terá a duração de 60 minutos.

7.2 — Legislação:

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril;
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Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio;
Decreto-Lei n.o 42/99, de 10 de Fevereiro.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação de avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores, resul-
tará da média aritmética simples das classificações obtidas em cada
um dos métodos de selecção, considerando-se não aprovados os can-
didatos que na classificação final obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

9 — Formalização e apresentação de candidaturas — as candida-
turas devem ser formalizadas através de requerimento dirigido ao
secretário-geral-adjunto do Ministério do Trabalho e da Solidariedade,
Praça de Londres, 2, 12.o, 1000-190 Lisboa, podendo ser entregue,
durante as horas normais de expediente, na Direcção de Serviços
de Administração de Pessoal, Expediente e Arquivo, no 12.o andar
do mesmo edifício, ou remetido pelo correio, em carta registada com
aviso de recepção, até ao termo do prazo estabelecido no n.o 1 do
presente aviso.

9.1 — O requerimento, devidamente datado e assinado, deve conter
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, nacionalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu,
situação militar, residência, código postal e número de tele-
fone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria e natureza do vínculo;
d) Habilitações profissionais (acções de formação);
e) Identificação do concurso a que se candidata mencionando

o número do presente aviso e o número e a data do Diário
da República em que vem publicado;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, os quais só serão tidos
em consideração pelo júri quando devidamente comprovados;

g) Indicação dos documentos entregues com o requerimento.

9.2 — O requerimento de admissão a concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e
assinado;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias que
possui;

c) Documentos comprovativos das acções de formação frequen-
tadas, com indicação da entidade que as promoveu, períodos
em que decorreram e respectiva duração;

d) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem da
qual constem a categoria, a natureza do vínculo e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Documentos comprovativos das declarações feitas nos termos
da alínea c) do n.o 9.1 supra.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
de documentos comprovativos dos factos por si referidos.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
nos termos da lei penal.

12 — Publicitação das listas:
12.1 — A relação dos candidatos admitidos ao concurso será afixada

na Direcção de Serviços de Administração de Pessoal, Expediente
e Arquivo da Secretaria-Geral, sitos na Praça de Londres, 2, 12.o,
Lisboa.

12.2 — A divulgação da lista de classificação final do concurso será
feita nos termos da alínea a) ou das alíneas b) e c) do n.o 1 do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, consoante o
caso, sendo a afixação prevista na alínea c) feita no local indicado
no número anterior.

13 — O júri do presente concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria Amélia Ribeiro Cardoso, chefe
de divisão.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Ângela Nunes Alves Lobato, chefe de
divisão.

Licenciada Maria Filomena Martins Moreno de Andrade,
assessora principal.

Vogais suplentes:

Licenciada Marília Adelaide Guedes Mateus da Costa Alves,
técnica superior principal.

Licenciado João Lourenço Conrado de Evangelista Monge,
chefe de divisão.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

16 de Janeiro de 2001. — O Secretário-Geral-Adjunto, Adelino
Bento Coelho.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 1661/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 40.o,
n.o 1, alínea b), do Decreto-Lei n.o 204/98, informam-se os candidatos
ao concurso externo de ingresso para a categoria de auxiliar de serviços
gerais do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social
de Lisboa e Vale do Tejo, cujo aviso de abertura foi publicado na
2.a série do Diário da República, n.o 205, de 2 de Setembro de 1999,
de que a lista de classificação final do referido concurso, homologada
por despacho de 12 de Dezembro de 2000 do vogal do conselho
directivo proferido por delegação, se encontra afixada no átrio do
edifício situado na Alameda de D. Afonso Henriques, 82, a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

Mais se informa que, de harmonia com o disposto no artigo 43.o
do diploma legal atrás citado, da homologação cabe recurso hierár-
quico a interpor no prazo de 10 dias úteis para o Secretário de Estado
da Segurança Social.

17 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Júri, Maria da Graça
Dias Fernandes.

Despacho n.o 1850/2001 (2.a série). — Por despachos de 30 de
Novembro de 2000 do vogal do conselho directivo deste Centro Regio-
nal, proferido por delegação, e do director regional de Agricultura
do Algarve:

José Marques Soares, técnico de 2.a classe da carreira de engenheiro
técnico agrário do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Agricultura do Algarve, Zona Agrária de Faro — autorizada a trans-
ferência ao abrigo do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho, para o quadro de pessoal deste Centro Regional, aprovado
pela Portaria n.o 1056/93, de 21 de Outubro, para a categoria de
técnico de 2.a classe da carreira técnica, considerando-se exonerado
do antigo lugar com efeitos a partir da data de aceitação do lugar
neste Centro Regional. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

9 de Janeiro de 2001. — Pela Directora de Serviços de Gestão de
Pessoal, Maria Natércia Oliveira.

Departamento de Relações Internacionais
de Segurança Social

Aviso n.o 1662/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de Janeiro
de 2001 do director, no uso de competência própria conferida pela
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Licenciado Artur Manuel dos Reis Cabecinha, técnico superior prin-
cipal do quadro de pessoal deste Departamento — nomeado defi-
nitivamente, precedendo concurso, assessor no mesmo quadro,
ficando exonerado do lugar que ocupa a partir da data da aceitação
da nomeação. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

16 de Janeiro de 2001. — O Director-Adjunto, Manuel Antunes
Pinto.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Despacho n.o 1851/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Dezembro de 2000 do Secretário de Estado da Segurança Social:

Carlos Manuel de Sousa Roque, chefe de repartição do quadro de
pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e
Vale do Tejo — nomeado, em regime de substituição e por urgente
conveniência de serviço, director de serviços de Regimes de Segu-
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rança Social do Serviço Sub-Regional de Setúbal, no mesmo quadro.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Janeiro de 2001. — Pela Directora de Serviço de Gestão
de Pessoal, Maria Natércia Oliveira.

Despacho n.o 1852/2001 (2.a série). — Por despachos de 28 de
Dezembro de 2000 do Secretário de Estado da Segurança Social:

Maria Irene Ramos Pego Fabião Albuquerque, assistente adminis-
trativa especialista do quadro de pessoal do ex-Centro Regional
de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo — nomeada, em
regime de substituição e por urgente conveniência de serviço, na
categoria de chefe de secção na Repartição de Doença do Serviço
Sub-Regional de Lisboa, no mesmo quadro.

Regina Barata Pereira Neves de Almeida — assistente administrativa
especialista do quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segu-
rança Social de Lisboa e Vale do Tejo — nomeada, em regime
de substituição e por urgente conveniência de serviço, na categoria
de chefe de secção na Repartição de Registo de Remunerações
do Serviço Sub-Regional de Sintra, no mesmo quadro.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Janeiro de 2001. — Pela Directora de Serviços de Gestão
de Pessoal, Maria Natércia Oliveira.

Despacho n.o 1853/2001 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Janeiro de 2001 do administrador-delegado regional de Lisboa e Vale
do Tejo:

Vasco José Correia Maia — nomeado, após concurso externo de
ingresso, provisoriamente, durante o período de um ano, findo o
qual a nomeação se converterá em definitiva, na categoria de moto-
rista de ligeiros do quadro de pessoal do ex-Centro Regional de
Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo. (Não carece fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Janeiro de 2001. — Pela Directora de Serviços de Gestão
de Pessoal, Maria Natércia Oliveira.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 1663/2001 (2.a série). — Anula-se o concurso para pro-
vimento do lugar de escriturário da 2.a Conservatória do Registo Pre-
dial do Porto, aberto pelo aviso n.o 387/2001, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 9, de 11 de Janeiro de 2001, por inexistência
de vaga.

11 de Janeiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Aviso n.o 1664/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para assessor. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por despacho
de 9 de Janeiro de 2001 do subdirector-geral da Administração da
Justiça, em substituição do director-geral da Administração da Justiça,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contado da data da
publicação do presente aviso, concurso interno de acesso geral para
o preenchimento de uma vaga na categoria de assessor da carreira
de dotação global de técnico superior, do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral dos Serviços Judiciários, da seguinte área funcional do
âmbito das suas atribuições:

Referência 1/2001 — área de documentação — uma vaga (na
sede, em Lisboa).

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga mencionada, caducando com o seu preenchimento.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão — são admitidos os
candidatos que satisfaçam até o termo do prazo de apresentação das
candidaturas:

4.1 — Requisitos gerais — os estabelecidos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

4.2 — Requisitos especiais — os legalmente exigidos para o pro-
vimento do lugar a preencher, nos termos da alínea b) do n.o 1 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — ser
técnico superior principal com, pelo menos, três anos de serviço clas-
sificados de Muito Bom ou cinco anos classificados de Bom.

5 — Métodos de selecção — o recrutamento far-se-á mediante con-
curso de provas públicas, que consistirá na apreciação e discussão
do currículo profissional do candidato.

6 — Classificação:
6.1 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,

resultará da classificação obtida no método de selecção, consideran-
do-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

6.2 — O sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, consta de acta de reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Formalização da candidatura:
7.1 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser dirigido

ao director-geral da Administração da Justiça, com a indicação do
concurso a que se candidata (categoria e referência) podendo ser
entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, expedido até ao último dia do prazo de entrega das candidaturas,
na ou para a seguinte morada: Direcção-Geral dos Serviços Judiciários,
Avenida de 5 de Outubro, 125, 1069-044 Lisboa, devendo conter os
seguintes elementos:

a) Nome, naturalidade, número e data do bilhete de identidade,
bem como a entidade que o emitiu, morada e código postal,
e telefone (para contacto mais rápido);

b) Categoria que detém e respectiva antiguidade, serviço a que
pertence e natureza do vínculo;

c) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de admissão ao concurso e provimento em
funções públicas, previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
designadamente, as habilitações literárias, as funções em exer-
cício e as anteriormente exercidas, com indicação dos res-
pectivos períodos de duração e actividades relevantes, assim
como a formação profissional detida, com indicação das
acções de formação finalizadas (cursos, estágios, especiali-
zações e seminários), indicando a respectiva duração, datas
de realização e entidades promotoras;

b) Declaração actualizada, passada pelo serviço de origem
durante o prazo estabelecido para apresentação da candi-
datura, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo à função pública, a categoria que
actualmente detém e o tempo de serviço na categoria, na
carreira e na função pública, bem como as classificações de
serviço relevantes para o presente concurso;

c) Documentos comprovativos da formação profissional.

7.3 — É suficiente a instrução da candidatura com simples fotocópia
dos documentos a que se refere o n.o 7.2, nos termos do disposto
no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

7.4 — Assiste ao júri a faculdade de poder exigir aos candidatos
a apresentação de documentos comprovativos de factos por eles refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

8 — Afixação das listas — o local de afixação das listas de candidatos
e de classificação situa-se na morada indicada no n.o 7.1.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado José Jorge dos Santos Brandão Pires,
subdirector-geral da Administração da Justiça.

Vogais efectivos:

Licenciada Luísa Maria Alveirinho Leitão, chefe de divisão
da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, que substi-
tuirá o presidente nas suas ausências e impedimentos.

Licenciada Maria Ana Odete Mascarenhas, assessora da
Direcção-Geral dos Serviços Judiciários.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria da Luz Rodrigues do Ó, chefe de divisão
da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários.
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Licenciada Maria Francisca Monteiro Neves Vaz Rebordão,
assessora da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários.

10 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 442/91,
de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de Janeiro, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

15 de Janeiro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
em substituição, Jorge Brandão Pires.

Despacho n.o 1854/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 9 de Janeiro de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Nuno Tomás
Cardoso, advogado, com escritório na Avenida de Heliodoro Salgado,
27, 2.o, 2710-575 Sintra, autorizado a fazer a apresentação dos reque-
rimentos de injunção mediante ficheiro informático nas secretarias
judiciais e de injunção.

9 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 1855/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 9 de Janeiro de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o solicitador João
Jorge Lopes dos Santos Correia, com escritório na Avenida de José
Malhoa, lote 1681, 1.o, 1070-157 Lisboa, autorizado a fazer a apre-
sentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático
nas secretarias judiciais e de injunção.

9 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 1856/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 9 de Janeiro de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o solicitador Fer-
nando Garcia, com escritório na Rua de Rodrigues Sampaio, 30-C,
5.o, esquerdo, 1150-280 Lisboa, autorizado a fazer a apresentação
dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático nas
secretarias judiciais e de injunção.

9 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 1857/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 9 de Janeiro de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. José Carlos
Gomes da Silva, advogado, com escritório na Avenida do Engenheiro
Duarte Pacheco, Emp. Amoreiras, torre 2, 13.o, A, 1070-102 Lisboa,
autorizado a fazer a apresentação dos requerimentos de injunção
mediante ficheiro informático nas secretarias judiciais e de injunção.

9 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 1858/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 9 de Janeiro de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Luís da
Silva Rodrigues, advogado, com escritório na Avenida de 5 de Outu-
bro, 115, 7.o, C, 1050-052 Lisboa, autorizado a fazer a apresentação

dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático nas
secretarias judiciais e de injunção.

9 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho (extracto) n.o 1859/2001 (2.a série). — Por despacho
do director-geral de 21 de Dezembro de 2000:

Maria Filomena Cerqueira Gigante Prista, escrivã de direito —
nomeada, em comissão de serviço, para exercer funções de secre-
tária do Conselho de Oficiais de Justiça, com efeitos a partir de
1 de Janeiro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

10 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

Despacho (extracto) n.o 1860/2001 (2.a série). — Por despacho
do director-geral de 21 de Dezembro de 2000:

Maria Rosa Feijão Silva Baptista, técnica de justiça-adjunta —
nomeada, em comissão de serviço, para exercer funções na Direc-
ção-Geral dos Serviços Judiciários, com efeitos a partir de 2 de
Janeiro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

Despacho n.o 1861/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 12 de Janeiro de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Cabral Vaz,
advogado, com escritório na Rua da Paz, 66, 3.o, sala 33, Edifício
Park, autorizado a fazer a apresentação dos requerimentos de injunção
mediante ficheiro informático nas secretarias judiciais e de injunção.

12 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 1862/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 12 de Janeiro de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a firma Ricoh
Europe B. V. — Sucursal em Portugal, com sede na Rua da Paz,
66, 4050 Porto, autorizada a fazer a apresentação dos requerimentos
de injunção mediante ficheiro informático nas secretarias judiciais
e de injunção.

12 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 1863/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 12 de Janeiro de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a firma Publilivro
Editora e Distribuidora de Publicações, L.da, com sede na Estrada
de Paço de Arcos, 66 e 66-A, 2735-336 Cacém, autorizada a fazer
a apresentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro infor-
mático nas secretarias judiciais e de injunção.

12 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 1864/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 12 de Janeiro de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a firma Diário
de Notícias, S. A., com sede na Avenida da Liberdade, 266, 1250-149
Lisboa, autorizada a fazer a apresentação dos requerimentos de injun-
ção mediante ficheiro informático nas secretarias judiciais e de
injunção.

12 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.
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Despacho n.o 1865/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 12 de Janeiro de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Susana
Maria Fernandes, advogada, com escritório na Avenida de 5 de Outu-
bro, 104, 2.o, 1050-060 Lisboa, autorizada a fazer a apresentação dos
requerimentos de injunção mediante ficheiro informático nas secre-
tarias judiciais e de injunção.

12 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 1866/2001 (2.a série). — Por despacho do sub-
director-geral de 11 de Janeiro de 2001, em substituição do direc-
tor-geral:

Vítor Manuel Ruivo Madeira, auxiliar de acção educativa, com nomea-
ção definitiva, do quadro de vinculação do distrito de Faro, colocado
na Escola Secundária de Loulé, posicionado no escalão 5,
índice 171 — nomeado, em comissão de serviço, motorista de ligei-
ros do grupo de pessoal auxiliar do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral do Tribunal da Comarca de Loulé, passando a auferir
pelo escalão 5, índice 181.

António Correia Gomes, auxiliar de acção educativa, com nomeação
definitiva, do quadro de vinculação do distrito de Viseu, colocado
na Escola Secundária de Latino Coelho de Lamego, posicionado
no escalão 2, índice 142 — nomeado, em comissão de serviço, moto-
rista de ligeiros do grupo de pessoal auxiliar do quadro de pessoal
da secretaria do Tribunal da Comarca de Lamego, passando a aufe-
rir pelo escalão 2, índice 142.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Os
encargos são suportados pelo Orçamento do Estado.)

12 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 1867/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 12 de Janeiro de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. António
Tavares da Silva, advogado, com escritório na Rua da Paz, 66, 3.o,
sala 33, Edifício Park, autorizado a fazer a apresentação dos reque-
rimentos de injunção mediante ficheiro informático nas secretarias
judiciais e de injunção.

12 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 1868/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 12 de Janeiro de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Fátima
Álvares da Cunha, advogada, com escritório na Praça do General
Humberto Delgado, 309, 4.o, 4000-288 Porto, autorizada a fazer a
apresentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro infor-
mático nas secretarias judiciais e de injunção.

12 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 1869/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 12 de Janeiro de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Maria Leo-
nor Fernandes da Silva, advogada, com escritório na Rua Nova da
Piedade, 25, 1.o, direito, 1200-296 Lisboa, autorizada a fazer a apre-
sentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático
nas secretarias judiciais e de injunção.

12 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 1870/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 12 de Janeiro de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Susana
Neves, advogada, com escritório na Rua do Dr. António de Sousa
Macedo, 39, 2.o, sala 4, 4050-061 Porto, autorizada a fazer a apre-
sentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático
nas secretarias judiciais e de injunção.

12 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 1871/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 12 de Janeiro de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Catarina
Costa Ramos, advogada, com escritório na Avenida de Fontes Pereira
de Melo, 30, 8.o (Edifício Villaret), 1050-122 Lisboa, autorizada a
fazer a apresentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro
informático nas secretarias judiciais e de injunção.

12 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 1872/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 12 de Janeiro de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Sociedade de
Advogados José Góis Chilão & Associados, com sede na Avenida
de Berna, 30, 3.o, B, 1050-042 Lisboa, autorizada a fazer a apresentação
dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático nas
secretarias judiciais e de injunção.

12 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 1873/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 12 de Janeiro de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Graça
Arteiro Marques, advogada, com escritório na Rua da Paz, 66, 3.o,
esc. 33, Edifício Park, 4050-461 Porto, autorizada a fazer a apre-
sentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático
nas secretarias judiciais e de injunção.

12 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 1874/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 6 de Dezembro de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a solicitadora
Manuela Trovão, com escritório na Rua do Infante D. Fernando,
lote 9, rés-do-chão, D, 2440-118 Batalha, autorizada a fazer a apre-
sentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático
nas secretarias judiciais e de injunção.

12 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 1875/2001 (2.a série). — Por subdelegação de
competências (Diário da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março
de 2000), e por meu despacho de 15 de Janeiro de 2001, foi convertida
em definitiva (escalão 1, índice 280) a nomeação provisória do seguinte
oficial de justiça:

Pedro Ricardo de Sousa Pereira e Silva, escrivão auxiliar do Tribunal
da Comarca de Oliveira do Hospital, com efeitos desde 15 de Setem-
bro de 2000.

15 de Janeiro de 2001. — A Chefe de Repartição, Ana Correia.
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Despacho (extracto) n.o 1876/2001 (2.a série). — Por despacho
do director-geral de 29 de Dezembro de 2000:

João Manuel da Cruz Macedo, escrivão auxiliar, em regime de comis-
são de serviço, no Tribunal da Comarca de Felgueiras — dada por
finda a mesma, a seu pedido, com efeitos a partir da data da publi-
cação em Diário da República regressando ao organismo de origem.

15 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Rectificação n.o 201/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 266, de 17 de Novembro
de 2000, a p. 18 648, o despacho de conversão em definitiva da nomea-
ção provisória de oficial de justiça, rectifica-se que onde se lê «João
Carlos Lopes Martins, escrivão auxiliar [. . . ] com efeitos desde 13
de Setembro de 1999.» deve ler-se «João Carlos Lopes Martins, escri-
vão auxiliar [. . . ] com efeitos desde 13 de Setembro de 2000.».

12 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Rectificação n.o 202/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 297, de 27 de Dezembro
de 2000, a p. 20 663, o despacho de 20 de Novembro de 2000 rela-
tivamente à autorização do exercício de funções, em regime de subs-
tituição, da escrivã-adjunta Maria de Fátima Almeida Pinheiro
Moreira Lopes, rectifica-se que onde se lê «do Tribunal da Comarca
de Valongo» deve ler-se «do Tribunal do Trabalho de Valongo».

15 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Rectificação n.o 203/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 297, de 27 de Dezembro
de 2000, a p. 20 662, o despacho referente à nomeação em definitivo
do escrivão auxiliar Mário José Andrade Leal de Carvalho, rectifica-se
que onde se lê «Mário José Leal de Carvalho, do Tribunal de Instrução
Criminal de Lisboa» deve ler-se «Mário José Andrade Leal de Car-
valho, dos juízos de pequena instância criminal de Lisboa».

15 de Janeiro de 2001. — A Chefe de Repartição, Ana Correia.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 1877/2001 (2.a série). — Por despacho
do director-geral dos Serviços Prisionais de 11 de Dezembro de 2000,
foi revogado o despacho de 29 de Maio de 2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 132, de 7 de Junho de 2000, que promoveu
o guarda prisional de 2.a classe Abílio Silva Correia Pinto à categoria
de guarda prisional de 1.a classe.

17 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Directoria Nacional da Polícia Judiciária

Despacho n.o 1878/2001 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Dezembro de 2000 do director nacional da Polícia Judiciária:

Andreia Teixeira da Fonseca de Lacerda, técnica profissional de
2.a classe do quadro da Direcção-Geral dos Impostos, Fátima Úrsula
Neto Gomes, operadora de estação elevatória e depuradora de
águas do quadro dos Serviços Municipalizados de Loures, Tolentino
Joaquim da Silva Pacheco, assistente administrativo do quadro do
Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro, Paulo Jorge Neto
Albino, assistente administrativo do quadro do Hospital de Santa
Maria, Deolinda Manuela Pedroso da Costa, assistente adminis-
trativa do quadro do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil, Centro Regional de Lisboa, Carlos da Conceição Guerra,
assistente administrativo do quadro do Centro Nacional de Pensões,
Maria da Trindade Teodoro dos Reis, assistente administrativa do
quadro do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale
do Tejo, Serviço Sub-Regional de Setúbal, Rui Miguel dos Santos
Ramalhete, motorista de ligeiros do quadro do Centro Regional
de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, Cláudia Cristina
Rufino Robalo Gonçalves, assistente administrativa, e Dulce Paula
Pereira Faria Madureira, técnica profissional de 2.a classe, ambas
do quadro da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, Gonçalo
Emanuel de Sousa e Silva, motorista de ligeiros dos serviços centrais,
regionais e tutelados do Ministério da Educação, Miguel Ângelo
Filipe da Silva, auxiliar de serviços gerais do quadro da Câmara
Municipal da Amadora, Umbelina de Carvalho, assistente admi-

nistrativa do quadro da Inspecção-Geral de Jogos, João Pedro Costa
da Silva, assistente administrativo do quadro da Câmara Municipal
do Cadaval, Pedro Manuel Prata Monteiro da Silva, assistente admi-
nistrativo do quadro do Ministério da Educação, Direcção Regional
de Educação do Norte, Marcelina Lopes Barbosa Pereira Machado,
secretária de finanças de 2.a classe do quadro da Inspecção-Geral
de Finanças, Renato Paulo Sá Ribeiro, assistente administrativo
da Direcção Regional do Norte, do Serviço de Prevenção e Tra-
tamento da Toxicodependência, Lassalete Ferreira de Carvalho,
auxiliar de acção educativa do quadro de vinculação do distrito
de Viseu, António Manuel Mira Almeida, guarda prisional de
2.a classe do quadro da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais,
Maria Natália da Cunha Cabral de Lima e Sónia Maria Varagilal
Simões Igreja, ambas telefonistas, António José da Silva Pereira,
auxiliar administrativo, e Paulo Jorge Azevedo Martins, segurança,
todos do quadro da Polícia Judiciária — nomeados, em comissão
de serviço extraordinária, após concurso e por urgente conveniência
de serviço, especialistas auxiliares estagiários da Polícia Judiciária,
com efeitos a contar de 19 de Dezembro de 2000.

Virgílio Manuel da Silva Piloto Móia — nomeado, em regime de con-
trato administrativo de provimento, após concurso e por urgente
conveniência de serviço, especialista auxiliar estagiário da Polícia
Judiciária, com efeitos a contar de 19 de Dezembro de 2000.

David de Oliveira, agente principal do quadro da Polícia de Segurança
Pública — nomeado, em comissão de serviço extraordinária, após
concurso e por urgente conveniência de serviço, especialista auxiliar
estagiário da Polícia Judiciária, com efeitos a contar de 15 de Janeiro
de 2001.

(Não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2001. — A Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Rectificação n.o 204/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 7, de 9 de Janeiro de 2001, a p. 329,
despacho n.o 263/2001 (2.a série), rectifica-se que onde se lê «Rute
Maria de Figueiredo Dixo, técnica de 2.a classe da carreira de rein-
serção social,» deve ler-se «Rute Maria de Figueiredo Dixo, técnica
superior de 2.a classe da carreira de técnico superior de reinserção
social».

16 de Janeiro de 2001. — A Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Gabinete de Estudos e Planeamento

Despacho (extracto) n.o 1879/2001 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Dezembro de 2000 do Ministro da Justiça, foi extinto, nos
termos do artigo 112.o do Código do Procedimento Administrativo,
o procedimento de concurso para preenchimento do cargo de chefe
da Divisão de Estatísticas da Justiça do Gabinete de Estudos e Pla-
neamento do Ministério da Justiça, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 262, de 10 de Novembro de 1999,
tendo em conta a reestruturação ocorrida no Ministério da Justiça,
por força do Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de Julho, na sequência
da qual será extinto o Gabinete de Estudos e Planeamento do Minis-
tério da Justiça, e consequentemente, a unidade orgânica em causa.

16 de Janeiro de 2001. — O Director, João Tiago Silveira.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 1880/2001 (2.a série). — O protocolo de colabo-
ração celebrado em 21 de Julho de 1999, entre o ICEP — Inves-
timentos, Comércio e Turismo de Portugal e a Confederação Mundial
dos Empresários das Comunidades Portuguesas, visa adequar — atra-
vés dos conhecimentos e saberes dos empresários mais destacados
das comunidades portuguesas espalhadas pelo mundo — as políticas
e estratégias de intervenção, bem como o estreitamento desburocra-
tizado da cooperação, circulação de informação e de oportunidades
de negócio.

Nesta conformidade e de acordo com o estipulado nos artigos 3.o
e 4.o do referido protocolo, é salientado que os conselheiros para
a internacionalização da economia portuguesa serão designados de
entre os empresários ou gestores residentes no estrangeiro que gozem
notoriedade e reconhecimento no mundo dos negócios e da inter-
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nacionalização, devendo os mesmos ser nomeados pelo Ministério
da Economia.

É também referido no artigo 9.o do mesmo protocolo que, para
o 2.o ano de vigência, esta rede de conselheiros não só será implantada
em novos mercados — França e Suíça —, como também deverá ser
considerado o seu alargamento nos mercados da Austrália, Espanha,
Estados Unidos da América e Venezuela.

Assim, determino:
1 — Nomear como conselheiros para a internacionalização da eco-

nomia portuguesa para a Austrália, Jorge Manuel Bernardo Viegas,
para Espanha, Jorge Manuel Gomes da Silva, para os Estados Unidos
da América, Luís Martins Barata Cabral e Pedro José Conceição
Belo, para França, Eduardo José Viana Rebello de Andrade, Francisco
Norton de Matos, Joaquim Augusto Simões de Andrade Campos,
José Manuel de Arantes e Oliveira Ricou e Maria Teixeira da Mota
Outters, para a Suíça, Jorge de Azevedo e Patrick de Figueiredo,
e para a Venezuela, Jaime Santos Planas Almasqué e Manuel Ale-
xandre Henriques Ribeiro Veloso.

2 — Os mandatos dos conselheiros têm a duração de três anos
e serão exercidos gratuitamente.

3 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 5 de Janeiro
de 2001.

16 de Janeiro de 2001. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.

Gabinete do Secretário de Estado do Turismo

Despacho n.o 1881/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, delego no meu chefe de gabinete, José Carlos Góis de Carvalho,
a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário e em dias
de descanso semanal, descanso complementar e feriados, bem
como o respectivo pagamento;

b) Autorizar o processamento de despesas resultantes de des-
locações em serviço;

c) Autorizar a utilização de carro de aluguer, quando indispen-
sável e o interesse do serviço assim o exigir;

d) Autorizar a constituição de fundo de maneio, nos termos pre-
vistos no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de
Julho;

e) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, deram entrada nos serviços além do prazo
regulamentar;

f) Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial, nos
termos dos artigos 30.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 83/2000,
de 11 de Maio, a favor de individualidades por mim designadas
para se deslocarem ao estrangeiro e cuja viagem constitua
encargo do Gabinete;

g) Autorizar a requisição de guias de transportes, incluindo por
via aérea, ou a utilização de viatura própria por membros
do Gabinete ou a favor de individualidades que tenham de
se deslocar em serviço do mesmo;

h) Autorizar despesas com a aquisição de bens e serviços por
conta das dotações do orçamento do Gabinete, até aos mon-
tantes definidos nos termos do disposto nas alíneas a) e b)
do n.o 1 e na alínea a) do n.o 2, ambos do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, desde que precedidas
dos procedimentos a que se refere o capítulo III do mesmo
diploma;

i) Decidir sobre o procedimento a seguir, até aos limites dos
montantes fixados na alínea anterior, nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, sem prejuízo do disposto no n.o 2 do mesmo artigo.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assi-
natura, ficando ratificados todos os actos que, no âmbito das com-
petências ora delegadas, tenham sido praticados desde 18 de Setembro
de 2000 pelo meu chefe de gabinete.

29 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado do Turismo,
Vítor José Cabrita Neto.

Direcção Regional do Algarve
do Ministério da Economia

Rectificação n.o 205/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 468/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 10,

de 12 de Janeiro de 2001, a p. 564, n.o 6, rectifica-se que onde se
lê:

«Vogais efectivos:

[ . . .]
Engenheiro Bernardino Miguel Marmelada Piteira, director

dos Serviços da Indústria da Direcção Regional do
Algarve do Ministério da Economia.»

deve ler-se:

«Vogais efectivos:

[ . . .]
Engenheiro Bernardino Miguel Marmelada Piteira, director

dos Serviços da Indústria da Direcção Regional do Alen-
tejo do Ministério da Economia.»

16 de Janeiro de 2001. — O Director Regional, Joaquim José Bran-
dão Pires.

Inspecção-Geral de Jogos

Anúncio n.o 11/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para recrutamento e selecção de estagiários com vista ao preenchimento
de 16 vagas de inspector de jogos de 2.a classe da carreira técnica superior
de inspecção do quadro de pessoal da Inspecção-Geral de Jogos, aberto
pelo aviso n.o 3042/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 40, de 17 de Fevereiro de 2000. — Nos termos do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, ficam notificados os can-
didatos admitidos ao concurso acima identificado e que obtiveram
nota positiva na prova de conhecimentos de que a entrevista pro-
fissional de selecção terá lugar na sede da Inspecção-Geral de Jogos,
Rua de D. Luís I, 5, 2.o, 1200-149 Lisboa, com início às 14 horas
e segundo a calendarização a seguir indicada:

Dia 15 de Fevereiro de 2001:

Adélia Susana Soares Moreira Marques.
Aida Maria Almeida Rodrigues.
Aida Maria Matos Saúde.
Alexandra Garcia Fonseca.
Alexandra Manuela Barcelos Avelar Ribeiro.
Alexandra Sofia Barros Correia.
Alice Isabel Elói Lopes Banza.
Alice Maria Moreira Lima.
Amália Assunção Gaspar Brito Palma Carrilho.
Ana Alexandra Gonçalves Vila Branco.
Ana Amélia Fernandes Morais Martins.
Ana Augusta Ribeiro Monteiro Gonçalves Fonseca Borges.

Dia 16 de Fevereiro de 2001:

Ana Cristina Fonseca Santos.
Ana Cristina Maia Graça.
Ana Cristina Moita Rebelo Barardo.
Ana Cristina Nunes Mendes.
Ana Cristina Quintal Timóteo.
Ana Cristina Rodrigues Pincho Almeida.
Ana Filomena Ferreira Cláudio Canelha Gomes.
Ana Gabriela Henriques Freitas Rodrigues.
Ana Helena Sena Gonçalves.
Ana Isabel Dias Oliveira Jesus Martins.
Ana Isabel Sequeira Cavaco Rodrigues Sousa Firmino.
Ana Isabel Simões Amaro.

Dia 19 de Fevereiro de 2001:

Ana Isabel Sirgado Martins.
Ana Leonor Correia Marciano.
Ana Margarida Miguel Silva Alexandre.
Ana Margarida Pereira Lopes Celestino.
Ana Margarida Reis Chambel Felício Faria.
Ana Maria Coelho Santos.
Ana Maria Correia Macedo.
Ana Maria Correia Ribeiro Ramalho Romão.
Ana Maria Fava Silvestre.
Ana Maria Fernandes.
Ana Maria Ferreira Loureiro Pereira Viana.
Ana Maria Gil Santos.

Dia 20 de Fevereiro de 2001:

Ana Maria Gomes Rodrigues.
Ana Martinha Alves Gonçalves Pereira.
Ana Patrícia Morgado Nascimento Matos.
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Ana Paula Figueiredo Cardoso.
Ana Paula Garrido Oliveira.
Ana Paula Lopes Tenreiro.
Ana Paula Marques Baptista.
Ana Paula Moreno Romaneiro.
Ana Paula Silva Carapinha Gomes.
Ana Raquel Terceiro Marques.
Ana Ricarda Evangelista Sá Ferreira.
Ana Rita Madeira Borges Travassos.

Dia 21 de Fevereiro de 2001:

Ana Teresa Lopes Rodrigues Baptista.
Anabela Lopes Afonso Carril Alves.
Anabela Machado Rodrigues Melo.
Anabela Queirós Pinto.
André Correia Santos Leite Araújo.
André Pereira Marques.
André Roseiro Colaço.
Ângela Isabel Alexandre Gomes.
Ângela Margarida Carvalheiro Franco Leandro.
Antónia Maria Martins Rato.
António João Mendes Rasado Galvoeira.
António João Nunes Patinhas Gião.

Dia 22 de Fevereiro de 2001:

António José Borges Pires.
António José Sousa Cerqueira.
António Manuel Ribeiro Lopes.
António Manuel Sousa Sampaio Ribeiro.
António Pires Jesus Assunção Glória Machado Pinheiro.
Augusto Manuel Massa Frias.
Benvinda Manuela Dias Silva Branca.
Bárbara Manau Donas Reis.
Carla Sofia Caiado Calapez Costa Melo.
Carla Alexandra Lines Trigueiro Martins.
Carla Cláudio Cruz Farto Encantado.

Dia 23 de Fevereiro de 2001:

Carla Fernanda Dias Coelho.
Carla Joana Mendes Rainha.
Carla Manuela Marques Ezequiel.
Carla Manuela Pires Leitão.
Carla Margarida Pereira Dias Lopes.
Carla Margarida Pereira Geraldes Alonso.
Carla Margarida Silva Delgado.
Carla Maria Rolo Gomes Sampaio Nascimento.
Carla Marina Bernardo Trigo.
Carla Miguel Nunes Costa Gouveia.
Carla Patrícia Ferreira Fernandes.
Carla Solange Soares Jorge.

Dia 1 de Março de 2001:

Carlos Alberto Silva Varela Magalhães.
Carlos Manuel Cordeiro Teniz.
Carlos Manuel Nogueira Fontes.
Carlos Manuel Palma Pataca.
Carlos Miguel Alves Mendonça Arrais.
Carlos Miguel Pinho Lopes Almeida.
Carlos Rodrigues Gião.
Catarina Alexandra Carmo Correia.
Catarina Isabel Cunha Prates Sousa Varela Abreu Augusto.
Catarina Isabel Salgueiro Castanheira.
Catarina Jacobetty Gamito Gomes.
Célia Maria Pombo Fernandes Silva Peres.

Dia 2 de Março de 2001:

Célia Marques António.
Célia Santos Gonçalves.
Cláudia Batista Pouseiro.
Cláudia Maria Almeida Vasconcelos Soares Relvas.
Cláudia Maria Duarte Matos Coelho.
Cláudia Maria Ganito Barroso.
Cláudia Sofia Ferrugento Martinho.
Cláudia Teresa Martins Gomes Mendes.
Cristina Alexandra Pires Ferreira.
Cristina Isabel Costa Pereira Santo.
Cristina Isabel Ferreira.
Cristina Lourenço Martins.

Dia 5 de Março de 2001:

Cristina Maria Borges Pereira.
Cristina Maria Castro Firmo.

Cristina Maria Marques Ribeiro Santos.
Cristina Maria Pires Azeitona.
Cristina Maria Silveira Francisco.
Cristina Maria Sousa Malta.
Daniel Vasco Fernandes Silva Barbosa.
Daniela Preto Pacheco Branco Velho.
Diana Cristina Susano Rodrigues Almeida Silva.
Diana Judite Graça Sousa Leal.
Diva Alexandra Castro Silva.
Diogo Campos Monteiro Brás.

Dia 6 de Março de 2001:

Dora Cristina Vicente Ferreira.
Dulce Maria Santos Azevedo.
Edite Alexandra Santos Jesus Dias.
Eduardo José Alves Ascensão.
Eduardo Manuel Rodrigues Zagalo Coimbra Arede.
Eduino Manuel Ceiro Cidades Barras Simão.
Elisabete Soares Nave.
Elsa Alves Gonçalves.
Elsa Dinah Sousa Cravino.
Esmeralda Maria Pires Magarreiro.
Esmeralda Matos Ventura.
Fernanda Maria Moura Gonçalves.

Dia 7 de Março de 2001:

Fernanda Valéria Freitas Luiz.
Fernando Carlos Simões Cruz.
Fernando José Gonçalves Cunha.
Fernando Manuel Seiça Pereira.
Fernando Paulo Matos Ferreira Monteiro Santos.
Filipa Alexandra Santos Adrega.
Florentina Mendes Espírito Santo Ferreira Freitas.
Francisco Fernandes Cortinhas.
Francisco José Monteiro Ferreira.
Francisco José Silva.
Francisco José Taveira Silva.
Gabriela Maria Poceiro Costa.

Dia 8 de Março de 2001:

Germano Manuel Costa.
Guida Maria Correia Miguel Abreu.
Hélder Lopes Pereira.
Hélder Manuel Pomte Rodrigues.
Helena Margarida Santos Pinto Abreu Mendes.
Helena Maria Serôdio Batista Lisboa.
Henrique Jorge Correia Moreira Menezes Silvares Mendes.
Hugo Fernando Barrosa Alpuim.
Humberto Nuno Silva Carvalho Leston Silva.
Idalina Fernanda Alves Assunção.
Ilda Isabel Lopes Sousa.
Ilda Oliveira Sousa Silva Luís.

Dia 9 de Março de 2001:

Isabel Alexandra Barbas Valentim Martins Conceição Carvalho.
Isabel Cristina Branco Ferreira.
Isabel Maria Correia Fernandes Antunes.
Isabel Maria Pinto Coelho Coimbra Amaral.
Isabel Tavares Bastos.
Joana Maria Velho Amorim.
João António Ribeiro Tavares.
João Carlos Ferreira Santos.
João Filipe Martins Ferreira.
João Francisco Andrade Abrantes.
João José Cardana Moreira Silva.
João Luís Lima Morais.

Dia 12 de Março de 2001:

João Oliveira Caneira.
João Paulo Gomes Duarte.
João Paulo Ribeiro Nobre Jesus.
Joaquim José Marreiros Teles Grade.
Jorge Alexandre Trindade Cardoso Cortes.
Jorge Avelino Campos Almeida.
Jorge Manuel Fernandes Ribeiro.
Jorge Miguel Simões Reis Sevivas.
Jorge Miguel Sousa Gonçalves.
Jorge Paulo Ferreira Santos Cunha.
José António Amaral Rodrigues.
José António Bigodinho Costa.
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Dia 13 de Março de 2001:

José António Domingos Santos.
José António Fernandes Gomes.
José António Matos Serrano.
José Carlos Fonseca Madeira.
José Carlos Pereira Mendes.
José Eduardo Lima Nogeira Sá Pereira.
José Fernando Ferreira Sousa Pinto.
José Luís Pinto Cerqueira.
José Manuel Araújo Peixoto.
José Manuel Pinto Fernandes.
Justina Visitação Oliveira Ferreira Sousa.
Laura Maria Amorim Saleiro.

Dia 14 de Março de 2001:

Leontina Conceição Franco Sousa.
Licínia Maria Cardinho Barragon Alfaiate.
Lúcia Mesquita Pereira.
Luís Alberto Pereira Ribeiro.
Luís Filipe Jesus Silva.
Luís Filipe Oliveira Pereira Santos.
Luís Manuel Amante Andrade Fale.
Luís Miguel Jesus Pereira.
Luís Miguel Jesus Vieira.
Luís Miguel Melato Correia.
Luís Miguel Peixoto Borges.
Luís Miguel Ressurreição Figueiredo.

Dia 15 de Março de 2001:

Luísa Mafalda Gomes Silva Assunção.
Luísa Margarida Barros Correia Relvas.
Luísa Maria Cravo Nunes.
Luísa Maria Fernandes Bento.
Luísa Maria Silva Valente.
Magda Isabel Moura Rodrigues Marinho.
Manuel Albergaria Almeida Baptista.
Manuel Alexandre Renda Pico Espadinha.
Manuel Artur Costa Cabral Castro Cordeiro.
Marco Alexandre Resende Lopes.
Margarida Maria Gomes Silva Semedo.
Margarida Maria Santos Silva.

16 de Março de 2001:

Margarida Odete Castro Amador Mendes.
Margarida Raquel Rico Santos Cardoso.
Margarida Teresa Trabuco Nunes Vaz.
Maria Adília Martins Rodrigues Afonso.
Maria Alice Almeida Silva.
Maria Alice Silveira Brito Lopes.
Maria Alice Soares Raimundo.
Maria Anabela Machado Peixoto.
Maria Angelina Araújo Morais Castro.
Maria Arminda Vieira Mira.
Maria Augusta Pedronho Benigno.
Maria Beatriz Ferro Freire.

Dia 19 de Março de 2001:

Maria Cândida Carvalho Cardoso Lima.
Maria Clara Silva Santos.
Maria Clarissa Araújo Cruz Gomes.
Maria Conceição Costa Veloso Montez.
Maria Conceição Grilo Matos.
Maria Conceição Martinho Rodrigues.
Maria Conceição Moreira Pinto.
Maria Dores Fernandes Paiva.
Maria Elisabete Correia Antunes.
Maria A. Esteves Pinto Santos.
Maria Eugénia Moreira Inês Baptista.
Maria Fátima Duarte Alves Rufino Marques Pires.

Dia 20 de Março de 2001:

Maria Fátima Ferreira Silva.
Maria Fátima Lopes Silva.
Maria Fátima Ribeiro Eva.
Maria Fátima Vinagre Guerra Matos.
Maria Fernanda Granja Gonçalves Pinheiro.
Maria Filomena Gomes Gomes Oliveira.
Maria Francisca Fátima Vidinha Fróis.
Maria Gabriela Menezes Montenegro Romeu.

Maria Gabriela Silva Lopes Simas.
Maria Glória Lopes Martins Fernandes.
Maria Glória Miranda Rodrigues.
Maria Helena Brito Reis.

Dia 21 de Março de 2001:

Maria Helena Ferreira Lopes.
Maria Isabel Gonçalves Gomes Aboim.
Maria Ivone Luís Lopes.
Maria João Martins Ventura Gomes.
Maria José Dias Ferreira.
Maria José Faria Brito Silva.
Maria José Fernandes Oliveira.
Maria José Geraldes Teiga.
Maria José Guiomar Nunes Campos Gomes.
Maria José Lopes Figueira Rosa Guerreiro.
Maria José Rodrigues Ricardo.
Maria José Sobral Oliveira.

Dia 22 de Março de 2001:

Maria Leonor Carneiro Alves.
Maria Lisete Leal Mendes Valente.
Maria Lucília Santos Marques.
Maria Luísa Inocêncio Neto.
Maria Lurdes Pires Barbeiro Jesus.
Maria Manuel Caixeirinho Oliveira.
Maria Manuela Pinto Grou.
Maria Manuela Seixas Azevedo.
Maria Marisa Henriques Pedrosa.
Maria Milda Boa Viagem Marques Estaca.
Maria Odília Sequeira Paulo.
Maria Teresa Baila Gonçalves.

Dia 23 de Março de 2001:

Maria Teresa Gomes Ramos Lérias.
Maria Teresa Nunes Santos Rocha Madeira.
Maria Teresa Sena Martins.
Maria Teresa Simões Marouva Cera.
Mariana Guerreiro Teles Praça.
Mário Alberto Benrós Silva.
Mário Alexandre Bento Viegas Francisco.
Mário Rui Ferreira Tavares Silva.
Marisa Alexandra Cancela Fernandes.
Marisa Orquídea Ribeiro Ouro.
Marta Daniela Amaral Parente Seixas.
Marta Jesus Vieira Pinto.

Dia 26 de Março de 2001:

Maurício Veríssimo Rodrigues.
Miguel Ângelo Henriques Moreira Neto.
Miguel Jorge Fernandes Carmona.
Mónica Isabel Borges Lopes Simão.
Mónica Silva Martins.
Natália Maria Gomes Diogo.
Neusa Cristina Ramos Vieira.
Nuno Alexandre Alcário Salvador.
Nuno Manuel Faria Costa Azevedo.
Nuno Miguel Afonso Lopes.
Olga Maria Ferreira Carvalho.
Olga Maria Outor Jesus Barbosa Matos.

Dia 27 de Março de 2001:

Orlando António Martins Preto.
Patrícia Amaral Sacoto Peixoto.
Patrícia Carla Baltazar Bastos Cruz Resende.
Patrícia Isabel Filipe Cabrita.
Patrícia Manuel Costa Oliveira.
Patrícia Mendes Monteiro.
Patrícia Oliveira Carvalho.
Patrício Rodrigues Martins.
Paula Alexandra Ferreira Borges.
Paula Alexandra Ferreira Carvalho Rodrigues.
Paula Alexandra Oliveira Pinto Fernandes.
Paula Alexandra Rosário Ferreira.

Dia 28 de Março de 2001:

Paula Cristina Costa Monteiro Batista.
Paula Cristina Barros Jesus Xistra Domingos.
Paula Cristina Faria Almeida.
Paula Cristina Lourenço Andrade.
Paula Cristina Telo Andrade.
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Paula Jesus Leite Henriques.
Paula Lurdes Moreira Magalhães.
Paula Maria Marques Freitas Dias.
Paula Sofia Correia Lourenço.
Paula Sofia Pita Vasconcelos Pereira Costa.
Paulo Alexandre Carvalhal Santos.
Paulo Alexandre Major Duarte Lopes.

Dia 29 de Março de 2001:

Paulo Alexandre Mateus Carmo.
Paulo Jorge Almeida Francisco.
Paulo Jorge André Silva.
Paulo Jorge Costa Pereira Ferreira.
Paulo Jorge Guerreiro.
Paulo Jorge Mártires Neves Santos.
Paulo Jorge Moura Pereira.
Paulo Jorge Neves Sousa.
Paulo Jorge Paixão Carvalho.
Paulo José Garcia Fonseca.
Paulo José Ministro Martins.
Paulo José Teixeira Gonçalves Lage.

Dia 30 de Março de 2001:

Paulo Rodrigo Moco Carvalho.
Pedro Jorge Costa Branco.
Pedro Miguel Barros Machado.
Pedro Miguel Cardoso Bernardes.
Pedro Miguel Malho Rodrigues Galvão Abreu.
Pedro Miguel Pires S. Gonçalves Domingues.
Pedro Miguel Silva Oliveira.
Pedro Miguel Tavares Silva Gil.
Pedro Nuno Gonçalves Nunes Fernandes Barros.
Pedro Roberto Ruivo Conceição.
Porfírio Augusto Fernandes.
Ricardo Jorge Conceição Silva.
Rosa Manuela Loureiro Grilo.

Dia 2 de Abril de 2001:

Rosa Maria Lopes Fonseca.
Rosa Maria Paz Silva.
Rui Alberto Ferreira Lacão.
Rui Alberto Lopes Silva.
Rui Carlos Dias Vieira.
Rui Carlos Gonçalves Lopes.
Rui Manuel Almeida Fona.
Rui Manuel Castro Correia.
Rui Manuel Paulino Oliveira.
Rui Manuel Ramos Martins.
Rui Miguel Nascimento Gomes Vilarinho.
Rui Pedro Morais Teixeira.

Dia 3 de Abril de 2001:

Rui Pedro Ruivo Rodrigues.
Sandra Alexandra Guedes Almeida.
Sandra Cristina Gomes Oliveira.
Sandra Cristina Mesquita Araújo Moreira.
Sandra Manuela Santos Coimbra Veloso.
Sandra Margarida Ferreira Silva.
Sandra Maria Félix Cardoso Pires.
Sandra Maria Morgado Lourenço Galvão.
Sandra Marisa Cunha Rocha.
Sandra Marlene Henriques Costa Ferreira.
Sandrina Isabel Batista Serra.
Sara Santos Magalhães.

Dia 4 de Abril de 2001:

Sérgio António Madeira Pinto.
Sérgio Bruno Carvalho Landolt Costa.
Sérgio José Pereira Carvalho.
Sérgio Paulo Pedroso Costa Franco.
Sérgio Ricardo Lando Armada.
Sílvia Flora Guerreiro Morgado André Cabrita.
Sílvia Mavilde Rodrigues Lima Ribeiro.
Simplícia Antonieta Fernandes Morais.
Sofia Graça Silvério Esteves Quimaz.
Sofia Isabel Neves Domingues.
Sofia Madalena Dias Baptista.
Sofia Teixeira Bastos Fonseca Borges.

Dia 5 de Abril de 2001:

Sónia Carmo Gaspar Guerreiro.
Sónia Catarina Ferreira Duarte Carvalho.

Sónia Cristina Santos Loureiro.
Sónia Gama Pimentel Paulo Soares.
Sónia Raquel Santos Gonçalves.
Sónia Regina Jesus Miranda Leite.
Susana Catarina Dias Martins.
Susana Isabel Filipe Oliveira.
Susana Isabel Ramos Moura.
Susana Margarida Ortigoso Matias.
Susana Maria Ribeiro Ferreira Lucas.

Dia 6 de Abril de 2001:

Susana Silva Sousa Dias.
Susana Sofia Santos Fonseca Neves Lobato.
Susana Teresa Rego Silva Santos Rosa.
Tânia Cristina Jorge Silva.
Tânia Raquel Figueiredo Correia.
Telmo Alexandre Alge Cadavez.
Telmo José Freire Oliveira.
Teresa Augusta Gonçalves Pires.
Teresa Iria Ferreira Góis Mendonça.
Teresa Maria Gomes Felizardo Pardal.

Dia 9 de Abril de 2001:

Teresa Maria Marques Moreira.
Vanda Margarida Garcia Cardoso.
Vanessa Cátia Bacelar Teixeira Domingues Ferreira.
Vera Isabel Pires Santos.
Vítor Dinis Fernandes Batista.
Vítor Emanuel Vasco Porto.
Vítor José Garcia Leonardo.
Vítor Manuel Conceição Guedes.
Vítor Manuel Maximino Vieira.
Vítor Manuel Sousa Matos.

16 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Júri, José Ramos
Alexandre.

Instituto Nacional de Formação Turística

Aviso n.o 1665/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 12 de
Janeiro de 2001:

Paulo Jorge da Costa Nande, técnico superior de 2.a classe do quadro
de pessoal do Instituto Nacional de Formação Turística — nomeado
definitivamente, precedendo concurso, técnico superior de 1.a classe
do mesmo quadro, ficando o mesmo posicionado no escalão 1,
índice 460, considerando-se exonerado do cargo que ocupa a partir
da data da aceitação do novo lugar. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, Joaquim Moura.

Aviso n.o 1666/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 19 de
Janeiro de 2001:

Teresa Maria Águas Soares, técnica superior de 1.a classe do quadro
de pessoal do Instituto Nacional de Investigação Agrá-
ria — nomeada definitivamente, precedendo concurso, técnica
superior de 1.a classe do quadro de pessoal do Instituto Nacional
de Formação Turística, ficando a mesma posicionada no escalão 1,
índice 460, considerando-se exonerada do cargo que ocupa a partir
da data da aceitação do novo lugar. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, Joaquim Moura.

Aviso n.o 1667/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 19 de
Janeiro de 2001:

Maria Helena Marçal da Costa, técnica superior de 1.a classe do quadro
de pessoal não docente da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação da Universidade de Lisboa — nomeada definitiva-
mente, precedendo concurso, técnica superior de 1.a classe do qua-
dro de pessoal do Instituto Nacional de Formação Turística, ficando
a mesma posicionada no escalão 1, índice 460, considerando-se
exonerada do cargo que ocupa a partir da data da aceitação do
novo lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

22 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, Joaquim Moura.
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Escola de Hotelaria e Turismo de Lisboa

Aviso n.o 1668/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 3 de
Janeiro de 2001:

Nomeada, precedendo concurso, Maria Aldina Fonseca Lopes Miguel
para a categoria de assistente administrativo principal do quadro
da Escola de Hotelaria e Turismo de Lisboa, ficando a mesma
posicionada no escalão 1, índice 215, considerando-se exonerada
do cargo que ocupa a partir da data da aceitação do novo lugar.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, Joaquim Moura.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Algarve

Aviso n.o 1669/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
da Comissão de Coordenação da Região do Algarve de 15 de Dezem-
bro de 2000, reconhecendo a urgente conveniência de serviço:

Cristina Maria Guerreiro Martins Marum, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal da Comissão de Coordenação da
Região do Algarve — nomeada, em comissão de serviço extraor-
dinária, nos termos do n.o 2 do artigo 6.o e da alínea b) do n.o 1
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, pelo
período de um ano, correspondente ao estágio, com vista à sua
reclassificação profissional na carreira técnica, categoria de técnica
de 2.a classe. Durante o período de estágio continuará a auferir
pelo escalão 2, índice 225, correspondente à categoria de origem,
por sua opção.

21 de Dezembro de 2000. — A Administradora, em regime de sub-
stituição, Teresa Maia D. V. de Almeida Marques.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 1882/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 16.o e da alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, conjugado com o n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, após concurso, nomeio, em comissão
de serviço, no cargo de chefe da Divisão de Processos Especiais do
quadro de pessoal da Inspecção-Geral e Auditoria de Gestão a licen-
ciada em Direito Anabela Braga Adónis.

17 de Janeiro de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Despacho n.o 1883/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 16.o e da alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, conjugado com o n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, após concurso, nomeio, em comissão
de serviço, no cargo de chefe da Divisão de Auditoria de Acções
Estruturais do quadro de pessoal da Inspecção-Geral e Auditoria de
Gestão a licenciada em Agronomia Maria de Fátima Mendes
Fernandes.

17 de Janeiro de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Gabinete do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 1884/2001 (2.a série). — O Regulamento (CEE)
n.o 2081/92, do Conselho, de 14 de Julho, instituiu o quadro jurídico
comunitário relativo à protecção das indicações geográficas e das deno-
minações de origem dos produtos agrícolas e dos géneros alimentícios,
tendo o Despacho Normativo n.o 47/97, de 30 de Junho, estabelecido
as regras nacionais de execução do referido Regulamento.

Por outro lado, o artigo 1.o do Regulamento (CEE) n.o 2037/93
permite que o pedido de registo seja efectuado por uma pessoa colec-
tiva, e não por um agrupamento de produtores, em casos excepcionais

e devidamente justificados, quando se trate do único produtor exis-
tente na área geográfica delimitada no momento da apresentação
do pedido.

Assim, com o objectivo de dar início ao processo de pedido de
registo comunitário de «Azeitonas de conserva de Elvas e Campo
Maior» como denominação de origem, de acordo com o disposto
no n.o 3 do anexo I do citado Despacho Normativo n.o 47/97, determino
o seguinte:

1 — Na pendência do processo de registo comunitário, reconheço
como denominação de origem «Azeitonas de conserva de Elvas e
Campo Maior».

2 — O uso da denominação de origem acima referida fica reservado
aos produtos que obedeçam às características fixadas nos anexos I
e II do presente despacho e às restantes disposições constantes do
respectivo caderno de especificações depositado na Direcção-Geral
de Desenvolvimento Rural.

3 — A AGRODELTA — Indústrias Alimentares, L.da, que reque-
reu o reconhecimento da denominação de origem nos termos do n.o 1
do anexo I do citado Despacho Normativo n.o 47/97, conjugado com
as disposições do artigo 1.o do Regulamento (CEE) n.o 2037/93, deve
solicitar o registo da denominação de origem no Instituto Nacional
da Propriedade Industrial (INPI) em nome da DGDRural e no prazo
de 10 dias úteis a contar da publicação do presente despacho, nos
termos do Código da Propriedade Industrial.

4 — Só podem beneficiar do uso da denominação de origem referida
no n.o 1 os produtores que:

a) Sejam, para o efeito, expressamente autorizados pela AGRO-
DELTA — Indústrias Alimentares, L.da;

b) Se comprometam a respeitar todas as disposições constantes
dos respectivos cadernos de especificações;

c) Se submetam ao controlo a realizar pelo organismo privado
de controlo e certificação reconhecido nos termos do anexo IV
do citado Despacho Normativo n.o 47/97.

5 — Até à realização do registo comunitário desta denominação
de origem da rotulagem de cada um dos produtos que cumpram o
disposto no presente despacho pode constar a menção «Denominação
de origem».

6 — Com a entrada em vigor do presente despacho e até à decisão
comunitária sobre o pedido de registo, a denominação de origem
referida no n.o 1 goza da protecção prevista no n.o 1 do artigo 13.o
do Regulamento (CEE) n.o 2081/92, do Conselho, de 14 de Julho,
designadamente contra a sua utilização comercial abusiva ou qualquer
outra prática susceptível de induzir o público em erro quanto à ver-
dadeira proveniência, origem, natureza ou qualidade dos produtos.

8 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado do Desenvolvi-
mento Rural, Victor Manuel Coelho Barros.

ANEXO I

Principais características de «Azeitonas de conserva
de Elvas e Campo Maior»

1 — Definição — designa-se por «Azeitonas de conserva de Elvas
e Campo Maior» o produto preparado a partir de frutos de variedades
apropriadas da espécie Olea europea sativa Hoffg Link (azeiteira, car-
rasquenha, redondil e conserva de Elvas) em estado de maturação
conveniente e transformado pelos seguintes processos tecnológicos:

Cura em salmoura de azeitona verde adoçada;
Cura em salmoura de azeitona verde ao natural pisada (britada);
Cura em salmoura de azeitona mista ao natural retalhada.

2 — Obtenção do produto — as regras a observar pelos produtores
de azeitonas de conserva de Elvas e Campo Maior, as cultivares uti-
lizadas, o trabalho do terreno, a plantação, os amanhos culturais,
a apanha, a selecção, a transformação, o acondicionamento e a apre-
sentação comercial são os referidos no respectivo caderno de espe-
cificações.

3 — Características físicas:

a) Forma e aspecto exterior — frutos sãos, isentos de defeitos,
não despelados, com epiderme fina e brilho uniforme. O fruto
apresenta endocarpo grande e diâmetro máximo na parte
mediana. No caso dos da variedade «Conserva de Elvas»,
o diâmetro máximo pode ser deslocado para a base;

b) Cor:

Azeitonas verdes — verde-claro a verde-amarelado;
Azeitonas mistas — verde-claro, verde-escuro, cerejado,

negro;

c) Calibre mínimo:

Azeitona verde, curada em salmoura, inteira — 280-320
frutos/kg;
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Azeitona verde, curada em salmoura, recheada ou des-
caroçada — 340-360 frutos/kg;

Azeitona verde, ao natural em salmoura, pisada (bri-
tada) — 240-260 frutos/kg;

Azeitona mista, ao natural em salmoura, retalhada, aro-
matizada com orégãos e ou tomilho — 300-320 frutos/kg;

d) Relação polpa/caroço superior a 5 (sendo o ideal um valor
compreendido entre 5 e 12);

e) Fácil descaroçamento.

4 — Características químicas — as azeitonas de conserva de Elvas
e Campo Maior apresentam as características químicas seguintes:

pH igual ou menor que 4;
Acidez livre, expressa em ácido láctico, superior a 0,6 g/100 ml;
Cloreto de sódio 6,5 g a 7,5 g/100 ml salmoura;
Acidez combinada inferior a 0,140 N;
Relação acidez livre/acidez volátil, superior a uma unidade.

5 — Características organolépticas — as azeitonas de conserva de
Elvas e Campo Maior apresentam características organolépticas que
permitem que sejam classificadas como típicas, de qualidade superior
ou de boa qualidade (o que corresponde a uma valorização maior
ou igual a 7) nos termos dos parâmetros constantes da folha de ava-
liação de azeitona de mesa (apresentada no anexo I do caderno de
especificações). Destes parâmetros destaca-se a avaliação da aparência
externa e interna, do cheiro e sabor.

6 — Forma de apresentação — as azeitonas de conserva são acon-
dicionadas em embalagens de material inócuo, impermeável e inerte
em relação ao conteúdo. Normalmente, devem ser utilizadas emba-
lagens de vidro (200 g e 500 g), podendo, no entanto, ser utilizadas
outras embalagens, designadamente de plástico (PVC) (850 g-5 kg)
e couvetes de plástico (PVC) (300 g), desde que devidamente auto-
rizadas pelo agrupamento de produtores.

As embalagens nas quais as azeitonas se encontram acondicionadas
com líquido de cobertura são cheias pelo menos até 90 % da capa-
cidade, sendo esta expressa pelo volume de água que enche totalmente
a embalagem fechada.

A salmoura de cobertura tem de ser limpa, desprovida de cheiros
ou sabores anormais e isenta de matérias estranhas. Tem de cobrir
totalmente os frutos contidos na embalagem e tem de se apresentar
sem película superficial e sem sedimento.

A composição média da salmoura da embalagem é a seguinte:

Acidez livre — 0-0,6 % de ácido láctico;
Cloreto de sódio — 6 %;
Lixívia residual — 0,02 %;
pH « 4;
Regulador de acidez — E270 (teor máximo Quantum satis);
Antioxidante — E330/E300 (teor máximo Quantum satis);
Conservantes — E202 (teor máximo 1000 mg/litro).

7 — Rotulagem — de acordo com a legislação em vigor, as menções
obrigatórias que têm de constar no rótulo das azeitonas de conserva
de Elvas e Campo Maior são as seguintes:

«Azeitonas de conserva de Elvas e Campo Maior — D. O.»;
Quantidade líquida expressa em massa (quilograma ou grama);
Data da durabilidade mínima;
Peso líquido escorrido;
Nome ou firma ou denominação social e morada do fabricante;
Lista de ingredientes;
Condições de conservação;
Categoria.

Tem de constar ainda a marca de certificação, aposta pelo respectivo
organismo privado de controlo e certificação.

ANEXO II

Área geográfica de transformação

Tendo em conta as condições climáticas, a composição varietal do
olival, o saber fazer das populações e os métodos locais, leais e cons-
tantes, a área geográfica de produção, transformação e acondicio-
namento das azeitonas de conserva de Elvas e Campo Maior está
naturalmente circunscrita aos concelhos de Elvas e Campo Maior.

Secretaria-Geral

Listagem n.o 25/2001. — Nos termos e para efeitos do disposto
no artigo 3.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se a listagem
dos beneficiários dos subsídios e respectivos montantes elaborada pelo
gabinete do Secretário de Estado das Pescas e reportada ao 2.o semes-
tre de 2000.

Gabinete do Secretário das Pescas

Subsídios atribuídos no 2.o semestre

1.o Sindepescas/UGT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
2.o Sindicato Trabalhadores Pesca Norte . . . . . . . . . . . . . 25 000$00

5 de Janeiro de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Chefe de Divisão
de Programação e Gestão Financeira e Patrimonial, Travassos Rosário.

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 1885/2001 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Novembro de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural:

Maria do Rosário Andrade de Oliveira Serafim, assessora principal
da carreira de técnico superior de serviço social do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural — autorizada a con-
cessão de equiparação a bolseiro a tempo total no País, nos termos
do Decreto-Lei n.o 272/88, por um período de seis meses, com
efeitos a 21 de Novembro de 2000.

12 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços de Administração,
Maria Augusta Estrócio Martins.

Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura

Aviso n.o 1670/2001 (2.a série). — Concurso para chefe de Divisão
da Frota — Departamento de Gestão de Recursos Pesqueiros e da
Frota. — 1 — Nos termos do disposto no artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 27 de Dezembro
de 2000, do Secretário de Estado das Pescas, proferido sob com-
petência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso com vista ao preenchimento do cargo de chefe de Divisão
da Frota, do quadro de pessoal da Direcção-Geral das Pescas e Aqui-
cultura, aprovado pela Portaria n.o 226/99, de 1 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de seis
meses, contado a partir da data de publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área de actuação — a que corresponde ao exercício das fun-
ções definidas no artigo 15.o do Decreto Regulamentar n.o 12/97,
de 2 de Maio.

5 — Local de trabalho — Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura,
Alcântara-Mar, Lisboa.

6 — Requisitos legais de admissão ao concurso:
6.1 — Podem ser opositores a este concurso os funcionários que

reúnam cumulativamente, até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidatura, os requisitos constantes do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

6.2 — Licenciatura adequada — Áreas Tecnológicas e das Ciências
Económicas:

Condições preferenciais da habilitação — ser possuidor de licen-
ciatura em Economia, Organização e Gestão de Empresas ou
Engenharia Naval;

Condições preferenciais de experiência considerada necessária
ao desempenho do cargo — ser possuidor de experiência na
análise de projectos de investimento na frota de pesca.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular o júri apreciará os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;
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c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

7.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Fluência verbal;
c) Motivação.

8 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no artigo
13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são a concurso deverão ser dirigidos ao director-geral das Pescas e
Aquicultura, com indicação do cargo e concurso a que se reportam,
podendo ser entregues pessoalmente no serviço de pessoal da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Rua do General Gomes
de Araújo, Edifício Vasco da Gama, 1399-066 Lisboa, dentro do prazo
referido no n.o 1, ou remetidos pelo correio, registados com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, expedidos até ao último dia
do prazo fixado para entrega das candidaturas.

10.1 — Dos requerimentos de admissão a concurso, datados e assi-
nados, deverão constar os seguintes elementos, devidamente actua-
lizados:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, naturalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu), número fiscal de
contribuinte, morada, código postal e número de telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc., com indicação das horas de
duração dos mesmos);

d) Categoria actual, natureza do vínculo e serviço a que pertence,
antiguidade na carreira e na função pública e especificação
das tarefas que desempenha;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou de constituírem motivo de preferência legal, os
quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão a concurso, nos termos do n.o 6 do presente
aviso;

10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
donde constem, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou anteriormente e correspondentes períodos,
bem como a formação profissional complementar, referindo
as acções finalizadas;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Cópia do certificado de habilitações literárias;
d) Declaração emitida pelo serviço de origem da qual constem

inequivocamente a existência de vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

10.3 — As habilitações profissionais devem ser comprovadas por
documento ou fotocópia emitido pelas entidades promotoras das
acções em causa.

10.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a
declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

11 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral das Pescas e Aquicultura ficam dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas c) e d) do n.o 10.2, excepto
se os mesmos não constarem do seu processo individual.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

em caso de dúvida, a apresentação inicial dos documentos compro-
vativos das suas declarações.

14 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão publicadas nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 33.o
e nos n.os 1 e 2 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos placards instalados para o efeito nesta Direcção-Geral
e remetidas por ofício registado aos interessados externos aos serviços.

14.1 — Os candidatos admitidos são convocados para a realização
dos métodos de selecção através de ofício registado.

15 — Menção referida nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do
artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

16 — O júri terá a seguinte composição (acta da COA n.o 260/2000):

Presidente — Licenciada Maria José da Cunha Policarpo da
Silva, directora de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Isabel Maria Gomes Ventura Cerejeira, direc-
tora de serviços.

2.o Licenciada Maria Fernanda da Luz Guia, chefe de
divisão.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria Teresa Vaz Cunha, chefe de divisão.
2.o Licenciado Alfredo Jorge Cruz Sobral, director de

serviços.

16 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, Eurico Monteiro.

Direcção-Geral de Veterinária

Despacho n.o 1886/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Dezembro de 2000 do Secretário de Estado da Agricultura (isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

Maria de Fátima dos Santos Mendes Mendonça Gaspar, técnica pro-
fissional de 2.a classe da carreira técnico-profissional do quadro
de pessoal da Direcção-Geral de Veterinária — autorizada a pas-
sagem à situação de licença sem vencimento de longa duração,
com efeitos a partir de 2 de Janeiro de 2001.

15 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, Francisco Carmo Reis.

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes

Despacho n.o 1887/2001 (2.a série). — Por despacho de 11 de
Janeiro de 2001 do director regional de Agricultura de Trás-os-
-Montes:

Maria Margarida dos Santos Silva Lopes, Albertina Rodrigues Ferreira
e Mariana Francisca Anjo Afonso Freitas, técnicas profissionais
especialistas da carreira de técnico profissional de serviço social
do quadro desta Direcção Regional — promovidas, mediante con-
curso, a técnico profissional especialista principal da mesma carreira
e quadro, considerando-se exoneradas das anteriores funções a par-
tir da data da aceitação.

Maria Augusta Pereira Lopes Costa, Albertina Augusta Gonçalves
Lopes, Maria das Neves Cadavez Rodrigues e Maria Ivone Afonso
da Costa Monteiro, técnicas profissionais principais da carreira de
técnico profissional de serviço social do quadro desta Direcção
Regional — promovidas, mediante concurso, a técnico profissional
especialista da mesma carreira e quadro, considerando-se exone-
radas das anteriores funções a partir da data da aceitação.

Olinda Esteves Alves Branco e Maria Isabel Rodrigues Fernandes
Cardoso, técnicas profissionais de 1.a classe da carreira de técnico
profissional de serviço social do quadro desta Direcção Regio-
nal — promovidas, mediante concurso, a técnico profissional prin-
cipal da mesma carreira e quadro, considerando-se exoneradas das
anteriores funções a partir da data da aceitação.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2001. — Pelo Director Regional, o Subdirector
Regional, José Rodrigues Paredes.
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Instituto de Investigação das Pescas e do Mar

Despacho (extracto) n.o 1888/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Janeiro de 2001 do vice-presidente do Instituto de Inves-
tigação das Pescas e do Mar:

Miguel Nuno Quintans dos Santos, Luís Miguel Dias de Carvalho
Belo, Pedro Manuel Duarte de Freitas e Henrique João Duarte
da Costa Ferreira, técnicos profissionais de 2.a classe — nomeados,
precedendo concurso, na categoria de técnico profissional de 1.a
classe da carreira técnico-profissional de laboratório do quadro de
pessoal do IPIMAR, ficando exonerados do lugar anterior a partir
da data de aceitação de nomeação. (Isentos de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

16 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
Ramiro Gomes.

Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola

Despacho (extracto) n.o 1889/2001 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Dezembro de 2000 do vogal do conselho directivo do Instituto
Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola:

Aida Amaral Monteiro — nomeada para a categoria de técnica de
1.a classe da carreira técnica, escalão 1, índice 340, com efeitos
a 14 de Dezembro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

19 de Janeiro de 2001. — A Directora, Maria Teresa Madureira.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Algarve

Sub-Região de Saúde de Faro

Aviso n.o 1671/2001 (2.a série). — Faz-se pública, para efeitos
de divulgação, a lista de classificação final do concurso externo de
ingresso para o preenchimento de 10 lugares de terceiro-oficial admi-
nistrativo, homologada em 16 de Janeiro de 2001 pelo presidente
do conselho de administração da ARS Algarve, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 1995, com a rectificação n.o 95/97 publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 112, de 15 de Maio de 1997:

Valores

Maria Julieta Gravanita Elias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,33
Carla Madeira Guerreiro Inácio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,07
Ana Luísa Veríssimo Alexandre Proença Mendes . . . . . . . . . . 16,89
Anabela da Silva Gabadinho Pereira Guerreiro . . . . . . . . . . . 16,88
Maria Carla Viegas Carepa Félix da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 16,73
Nídia Maria Serrano Salvador Raimundo . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,60
Dina Manuela Pinto Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,57
Maria Anselmo Barra Relva Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,54
Elisabete dos Santos dos Ramos Martins Brás . . . . . . . . . . . . . 16,53
Maria Alice Nobre Branco de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,22
Ana Cristina da Cruz Ricardo Infante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,12
Paula Alexandra Silveira Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,05
Ana Cristina Fernandes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,01
Jakelyn Del Carmen Guerreiro Veiga Heleno . . . . . . . . . . . . . 15,96
Beatriz Rodrigues Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,77
Vera de Lima Duque Valério . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,75
Maria Julieta do Carmo Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,74
Ilda Maria Gravanita Elias Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,66
Maria Manuela Gonçalves Marques Gomes . . . . . . . . . . . . . . 15,64
Maria Alexandra Grego Mestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,63
Vítor Domingos Dores da Costa Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,62
Sandra da Conceição Lopes Dias Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . 15,62
Ana Isabel Santana Santos Justo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,51
Sandra Cristina Martins Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,48
Rute Isabel Martins Dias de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,44
Maria Hortense Martins Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,43
Carla Maria Figueira Pereira de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,42
Alda Maria Brás dos Santos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,40
Anabela Afonso Cavaco Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,38
Margarida Maria de Sousa Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,34
Lucília Maria Emídio Fernandes Silvestre . . . . . . . . . . . . . . . . 15,27
Cristina Humberta Mestre Mendonça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,23

Maria Irene Rosa Martins Victor Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,19
Joselina Venceslau do Brito Baltazar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,17
Magda Patrícia da Luz Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,16
Vítor António Agostinho Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,08
Carla Sofia Vedes Valadas da Silva Neves . . . . . . . . . . . . . . . . 15,06
Paula Maria Martins Gonçalves Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,96
Graça Maria Dores dos Mártires Pacheco Guerreiro . . . . . . . 14,83
Fátima Paula Sousa Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,82
Neida Maria da Luz de Sousa Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,74
Luís Manuel dos Santos Isidoro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,72
Sara Maria Lopes Barão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,65
Aníbal dos Santos Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,64
Beatriz Jesus Baptista Almeida Mota Lopes . . . . . . . . . . . . . . 14,63
Maria Natália de Oliveira Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,50
Edelmina do Carmo Nascimento Tomé Sousa . . . . . . . . . . . . . 14,48
Sílvia Cristina Santos Monteiro Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,40
Maria de Fátima Agosto Rodrigues dos Reis . . . . . . . . . . . . . . 14,39
Sílvia Cristina Fernandes Plácido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,34
Ana Isabel Bandarra Seromenho Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,33
Ana Filipa dos Santos Assis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,30
Sílvia Cristina Pinto Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,25
Telma Regina Pires Viegas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,22
Isabel Alexandra Moraes Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,20
Elsa Maria Cabrita Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,15
Maria de Lurdes dos Santos Varela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,09
Joaquim Alberto Gomes Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,08
Maria Nídia Correia Neves Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,06
Elsa Eusébia Viegas Santos Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,02
Stela Marisa Morais Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,95
Cecília Maria de Jesus Serol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,93
Filipa Alexandra de Jesus Carriçal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,87
Teresa Alexandre Fernandes Carajote . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,85
Ondina Maria Neves da Encarnação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,80
Nélia Maria Farinhó Ramos Varela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,75
Maria da Luz da Ponte Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,64
Lina Maria Infante Gil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,62
Marília Fernanda dos Reis Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,58
Rute Isabel Pedro Marcelo Cartucho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,58
Elisabete Teresa Cavaco Campos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,56
Cristina Maria Lopes da Palma Severo Lourenço . . . . . . . . . . 13,53
Clementina Maria Gonçalves Fernandes Costa . . . . . . . . . . . . 13,51
Cristina Martinho Ramos Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,49
Teresa Paula Tomé Sousa Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,41
Rui Manuel Pereira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,40
Maria Salomé Cabrita Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,11
Pedro Miguel Bartolomeu de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,08
Alzira Maria Faustino Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,01
Susana Patrícia Guerreiro Silveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,96
Margarida Cristina Conceição Colaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,93
Edite dos Santos Barão Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,86
Paulo Jorge Dimas Gregório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,51
Renato Manuel Pereira Mascarenhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,41
Madalena Maria Neves Leal Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,40
Patrícia Isabel Gago Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,24
Dulce Coelho Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,18
Raquel José Cabrita da Conceição Luz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,11
Natália Maria Rodrigues Inácio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,08
Mónica Isabel Lourenço Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,98
Luís Jorge Passos Pinto Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,51
Maria Odete Bento de Oliveira Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,29
Isabel Santos Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,16
Cristina de Fátima Gomes Alves da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,55

Candidatos excluídos:

Adalberto José Rijo Cabrita (s).
Adélia Martins Fernandes do Rosário Belchior (u).
Aida Isabel Louro Vargues Dias (s).
Aida Maria Trindade Gonçalves (s).
Alexandra Isabel dos Santos (s).
Alexandra Paula Correia Santos da Veiga Baptista (s).
Alice Maria Baptista Lavrador Lopes (t).
Álvaro Azevedo Correia Júnior (s).
Amândio Mauro Gomes da Rocha Costa (t).
Ana Aura Lopes Martins (s).
Ana Bela da Costa Vicente (u).
Ana Carina Granado Pereira (s).
Ana Carla Vairinhos Rosa (s).
Ana Cristina Custódio Gaspar Martinho (t).
Ana Cristina das Neves Quintas (s).
Ana Cristina de Jesus Brito Rocha (t).
Ana Cristina Mateus Ferreira da Silva Uva Jacinto (s).
Ana Cristina Sacramento Silva (t).
Ana do Rosário Brito Conceição (s).
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Ana Dora Abreu Lopes C. Correia (s).
Ana Filipa Conduto da Luz (s).
Ana Isabel Afonso Estêvão Ferreira (v).
Ana Isabel Costa Ribeiro (s).
Ana Isabel da Silva Lourenço (t).
Ana Isabel Faustino Jorge Magina (s).
Ana Isabel Graça Pinto Sequeira (s).
Ana Isabel Martins de Oliveira (s).
Ana Isabel Rosa Gago (s).
Ana Lídia Neto de Sousa Sanôna (s).
Ana Lúcia Cabrita Nunes (s).
Ana Lúcia Pereira Jacinto de Sousa Pinto (s).
Ana Luísa Fernandes Soares (s).
Ana Luzia Viegas Calvinho (s).
Ana Margarida Neves Marreiros (s).
Ana Maria Aguiar de Jesus da Costa e Castro (s).
Ana Maria da Silva Mesquita (s).
Ana Maria Simões da Graça Costa (s).
Ana Paula A. Pinto Martins (s).
Ana Paula Caeiro dos Santos (s).
Ana Paula Correia Martins Andrade (s).
Ana Paula Correia Rufino de Sousa (t).
Ana Paula da Rocha Filipe Fernandes (s).
Ana Paula da Silva Colaço (s).
Ana Paula de Jesus Francisco Oliveira dos Reis (s).
Ana Paula Guadalupe Viegas de Sousa (s).
Ana Paula Guerreiro dos Santos (s).
Ana Paula Ilhéu Dias Santos Serrano (s).
Ana Paula Nunes Caboz (s).
Ana Paula Pacheco Paes Guerreiro (s).
Ana Paula Santos Marques de Jesus (s).
Ana Vitorina Marques Ricardo (u).
Anabela Alves Marques Nobre (v).
Anabela Barra Luz (s).
Anabela Correia Godinho Palma (s).
Anabela Cota Tacão (s).
Anabela das Dores Rita (s).
Anabela Gomes da Silva Santos (s).
Anabela Magalhães do Sacramento R. Gomes (s).
Anabela Maria Ferreira São Vicente Fontes Rodrigues (s).
Anabela Marques Silveirinha (s).
Ângela Maria da Conceição Rodrigues (s).
Ângela Maria Guadalupe Viegas (s).
Ângela Maria Rodrigues Silvestre Casanova (t).
Antónia Maia Romão Viegas Araújo Lima (s).
António Manuel Sequeira Gonçalves Silva (s).
António Silvino Anacleto Castro (s).
Aparecida Oxalá Figueiredo Alves (s).
Arabela Sousa Loureiro Ferreira Trindade (s).
Armanda Patrícia Custódia Marques (s).
Augusta de Jesus Silva Gonçalves Alves (s).
Branca Rosa Correia Martins Coelho (s).
Brigída Isabel Fernandes da Graça (s).
Brigída Susana Correia Manhita Butes da Silva (t).
Bruno Filipe Neves Vieira (s).
Bruno Miguel Mateus Mascarenhas (s).
Carla Alexandra dos Santos Pacheco Fustino (s).
Carla Alexandra Fernandes Rodrigues Pereira (s).
Carla Augusta Pereira Matias (s).
Carla Cristina Fernandes de Andrade Viegas (s).
Carla Cristina Guerreiro Vieira Cabrita (s).
Carla dos Santos Bentes Capela (s).
Carla Fernanda Braga Casal Coelho Nobre (s).
Carla Isabel de Jesus Serol (u).
Carla Isabel Mendonça Maria Abraços Castela (s).
Carla Isabel Vidal Rodrigues (s).
Carla Margarida Fernandes Gonçalves Contreiras Queirós (t).
Carla Margarida Inocência Domingos Rodrigues (s).
Carla Maria Abrantes dos Santos (s).
Carla Maria do Rosário André Mendes Pereira (s).
Carla Maria Lopes da Costa (t).
Carla Maria Madeira Ferreira (s).
Carla Marina de Jesus Serrão Branco (t).
Carla Patrícia de Carvalho Gomes (u).
Carla Patrícia de Sousa Carma (s).
Carla Sofia do Nascimento Vitorino (s).
Caria Sofia Gonçalves Faísca (t).
Carla Sofia Guerreiro Reis (s).
Carla Sofia Viegas Martins (s).
Carlos Dinis Sousa Martins (h).
Carlos Filipe dos Santos Vaz (s).
Carlos Manuel Cabrita das Neves Lapa (s).
Carlos Miguel Silva Correia (s).
Carlos Miguel Viegas Matias (s).

Cármen Cristina dos Santos Coelho (s).
Cármen Maria Albertina de Sousa (s).
Cármen Sofia Moreira Grave Baltazar (t).
Carolina Maria Paulino de Sousa Martins (t).
Cátia Vanessa São Vicente Fontes Rodrigues (s).
Cecília Maria Gervásio Ferreira Castanheiro (f).
Celeste Maria Santos Madeira Romão (f).
Célia Cristina da Conceição Tomé Martins Cassapo (s).
Célia Elisabete Pereira Guerreiro (s).
Célia Luz Martinho (s).
Célia Maria dos Reis Pereira Rosmaninho (s).
Célia Maria Lopes dos Santos (s).
Célia Maria Medeiro Guerreiro (s).
Célia Maria Rodrigues Martins Simão (s).
Célia Maria Serafim Romeira Cavaco (v).
Célia Maria Silvestre Mendes (s).
Célia Maria Vasques Segura (s).
Célia Maria Viegas Carepa Guilherme (t).
Célia Martins Palma Afonso (t).
Cesária Maria da Glória Inácio Duarte (s).
Cidália Maria Afonso Martins Romba (s).
Cidália Maria Fernandes Rodrigues Guerreiro (s).
Cidália Maria Martins dos Ramos (s).
Cília Maria Valente Pereira Lourenço (s).
Cláudia Carina Alves Vieira (s).
Cláudia Cristina de Brito Silvestre (t).
Cláudia de Lurdes Fernandes Cavaco Leote (t).
Cláudia Dionísia de Sousa Mendonça (s).
Cláudia Filipa Silvestre Arez do Nascimento (s).
Cláudia Margarida da Silva Quinta Gomes (s).
Cláudia Maria Campos e Castro Guerra (s).
Cláudia Maria Teixeira Lopes (u).
Cláudia Maria Vaz Caetano (t).
Cláudia Patrícia Pires Evaristo (t).
Cláudia Sofia Teixeira Germano dos Reis Jorge (s).
Conceição Cristina Amândio R. Guerreiro (t).
Conceição de Jesus Canhoto Branco Melão (s).
Cristina Alexandra Lopes dos Santos Marques (t).
Cristina Costa Fernandes Lourencinho (t).
Cristina Maria Bernardo Pereira (s).
Cristina Maria Brás de Almeida (s).
Cristina Maria Maia da Silva Duarte (s).
Cristina Maria Silvestre Caetano (s).
Cristina Maria Traquino Pedro (s).
Cristina Maria Valentim Carvalho de Sousa (s).
Cristina Rosa Martins da Glória Baião (s).
Custódia de Fátima Correia Lopes (s).
Custódia Maria dos Santos Andorinha (t).
Daniel José Gonçalves Dias (s).
Dário José Brandão Monteiro (s).
David Manuel Maria Marreiros (s).
Delfina Maria Campião Mira (s).
Délio Marcos da Fonseca (s).
Dília Neusa Tenreiro Ferreira (s).
Dina Bela Simão Cavaco Leal (s).
Dina Maria dos Santos Martins (s).
Dina Maria Ponte Guerreiro (s).
Dinora Maria Pereira Mateus Calado Assunção (s).
Dinora Maria Silva Gonçalves (s).
Donalda Albina da Ponte S. Neto (u).
Duarte André Cruz dos Santos Pereira (s).
Edite Maria Rodrigues Gonçalves Badalo (s).
Eduarda Maria Marques Martins (s).
Eduardo Abundio Martins de Sousa (s).
Elisabete de Oliveira Ferreira Reis dos Santos (s).
Elisabete Maria Ventura Rodrigues (s).
Elisabete Martins dos Santos Gomes de Sousa (s).
Elsa Cristina Graça Pinto Sequeira (s).
Elsa Cristina Guerreiro Martins Brazona Mourinho (s).
Elsa Margarida Alves Pires (u).
Elsa Margarida Piedade Guerreiro (t).
Elsa Maria Guia da Silva (s).
Elsa Maria Paulino Cavaco Viegas (s).
Elsa Mendonça Nascimento Santos (s).
Elsa Regina Costa Santos (s).
Emília de Jesus Heliodoro Matias (s).
Emília Isabel Caldeira da Piedade (s).
Ercília Martins Rosa do Nascimento (s).
Esmeralda Maria Guerreiro Romão (s).
Eugénia Maria Guerreiro dos Santos (s).
Eunice Cristina Lopes Bergeron e Abreu Duarte Ferreira (s).
Eva Cristina Martins M. L. Carmelinho (s).
Fátima Sofia Fernandes Viegas (s).
Felicidade Maria Moreira Baroa da Costa Brito (s).
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Fernanda Maria Dores Santos (v).
Fernanda Maria Pereira Mestre (s).
Fernanda Nair Gonçalves Lourenço (t).
Filipa Isabel Moeda Massapina da Silva (s).
Filomena Maria Mourão dos Santos (s).
Filomena Maria Neves C. Horta (s).
Filomena Maria R. Martins (u).
Flávia Gonçalves Marques (s).
Florbela Marques Ricardo (s).
Florbela Mendes Dias Cavaco (t).
Francisca Paula Guerreiro Ganhão (s).
Francisco Correia Pires de Sousa (s).
Francisco José Mendonça Entrudo (s).
Gabriela Correia dos Santos (s).
Gilda Maria Rico Rolão Chagas (s).
Gina do Carmo Apolo Sebastião (s).
Glória Isabel Baptista Martins (s).
Graça Alexandra Simão Inácio (s).
Graça Maria da Cruz Tavares Anjinho (s).
Graça Maria Guerreiro da Silva Gonçalves (s).
Graça Maria Martins Olímpio Gradíssimo (t).
Graça Maria Santiago Barreto da Silva (s).
Gracinda Eugénia Fernandes (s).
Helena Cristina T. R. Reis (u).
Helena Isabel de Brito C. Correia (s).
Helena Isabel Gil Godinho (s).
Helena Maria da Conceição Oliveira dos Santos (s).
Helena Maria de Jesus Baptista (s).
Helena Maria dos Santos Martins Fernandes (s).
Helena Maria Edith Gomes S. M. Mendes (s).
Helena Maria Salvador Ladeira (s).
Helena Rosa Rufino Vitória (s).
Helga Heidi Pinto de Jesus (s).
Hélia Maria Serafim Correia (t).
Hélio Fernando Mendonça Entrudo (s).
Henrique Norberto Dantas (s).
Henriqueta Marita Correia Bernardo (t).
Heraida Maria Rodrigues Augusto dos Santos (s).
Hermínia Rosa Francisco Entrudo (t).
Herondina Maria Ruas dos Santos (s).
Humberto José Pássaro Tenazinha (s).
Idália Maria Viegas Serafim (s).
Idalina Maria Reis da Ponte Palmeiro (t).
Ilda Manuela Murcela Almeida (t).
Ilda Maria Gomes Gerardo (s).
Ilda Sousa Dias Henriques (s).
Inês Margarida Sequeira Vilhena (s).
Isa Alexandra Conceição Cruz (s).
Isa do Carmo Nascimento Aldeia Mimo (u).
Isa José de Jesus Xavier Salvador (s).
Isa Rute dos Santos Aguiar Gomes Venâncio (s).
Isabel Alexandra Cascalheira Guerreiro (v).
Isabel Cristina Fernandes dos Santos Andrade (s).
Isabel Lurdes da Purificação Alves (s).
Isabel Maria Alves Sequeira Duarte (t).
Isabel Maria Baptista da Silva Mendonça Santos (s).
Isabel Maria Cavaco Sebastião (s).
Isabel Maria Domingues Félix (t).
Isabel Maria Jorge Pereira Correia Branco (s).
Isabel Maria Miguel Correia Brito Fernandes (s).
Isabel Maria Nogueira da Cruz (s).
Isabel Maria Vicente Santos Alves (s).
Isabel Mariana de Almeida Rocha (s).
Isabel Ramada Fernandes (s).
Isabel Ruth Bento Reis Vieira (s).
Isaura da Conceição Gonçalves Revelo do Couto (s).
Isaura Maria Loureiro Rio da Silva (s).
Isaura Maria Santos (s).
Iva Carla Coelho Marques Jacinto (s).
Ivone dos Santos Rodrigues (s).
Jacquelina da Silva Anastácio (t).
Janine Peres de Jesus Machuqueiro (s).
Joana Carla Semião Farrabraz Magalhães (s).
João António Salgueiral Gomes dos Reis (s).
João Carlos Gonçalves Ferreira Sampaio (s).
João Daniel de Melo Belmonte Silvério (s).
João Manuel Gomes Simão (s).
João Paulo de Lurdes Gonçalves Sintra (s).
João Pedro Limpo (s).
Jorge Manuel da Cruz Zica (s).
José António Anastácio Neves (t).
José António Antunes Bento (s).
José António Garcias Estradas (t).
José Bartolomeu Palma Durão (s).

José Filipe Lopes Guerrilha dos Santos Pinto (s).
José Luís Correia das Neves (s).
José Manuel Fernandes Faustino (s).
Judite do Rosário de Jesus Henriques Sales (s).
Júlia Maria Pedro da Palma Chagas (v).
Laura Maria Encarnação Costa (u).
Leonardo José Santos Cabrita dos Santos (s).
Leónia Margarida da Silva Carvalho Coelho (s).
Leonor Gonçalves Guerreiro (s).
Libânia Maria Reis Garcia Coelho (s).
Licínia Maria Melão Anastácio Nóias (s).
Lídia Maria da Conceição Rodrigues Bandarra (t).
Lídia Maria Faustino Godinho da Costa (s).
Lídia Maria Simões Brito (t).
Liliana de Sousa Caetano Santos (s).
Liliana Maria Lentes da Palma (s).
Lina Maria Luís Campos (s).
Lina Teresa Fernandes Cabrita (s).
Lisete de Jesus Gonçalves Domingues (s).
Lucília Maria Cabrita Santos Calixto (s).
Lucinda Maria da Costa Garrido Lourenço (s).
Lúcio Jorge Cristina Ricardo (s).
Lucrécia Sequeira Cabrita Matias (s).
Luís Alberto da Assunção Martins (s).
Luís Alberto Lourenço dos Santos (s).
Luís António Silvestre Gomes (s).
Luís Augusto Correia Rufino de Sousa (s).
Luís Filipe Guerreiro Emídio (s).
Luís Filipe Mendes Dias (s).
Luís Filipe Neto Sousa (s).
Luís Miguel da Costa Coimbra (s).
Luís Miguel dos Santos Ramos José (s).
Luís Pedro da Palma Barão (s).
Luís Sérgio Cardoso Sebastião (s).
Luísa Eugénia Figueiredo de Amaral (t).
Luísa Maria Correia Luís (s).
Luísa Maria Dias Gonçalves (s).
Luísa Maria Martins Francisco (s).
Luísa Maria Rodrigues Leitão (s).
Mafalda Sofia Mendes Calado Matias (t).
Manuel Luís Bovião Monteiro (s).
Marcela da Piedade Gonçalves Madeira (s).
Márcia Cristina Mestre da Silva (s).
Marco Paulo Bernardo (s).
Margarida Cristina Mendes dos Reis Lama (v).
Margarida Fátima Rodrigues Guerreiro (s).
Margarida Gonçalves (u).
Margarida Isabel Guerreiro Emídio (s).
Margarida Maria Conceição Colaço (s).
Margarida Maria Martins Machado (s).
Margarida Maria Nunes do Carmo (s).
Maria Alice Raimundo Sofia Silva (v).
Maria Alice Ramos Duarte (s).
Maria Ângela Cavaco Ramalhal Rodrigues Bonito (s).
Maria Antónia Firmino Fernandes Mendes (s).
Maria Ascensão da Silva Marques Morais (s).
Maria Carmelita Anastácio Neves (t).
Maria Cecília Carmo Jesus (u).
Maria Celeste Rodrigues dos Santos (s).
Maria Cristina Marques Coelho Miranda (s).
Maria da Conceição José Fragoso (t).
Maria da Conceição Leal Rodrigues Terra (s).
Maria da Conceição Leão Sanches Soares (u).
Maria da Conceição Monteiro da Cal Ramos (s).
Maria da Conceição Pacheco Leal Marreiros (s).
Maria da Conceição Pinto (s).
Maria da Conceição Vargues Santos Amado (s).
Maria da Encarnação Marques Domingos (s).
Maria da Fé Costa Saúde (s).
Maria da Glória Pereira Susana (s).
Maria da Graça Branco Luís (s).
Maria da Graça Costa Neves (s).
Maria da Graça Guerreiro Pereira Queirós (s).
Maria da Nazaré C. da Silva Palma (u).
Maria da Nazaré Galvanito Furtado (t).
Maria da Palma Correia (s).
Maria da Paz Silva Braz Frieza (s).
Maria das Dores Rodrigues Bento Banha (v).
Maria de Deus Rochato da Silva Leandro (s).
Maria de Fátima Cândida Cadete Santos (s).
Maria de Fátima da Silva Dores Clemente Guerreiro (s).
Maria de Fátima dos Santos Diogo (s).
Maria de Fátima dos Santos Helena (s).
Maria de Fátima Lopes Carrilho (s).
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Maria de Fátima Marmeleiro Charrua Matroca (s).
Maria de Fátima Mendonça M. do Vale (s).
Maria de Fátima Nunes Vieira Sousa (u).
Maria de Fátima Pires Fantasia (s).
Maria de Fátima Rosa Santos (s).
Maria de Jesus Martins Rocha (s).
Maria de Jesus Nascimento Brito Camacho (t).
Maria de Lourdes Cruz Conceição (s).
Maria de Lurdes Alfaia da Silva Alves (s).
Maria de Lurdes Moita Almeida (s).
Maria de Lurdes Roque Severino Florindo (s).
Maria de Lurdes Soares Verlhanito (s).
Maria do Céu da Fonseca Castro Santos (s).
Maria do Céu Teresa Gomes (s).
Maria do Rosário F. M. L. Ramalho (u).
Maria do Rosário Paixão Varela G. Sales (s).
Maria do Rosário Sobreiro Duarte Catarino (s).
Maria Domingas da Conceição Santos Faleiro (t).
Maria dos Anjos da Silva Ramos Coelho Sequeira Cuiça (s).
Maria dos Prazeres Cachopos Rosado Caçador (s).
Maria dos Reis Luís Duarte (t).
Maria Dulce Fernandes Ventura (s).
Maria Elizabeth Gomes da Silva (t).
Maria Emília Calado da Silva Piscarreta Viegas (s).
Maria Emília Godinho Risso (s).
Maria Emília Marreiros dos Santos (s).
Maria Eugénia Gabriel Piscarreta Vieira (s).
Maria Evangelina Bairros (s).
Maria Felismina Pereira Roberto Ribeiro (t).
Maria Fernanda Ferreira Romão de Castro (t).
Maria Fernanda Mourinho da Costa Correia (s).
Maria Fernanda Pires Gonçalves Correia Parreira (s).
Maria Filomena Ramos Lola Ramos (s).
Maria Guiomar Cabaça Rodrigues (s).
Maria Helena Bento Narciso Rodrigues (s).
Maria Helena Cavaco Venâncio Sousa (s).
Maria Helena Fernandes do Carmo Guerreiro (s).
Maria Helena Perxés Horta Neves Pereira (s).
Maria Inês Índias Zagalo Neves (s).
Maria Inês Lima do Nascimento (t).
Maria Iria Encarnação dos Santos (s).
Maria Isabel Alves Cabrita (s).
Maria Isabel Barracha Andrade de Sousa (s).
Maria Isabel Pires Fantasia Horta (s).
Maria Isabel Ramos Franco Pereira (s).
Maria Jacinta de Oliveira Alves Ferraz (s).
Maria João de Jesus Correia Ferreira (s).
Maria João dos Santos Viegas (s).
Maria João Pereira Fernandes da Costa Nunes (s).
Maria João Teixeira Martins Vilão (s).
Maria José da Conceição Tomás Brito (s).
Maria José Félix Frazão Maurício Monteiro (s).
Maria José Ivone Gomes Marinho (s).
Maria José Mestre D. de Sousa (u).
Maria José Parreira A. Vale (u).
Maria José Rodrigues Martins (s).
Maria José Rosa Baptista (s).
Maria José Viana (s).
Maria Josefina Carrera Lopes (s).
Maria Júlia dos Santos P. de Carvalho (s).
Maria Júlia Gonçalves da Luz (s).
Maria Julieta Encarnação Camarinha Varela Afonso (s).
Maria Laurinda Simão Diogo Dias (t).
Maria Leonor Galvão Palma Rodrigues (s).
Maria Leonor Oliveira Costa Paias (s).
Maria Lília Véstia Duro Leal (s).
Maria Lizete Henriques Guerreiro (s).
Maria Lucília Nobre Guerreiro Leal (s).
Maria Luísa da Cruz Motrena (s).
Maria Luísa Rodrigues Sequeira (s).
Maria Madalena da Palma Faísca Cavaco (t).
Maria Manuel Brito Baltazar (s).
Maria Manuela da Conceição Gonçalves Ramos (s).
Maria Manuela de Brito Paixão Domingues (t).
Maria Manuela dos Santos Belchior (t).
Maria Manuela dos Santos Mimoso Andrés (s).
Maria Manuela Furtado Branco Pinto Madeira (s).
Maria Manuela Guerreiro Basílio Amaro (s).
Maria Manuela Horta Brás (u).
Maria Manuela Santos Barradas (s).
Maria Manuela Santos Cabrita (s).
Maria Manuela Sarraguça Alves Viegas (s).
Maria Margarida Camilo Raimundo Oliveira (s).
Maria Margarida Reis Neves Monteiro (s).

Maria Marta da Encarnação Andrade Charneco (s).
Maria Ofélia Batista da Ascensão Bodião (s).
Maria Rosa Colaço Martins Aires (t).
Maria Salomé Marques Rosário (s).
Maria Salomé Viegas Mendes Marques (s).
Maria Santos Baiona Gabriel Oliveira (v).
Maria Teresa Baptista de Sousa (s).
Maria Teresa Ribeiro da Encarnação Santos (t).
Maria Teresa Santana Fernandes Nunes G. Monteiro (s).
Maria Vitória Martins Silvestre Gomes (s).
Mariana das Dores Serra Paixão (s).
Marilena de Fátima Almeida Ribeiro (s).
Marília da Natividade Viegas da Graça Gaspar (s).
Marília do Rosário Lopes de Sousa Matos (s).
Marília Patrícia das Dores Vieira (s).
Mário João do Carmo Leitão (s).
Mário Miguel Palma Henriques (s).
Marisa Valentim Bonança (s).
Marques Palma Afonso (s).
Marta Esperança Alves Mendes (s).
Marta Filomena Gonçalves Guerreiro (s).
Marta Isabel Neves Dias (t).
Marta Luísa Correia dos Santos (s).
Maura Silva Gabadinho Pereira (s).
Mércia Maria Diogo Costa Carneiro (s).
Miguel da Conceição Guerreiro (s).
Milene Maria de Sousa Melo Labareda (s).
Mónica Domingues Correia Martins (s).
Mónica Isabel Camilo Martins (s).
Mónica Maria Lima Gonçalves da Silva R. Neto (s).
Nádea Maria Corvo Filipe Marcos (s).
Natália da Conceição Gago Fernandes (s).
Natália Maria Gonçalves dos Santos (s).
Nélia Gonçalves Ramos (v).
Nélia Pinto Afonso Viegas (v).
Nélson Cebola Galego (s).
Neusa Paula Viegas Quitério (s).
Nídia Paula Pereira Justino Viegas (s).
Nisolina Maria Farrobal Soares Pinheiro (t).
Noélia Maria Cabrita Bento Guerreiro (s).
Noélia Maria Pina Gomes (u).
Noémia Cristina Amaro Azeitona (s).
Nuno Alexandre Máximo da Cruz Brazona (s).
Nuno Bernardino Paulo Santos (s).
Nuno Lourenço Caetano Nereu (s).
Nuno Miguel Sequeira M. Leal (u).
Olga Manuela Sampaio Teixeira (s).
Olga Maria Mendes (t).
Olga Maria Soares Correia (s).
Orlanda Paula dos Santos Gouveia Leonardo (t).
Orlando José Magro Mendes (s).
Osório Miguel Soeiro dos Santos (s).
Patrícia Alexandra Nunes Estácio (s).
Patrícia Carla Gonçalves Gomes Simão (s).
Patrícia de Jesus Amaro Rodrigues (u).
Patrícia Isabel do Nascimento Neutel (s).
Patrícia Isabel dos Ramos Correia (s).
Patrícia Isabel Rodrigues Fão (s).
Patrícia Margarida de Sousa Pinto (s).
Patrícia Maria Afonso Fernandes (s).
Patrícia Viegas Galvão Paiva Lopes Martins (s).
Paula Alexandra Fernandes Matos da Fonte Nunes (s).
Paula Carla Franco Lopes (s).
Paula Cláudia Castela da Encarnação (s).
Paula Cristina da Silva Severino Galvão (s).
Paula Cristina das Dores Paulo (s).
Paula Cristina de Passos de Campos (s).
Paula Cristina dos Anjos Trigo Salvado (s).
Paula Cristina Franco Guerreiro (s).
Paula Cristina Guerreiro Inácio Costa (s).
Paula Cristina Inácio Ferreira Olímpio (s).
Paula Cristina Sebastião Ponceano (s).
Paula Cristina Valério Colaço Botelho Carvalho (t).
Paula dos Santos Gonçalves (t).
Paula Fernanda Gonçalves Lopes (s).
Paula Gonçalves Rebelo Grão (s).
Paula Maria da Conceição Marques (s).
Paula Teresa Matos da Luz (s).
Paulo Alexandre Gonçalves Cavaco (s).
Paulo Alexandre Parente Espada (s).
Paulo Alexandre Rodrigues Gonçalves (s).
Paulo César Jesus Correia (s).
Paulo Jorge Bandeira Amado (s).
Paulo Jorge dos Santos Alves (s).
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Paulo Renato Eugénio da Conceição (s).
Pedro Miguel David Portela (s).
Quitéria Maria Neto Martins Silva (s).
Raquel Miriam Viana de Sousa (s).
Raquel Von Gilsa Miguel (s).
Regina Maria da Conceição Filipe Nunes (s).
Ricardina Fernandes Bolas Quitério (s).
Ricardo Alexandre Botelho Guapo de Almeida (s).
Ricardo Artur Ganito Severino (s).
Rita Cristina Morgado de Sousa (t).
Rita Isabel Guerreiro Neto Cruz (s).
Rosa da Graça Viegas Longuinho (u).
Rosa Maria Fernandes Cabrita Correia (s).
Rosa Maria Fernandes da Glória (s).
Rosa Maria Neves Faustino Brissos (s).
Rosa Maria Pargana dos Santos Jesus (t).
Rosália Maria Sousa Pereira Rodrigues (s).
Rosária Maria Viegas Neves Pacheco (s).
Rui Alexandre da Ressureição Gabriel (s).
Rui Alexandre dos Santos Ferreira Maria (s).
Rui Manuel Guerreiro da Fonseca Laranjo (t).
Rui Miguel Amador Guerreiro (s).
Rui Miguel da Costa Águas (s).
Rui Miguel Paulo Viegas (s).
Rui Paulo Bernardino Taveira da Silva (s).
Rui Pedro Marques da Silva (s).
Rute do Rosário Romeira Guerreiro (u).
Rute Gonçalves Ribeiro (u).
Sandra Cristina Pereira Afonso (s).
Sandra Isabel Branco Silva (s).
Sandra Isabel Correia de Sousa (s).
Sandra Isabel dos Santos Gonçalves Filipe (s).
Sandra Isabel Duarte Albano (s).
Sandra Isabel Filipe da Silva (s).
Sandra Isabel Gonçalves Rés (t).
Sandra Isabel Martins Amaro (s).
Sandra Isabel Matias Nunes (s).
Sandra Isabel Pereira Domingos (s).
Sandra Isabel Silva Águas (s).
Sandra Maria Borges da Cunha de Castro (s).
Sandra Maria Correia Godinho Palma (s).
Sandra Maria Correia Guerreiro (s).
Sandra Maria da Cruz Pereira (s).
Sandra Maria Gago Pereira (u).
Sandra Maria Guerreiro Ventura (s).
Sandra Maria Rodrigues Gregório (s).
Sandra Marisa Santos Rosa (s).
Sandra Miguel de Oliveira Coelho (s).
Sandra Patrícia Alves Neves Mendes (s).
Sandra Paula Pedro Veríssimo (s).
Sandra Rua da Silva (s).
Sara Alexandra Santos Pereira (s).
Sara Cristina Gonçalves Cavaco (s).
Sara Isabel Pinto Botelho de Brito (s).
Sara Maria Luís Carvalho C. Castanheiro (s).
Sara Maria Viegas Gonçalves Domingos (s).
Sérgio Manuel Silvestre (s).
Sérgio Pina Cabrita (s).
Sílvia Cristina Oliveira Jacinto (s).
Sílvia Cristina Prazeres da Silva Sousa (s).
Sílvia Cristina Simão Afonso (s).
Sílvia Isabel da Palma Telo (s).
Sílvia Margarida Fonseca dos Santos (s).
Sílvia Maria Cláudio C. Soares (s).
Sílvia Santana Ferreira da Silva (s).
Sónia Alexandra M. Ribeiro Louro (u).
Sónia Alexandra Mendes Bom da Luz (s).
Sónia Cartaxo Salgueiro Evaristo (v).
Sónia Cristina da C. Varela Ernesto (t).
Sónia Cristina dos Santos Gonçalves (s).
Sónia Cristina Madeira Lourenço de Carvalho (t).
Sónia Cristina Pinto (s).
Sónia Cristina Torres Fernandes Ramos (s).
Sónia Isabel de Jesus Cristo (s).
Sónia Isabel Pereira Franco Ferreira (s).
Sónia Maria d’Almeida André (s).
Sónia Marisa Brás Moreira da Silva (u).
Sónia Martins Neto (s).
Susana Cristina Amaro Jesus Pires (s).
Susana de Fátima Esteves Farinho (s).
Susana Isabel Amaro Nobre (s).
Susana Isabel Correia Horta (s).
Susana Isabel Piçarra Guerreiro (t).
Susana Lopes Correia Gusmão (s).

Susana Maria Ferreira Ribeiro Simões (s).
Susana Maria Milho de Sousa (s).
Susana Vanessa Laranjo dos Santos (s).
Susana Viegas Estêvão (s).
Suzana Amarilis Gomes Barreira (t).
Suzete Correia Santos Leote Lino (t).
Tânia Cristina Archer da Cunha Marques de Sá (s).
Tânia Vilares Parente Santos (s).
Telma Alexandra dos Santos Correia (s).
Telma Maria Neves Correia (s).
Teresa Isabel Rodrigues Marçal (s).
Teresa Jesus Flácido Grilo Nunes (t).
Teresa Maria dos Santos Coelho (v).
Teresa Maria Rodrigues Guilherme Gil (s).
Umbelina Martins de Sousa Viegas (s).
Valentina Maria Guerreiro (t).
Vanda Cristina Costa dos Reis Fernandes (s).
Vanda Isabel dos Santos Cabrita (s).
Vanda Maria dos Reis Pedro (t).
Vanda Maria G. G. Silva Moniz (u).
Vanda Maria Simão de Sousa Grelha (s).
Vanda Marísia de Afonso Costa (s).
Vera Cristina Jorge Rodrigues (t).
Vera Lúcia Martins Neves do Cabo (u).
Vera Sofia dos Santos Varela (t).
Verónica Sofia Barão Cândido (s).
Virgínia Cabral de Sousa Leal Sousa (u).
Vítor José Teixeira Rodrigues (s).
Vítor Manuel Correia Madeira (t).
Vítor Manuel Cortes dos Santos (s).
Vítor Manuel Ramos Henriques (u).
Zaida Ramos Santos Gouveia (s).
Zélia Maria Bolas Martins dos Ramos (s).
Zélia Maria Pires Inácio Correia (s).
Zélia Piedade da Copa Inocência Correia (s).
Zelinda Isabel Fernandes Bolas (u).

(s) Por não ter comparecido à prova de conhecimentos gerais.
(t) Por ter obtido nota inferior a 10 valores na prova de conhe-

cimentos gerais.
(u) Por não ter comparecido à prova de conhecimentos específicos.
(v) Por ter obtido nota inferior a 10 valores na prova de conhe-

cimentos específicos.

Da referida lista cabe recurso, nos termos do artigo 24.o do Decre-
to-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 215/95, de 22, de Agosto, a apresentar ao membro
do Governo competente no prazo de oito dias úteis.

17 de Janeiro de 2001. — A Vogal do Conselho de Administração,
Maria Gabriela Santos.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde da Guarda

Aviso n.o 1672/2001 (2.a série). — Concurso n.o 60/2000 — con-
curso externo de ingresso para provimento de um lugar de enfermeiro
da carreira de pessoal de enfermagem. — 1 — Por despacho do coor-
denador da Sub-Região de Saúde da Guarda de 18 de Dezembro
de 2000, torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para provimento de um
lugar vago de enfermeiro da carreira de pessoal de enfermagem do
quadro de pessoal do Centro de Saúde de Almeida, aprovado pela
Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicado no Diário da
República, 1.a série-B, n.o 302, 6.o suplemento, de 31 de Dezembro
de 1996.

2 — A vaga posta a concurso foi objecto de descongelamento através
do despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e comunicado a esta
Sub-Região de Saúde pelo ofício n.o 12 175, de 9 de Novembro de
2000, da Administração Regional de Saúde do Centro.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta infor-
mou, pelo ofício n.o 14 980, de 28 de Dezembro de 2000, não haver
pessoal na situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes dos Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro,
412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro, e do Código
do Procedimento Administrativo.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
a vaga posta a concurso e para outras que adicionalmente venham
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a ser atribuídas a esta Sub-Região de Saúde, na sequência de eventual
redistribuição de quotas de descongelamento.

5 — Conteúdo funcional — ao enfermeiro/enfermeiro graduado
competem as funções previstas no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

6 — Local de trabalho — Centro de Saúde de Almeida/extensões.
7 — Vencimento — de acordo com a tabela I anexa ao Decreto-Lei

n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

8 — Regalias sociais e condições de trabalho — as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da Administração Pública.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Gerais — os previstos no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei

n.o 437/91, de 8 de Novembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

9.2 — Especiais — possuir o título profissional de enfermeiro.
10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será

a avaliação curricular, de acordo com o n.o 5 do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

10.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do con-
curso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

10.2 — Na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que na classificação final
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10.3 — Em caso de igualdade de classificação serão aplicados os
critérios previstos no n.o 8 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel branco, liso, de formato A4, dirigido ao coor-
denador da Sub-Região de Saúde da Guarda, sita na Avenida da
Rainha D. Amélia, sem número, 6301-858 Guarda, e entregue no
Serviço de Expediente Geral, durante as horas normais de expediente,
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo também
ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, o qual
se considera dentro do prazo desde que expedido até ao termo do
prazo fixado.

11.2 — Os requerimentos de candidatura devem ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Documento autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

b) Documento comprovativo da posse do curso de enfermagem
geral ou equivalente;

c) Fotocópia da cédula profissional;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e

assinado.

11.3 — A falta de apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas a), b), c), d) e e) do número anterior do presente aviso determina
a exclusão do candidato.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

12 — A publicitação da lista de candidatos admitidos e excluídos
e da lista de classificação final será efectuada, respectivamente, nos
termos dos artigos 33.o e 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, e afixadas no placard da Repartição de Pessoal.

13 — As falsas declarações e a apresentação ou entrega de docu-
mento falso implicam, para além dos efeitos de exclusão ou de não
provimento, a participação à entidade competente para procedimento
disciplinar e penal, conforme os casos.

14 — Composição do júri:

Presidente — Maria Emília Belo Pires Ramos, enfermeira espe-
cialista de saúde materna e obstétrica do Centro de Saúde
da Guarda.

Vogais efectivos:

Adelaide Conceição Martins Logarinho, enfermeira gra-
duada do Centro de Saúde da Guarda.

Margarida Isabel Alves Cordeiro Pinto, enfermeira gra-
duada do Centro de Saúde da Guarda.

Vogais suplentes:

Maria Adelaide Aguilar Gonçalves Pereira, enfermeira gra-
duada do Centro de Saúde da Guarda.

Lurdes Jesus Santos Dias Costa, enfermeira graduada do
Centro de Saúde da Guarda.

14.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos legais pelo 1.o vogal efectivo.

12 de Janeiro de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, Fernando
Monteiro Girão.

ANEXO

Requerimento tipo a apresentar

Ex.mo Sr. Coordenador da Sub-Região de Saúde da Guarda:

. . . (nome), nascido em. . . / . . . / . . . , de nacionalidade. . . , portador
do bilhete de identidade n.o . . . , de . . . / . . . / . . . , passado pelo Arquivo
de Identificação de . . . , válido até. . . / . . . / . . . , residente em . . . , . . .
(código postal), tendo como habilitações literárias. . . , vem solicitar
a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso para provimento de um
lugar vago de enfermeiro do quadro de pessoal do Centro de Saúde
de Almeida, aberto pelo aviso n.o . . . , publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . .

Mais declaro, sob compromisso de honra, satisfazer os requisitos
enunciados no n.o 9.1 do presente aviso.

Anexo à presente candidatura os seguintes documentos: . . .
Pede deferimento.
(Data.)
(Assinatura.)

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Aviso n.o 1673/2001 (2.a série). — Concurso interno geral para
provimento de um lugar de assessor superior da carreira técnica superior
de saúde — ramo de farmácia. — Faz-se público que, por despacho
do coordenador da Sub-Região de Saúde de Setúbal de 10 de Novem-
bro de 2000, proferido por competência delegada, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data de publicação deste
aviso no Diário da República, concurso interno geral para provimento
de um lugar de assessor superior da carreira técnica superior de
saúde — ramo de farmácia, dos quadros de pessoal da Administração
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde
de Setúbal, serviços de âmbito sub-regional, aprovados pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do lugar referido e esgota-se com o seu preenchimento.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas dos Decretos-Leis n.os 414/91, de 22 de Outubro, 335/93, de 29
de Setembro, 241/94, de 22 de Setembro, 501/99, de 19 de Novembro,
e 213/2000, de 2 de Setembro, e do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

3 — O local de trabalho são os serviços de âmbito sub-regional.
4 — Requisitos de admissão ao concurso:
4.1 — Requisitos especiais — ser assessor com pelo menos três anos

de serviço classificados de Bom.
5 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será

a prova pública de discussão curricular, conforme o estipulado no
artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro.

5.1 — A classificação final resultará da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=AC+PPDC

2

em que:

CF=classificação final;
AC=apreciação curricular;
PPDC=prova pública de discussão curricular.
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5.1.1 — A classificação da apreciação curricular será obtida a partir
da seguinte fórmula:

AC=FP+EP
2

em que:

FP=formação profissional — será pontuada com o mínimo de
10 valores, acrescidos de 0,3 valores por cada acção de for-
mação com duração igual a vinte e quatro horas, de 1 valor
por cada acção de formação com duração entre dois dias e
uma semana, de 2 valores por cada acção de formação com
duração superior a uma semana, até ao limite de 20 valores;

EP=experiência profissional — será pontuada com a classifica-
ção máxima de 20 valores, resultante de:

EP=CA+CS+GTC+TC+JC+EPE

em que:

CA=classificação do concurso anterior:

Até 14 valores — 2 valores;
Até 16 valores — 3 valores;
Superior a 16 valores — 4 valores;

CS=classificação de serviço — será considerada a classificação
de serviço dos últimos três anos, assim distribuída:

Três anos de Bom — 2 valores;
Três anos de Muito bom — 3 valores;

GTC=participação em grupos de trabalho e comissões — será
pontuada até ao máximo de 4 valores, sendo atribuída a cada
participação a cotização de 1 valor;

TC=trabalhos e comunicações — será atribuída a pontuação de
0,6 valores a cada trabalho/comunicação até ao limite máximo
de 4 valores.

JC=participação em júris de concurso:

Por não ter participado em nenhum júri — 0 valores;
Por ter participado em um ou dois júris — 0,5 valores;
Por ter participado em mais de dois júris — 1 valor;

EPE=Exigências profissionais específicas:

Por ter exercido até um ano funções específicas do
lugar — 0,5 valores;

Por ter exercido de um até três anos — 1 valor;
Por ter exercido de três até cinco anos — 2 valores;
Por ter exercido acima de 5 anos — 4 valores.

5.1.2 — Na prova pública de discussão curricular:

PPDC=NCE+FCE
2

em que:

NCE=nível de conhecimentos específicos, adaptados ao lugar
a que se refere o concurso;

FCE=facilidade e clareza de exposição.

A cada um dos itens, cada elemento do júri valorizará dentro dos
seguintes escalões:

Favorável preferencialmente — 20 valores;
Bastante favorável — 16 valores;
Favorável — 12 valores;
Favorável com reservas — 8 valores;
Não favorável — 4 valores.

6 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7 — Formalização da candidatura — a admissão ao concurso deverá
ser formalizada mediante requerimento dirigido ao coordenador da
Sub-Região de Saúde de Setúbal, entregue no serviço de recepção
desta Sub-Região, sita na Rua de José Pereira Martins, 25, 5.o,
2900 Setúbal, dentro das horas normais de expediente e até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio, em
carta registada com aviso de recepção, para a mesma morada, con-
siderando-se, neste último caso, apresentado dentro do prazo se o
aviso de recepção tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 deste aviso.

7.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, residência, código postal, tele-
fone e número e data do bilhete de identidade e serviço de

identificação que o emitiu), número de contribuinte e situação
militar, se for caso disso;

b) Pedido de admissão ao concurso com a indicação do Diário
da República, número, série e data em que foi publicado o
aviso;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Situação face à função pública (categortia detida, serviço a

que pertence e natureza do vínculo), se for caso disso;
e) Outros dados relevantes que os candiatos entendam ser sus-

ceptíveis de contribuir para a apreciação do seu mérito;
f) Enumeração dos documentos que acompanham o requeri-

mento e sua caracterização sumária.

8 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Declaração emitida pelo respectivo serviço que comprove a
categoria de que o candidato é titular, a natureza do vínculo
à função pública, e o tempo de serviço contado na categoria,
na carreira e na função pública;

b) Três exemplares do currículo profissional datados e assinados.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na formação profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

10 — A lista dos candidatos bem como a lista de classificação final
do concurso serão afixadas no hall do 6.o andar desta Sub-Região
de Saúde de Setúbal, sita na Rua de José Pereira Martins, 25,
2900 Setúbal.

11 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Margarida Nunes e Xambre Bento,
assessora superior da carreira técnica superior de saúde, ramo
de farmácia, do Hospital de Pulido Valente.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria do Rosário Pedro Teixeira, assessora superior
da carreira técnica superior de saúde, ramo de farmácia,
da Sub-Região de Saúde de Faro.

2.o Dr.a Maria Josefa Morgado da Graça, assessora superior
da carreira técnica superior de saúde, ramo de farmácia,
do Hospital de Santa Cruz.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Margarida Gouveia Ferreira Giraldes Simões
Martins, assessora superior da carreira técnica superior
de saúde, ramo de farmácia, do Hospital de Garcia de
Orta.

2.o Dr.a Maria José Barbosa Pinto Lopes, assessora superior
da carreira técnica superior de saúde, ramo de farmácia,
da Direcção da Inspecção Farmacêutica.

A 1.a vogal efectiva substituirá a presidente do júri nas suas faltas
ou impedimentos.

15 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração-Geral, Maria Vitorina Mourinho.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Bragança

Aviso n.o 1674/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
da coordenadora da Sub-Região de Saúde de Bragança de 27 de
Dezembro de 2000, no uso de competência delegada, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para constituição de reserva de recrutamento com vista ao preen-
chimento de 34 lugares na categoria de assistente administrativo da
carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal da Sub-
-Região de Saúde de Bragança, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96,
de 31 de Dezembro.

2 — Locais de trabalho:

Centro de Saúde de Alfândega da Fé — dois lugares;
Centro de Saúde de Bragança — cinco lugares;
Centro de Saúde de Carrazeda de Ansiães — dois lugares;
Centro de Saúde de Freixo de Espada à Cinta — dois lugares;
Centro de Saúde de Macedo de Cavaleiros — quatro lugares;
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Centro de Saúde de Miranda do Douro — dois lugares;
Centro de Saúde de Mirandela — três lugares;
Centro de Saúde de Mogadouro — três lugares;
Centro de Saúde de Moncorvo — dois lugares;
Centro de Saúde de Vila Flor — dois lugares;
Centro de Saúde de Vimioso — três lugares;
Centro de Saúde de Vinhais — quatro lugares.

3 — Os lugares colocados a concurso destinam-se à utilização de
quotas descongeladas pelo despacho conjunto n.o 967/2000, descon-
gelamento excepcional de admissões para o SNS publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000.

Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, que infor-
mou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou inactividade.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um ano
a contar da data da publicitação da lista de classificação final.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas
seguintes disposições legais:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Código do Procedimento Administrativo.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento a atribuir será
o constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a nova redacção que lhe foi introduzida pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

7 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo o exercício de funções de natureza executiva, enqua-
dradas em instruções e procedimentos definidos, relativas a uma ou
mais áreas de rotatividade administrativa, designadamente contabi-
lidade, pessoal, economato e património, arquivo, expediente e ainda
controlo de trabalho e registo de dados.

8 — Condições de candidatura:
8.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — possuir o 11.o ano de escolaridade
ou equivalente legal.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — As provas de conhecimentos gerais e específicos serão escri-
tas, de natureza teórica, de acordo com o programa de provas em
anexo. Estas provas têm carácter eliminatório de per si, sendo excluí-
dos os candidatos que nas mesmas obtenham classificação inferior
a 10 valores, considerando-se como tal, por arredondamento, as clas-
sificações inferiores a 9,5 valores, não sendo permitida a consulta
de bibliografia ou legislação para a sua realização.

9.2 — A entrevista profissional de selecção tem por finalidade ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais dos candidatos.

9.3 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção constam da acta da reunião do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

9.4 — Em caso de igualdade de classificação aplicar-se-á o critério
previsto no n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e, se necessário, o júri estabelecerá outros critérios, nos termos
do n.o 3 do mesmo artigo e diploma.

9.5 — A data, o local e o horário de realização das provas serão
indicados nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2

do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, após afixação
nos serviços da relação dos candidatos admitidos.

9.6 — Lista de classificação final — a lista de classificação final será
publicitada nos termos do n.o 2 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à coordenadora da Sub-
-Região de Saúde de Bragança, de acordo com a minuta em anexo
ao presente aviso, para a Rua de D. Afonso V, 5301-862 Bragança,
solicitando a sua admissão ao concurso, e entregue pessoalmente,
durante as horas normais de expediente, podendo também ser enviado
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera
dentro do prazo desde que tenha sido expedido até ao termo do
prazo fixado, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, situação militar, se for caso disso, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número e data do Diário da República em que o
presente aviso vem publicado;

d) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

10.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Certificado de habilitações literárias autêntico ou autenticado;
b) Curriculum vitae (três exemplares);
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Certificado do cumprimento do serviço militar ou de serviço

cívico;
e) Certificado do registo criminal comprovativo de não estar

inibido do exercício de funções públicas ou interdito para
o exercício das funções a que se candidata;

f) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o
perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória.

10.2 — A não apresentação dos documentos exigidos nas alíneas a),
b) e c) do número anterior determina a exclusão do concurso.

10.3 — Os documentos exigidos nas alíneas d), c) e f) do n.o 10.1
deste aviso podem ser substituídos por declaração no requerimento
de candidatura, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a cada um desses requisitos.

11 — Os candidatos vinculados à função pública devem ainda apre-
sentar, conjuntamente com o requerimento de candidatura:

a) Certidão na qual conste o vínculo e o tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública;

b) Documento comprovativo das funções que desempenha e
experiência profissional na área a que se candidata (se for
caso disso).

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei geral.
14 — Constituição do júri:

Presidente — Marcelino dos Santos Estevinho, director de ser-
viços da Administração-Geral da Sub-Região de Saúde de
Bragança.

Vogais efectivos:

Maria Arménia Marques, chefe de divisão de Gestão de
Recursos Humanos da Sub-Região de Saúde de Bragança.

Maria do Céu Pinto, chefe de repartição administrativa da
Sub-Região de Saúde de Bragança.

Vogais suplentes:

Maria Luísa Pinheiro, chefe de secção da Sub-Região de
Saúde de Bragança.

Maria de Lurdes Sendim Teixeira, chefe de secção do Centro
de Saúde de Bragança.

14.1 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

12 de Janeiro de 2001. — A Coordenadora da Sub-Região, Catarina
d’Aires P. Domingues.
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ANEXO

Programa das provas de conhecimentos

A) Provas de conhecimentos gerais:
1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso

na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
nas áreas de português e matemática e ainda aos conhecimentos resul-
tantes da vivência do cidadão comum, nomeadamente no que respeita
à saúde, higiene e meio ambiente.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças (Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março, com as alterações do Decreto-Lei n.o 117/99, de
11 de Agosto);

2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública (Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro);

2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública (Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro);

2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Orgânica do Ministério da Saúde (Decreto-Lei n.o 10/93, de

15 de Janeiro).
B) Provas de conhecimentos específicos, de acordo com os seguintes

temas e legislação respectiva:
1 — Regime jurídico da função pública:

Recrutamento e selecção de pessoal (Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho);

Reestruturação de carreiras (Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro);

Centros de saúde (Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio);
Lei de Bases da Saúde (Decreto-Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto);
Orgânica das administrações regionais de saúde (Decreto-Lei

n.o 335/93, de 29 de Setembro).

2 — Princípios gerais de contabilidade pública e da administração
financeira do Estado:

Decreto-Lei n.o 112/88, de 2 de Abril;
Decreto-Lei n.o 450/88, de 12 de Dezembro;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

Minuta do requerimento

Ex.ma Sr.a Coordenadora da Sub-Região de Saúde de Bragança:

. . . (nome completo), natural de . . . , nascido em . . . , portador
do bilhete de identidade n.o . . . , emitido pelo Arquivo de Identificação
de . . . , residente em . . . , . . . (código postal), telefone: . . . , possuindo
como habilitações literárias . . . , vem respeitosamente apresentar a
V. Ex.a a sua candidatura ao concurso externo de ingresso para pro-
vimento de 34 lugares de assistente administrativo para os seguintes
Centros de Saúde: . . . , conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . . , de acordo com a seguinte
ordem de preferência:

1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
[ . . . ]

Para efeitos de apresentação da sua candidatura, declara, sob com-
promisso de honra, que possui os requisitos legais (gerais e específicos)
de admissão a ser mencionados:

a) Ter nacionalidade portuguesa;
b) Tem . . . (anos de idade completos);
c) Cumpriu os deveres militares ou de serviço cívico no período

de . . . / . . . / . . . a . . . / . . . / . . . , ou ficou isento, ou, como mulher,
está isenta;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas nem inter-
dito para o exercício das funções a que se candidata;

e) Possui a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao
exercício das funções e cumpriu as leis de vacinação obri-
gatória.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

Aviso n.o 1675/2001 (2.a série). — Concurso para lugar de chefe
de divisão de Gestão Financeira. — 1 — Nos termos do artigo 8.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, torna-se público que, na sequência
de despacho autorizador da Ministra da Saúde de 14 de Novembro
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar

da data da publicação do presente aviso de abertura, concurso para
o lugar de chefe de divisão de Gestão Financeira, constante no quadro
de pessoal da Administração Regional de Saúde do Norte, Sub-Região
de Saúde de Bragança, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de
Dezembro, publicado no 6.o suplemento do Diário da República,
1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996.

2 — Prazo de validade — o concurso aberto pelo presente aviso
é válido apenas para o provimento do cargo posto a concurso, sendo
o seu prazo de validade fixado em um ano a contar da data da publi-
cação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e Código do Procedimento
Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — para além do exercício das funções
genéricas para o cargo de chefe de divisão previstas no mapa I anexo
à Lei n.o 49/99, são ainda funções do titular do lugar as previstas
nas alíneas d) a l) do n.o 2 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 335/93,
de 29 de Setembro.

5 — Requisitos legais de admissão ao concurso — o recrutamento
é feito por concurso, regulado nos termos do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requisitos cons-
tantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e as condições do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Vencimento e regalias sociais — a remuneração é a fixada nos
termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes
para a função pública.

7 — Local de trabalho — sede da Sub-Região de Saúde de Bra-
gança.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à coordenadora da Sub-
-Região de Saúde de Bragança e entregue pessoalmente na Rua de
D. Afonso V, 5301-862 Bragança, durante as horas normais de expe-
diente ou enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
até ao termo do prazo fixado, devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e data de validade do bilhete
de identidade, residência, código postal e telefone;

b) Indicação do serviço a que pertence, natureza do vínculo e
antiguidade na carreira, na categoria e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao Diário da

República em que foi publicado o presente aviso;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-

sentar por considerar relevantes para a apreciação do seu
mérito.

8.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
autenticada e actualizada, da qual constem a natureza do
vínculo e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

b) Certificado do documento comprovativo das habilitações
literárias;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso;
e) Três exemplares do curriculum vitae, datado e assinado, do

qual devem constar, entre outras, a formação académica e
a experiência profissional geral e especial, bem como a res-
pectiva formação profissional, com indicação do número de
horas de duração das acções.

8.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de com-
provativo das suas declarações.

8.3 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular serão apreciadas as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional geral, a experiência profissional
específica e a formação profissional.

9.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.
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9.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

9.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples das classificações obtidas nos
métodos de selecção.

9.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Constituição do júri — o júri do presente concurso foi deter-
minado por sorteio realizado nos termos do artigo 7.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, ficando com a seguinte composição:

Presidente — Carolina Maria Ferreira Oliveira, vogal do CA da
Administração Regional de Saúde do Norte.

Vogais efectivos:

Maria Elisa Ferreirinha Silva Nata, directora de serviços
de Administração Geral da Sub-Região de Saúde do
Porto.

Catarina d’Aires Pacheco Domingues, coordenadora da
Sub-Região de Saúde de Bragança.

Vogais suplentes:

Marcelino dos Santos Estevinho, director de serviços de
Administração Geral da Sub-Região de Saúde de Bra-
gança.

Mário Abílio Viana e Andrade Alves, coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Vila Real.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

12 de Janeiro de 2001. — A Coordenadora Sub-Regional, Catarina
d’Aires P. Domingues.

Centro de Histocompatibilidade do Sul

Declaração n.o 34/2001 (2.a série). — Por ter saído com ine-
xactidão o aviso n.o 16 811/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 277, de 30 de Novembro de 2000, a pp. 19 366 e 19 368,
relativo à abertura de concurso para um lugar de assistente admi-
nistrativo do quadro de pessoal do Centro de Histocompatibilidade
do Sul, rectifica-se que onde se lê «Vogais suplentes — [. . .] António
Manuel Pereira Carvalho, chefe de secção do Centro de Histocom-
patibilidade do Sul.» deve ler-se «Vogais suplentes — [. . .] António
Manuel Pereira Carvalho, chefe de secção do Centro de Histocom-
patibilidade do Centro.».

15 de Janeiro de 2001. — O Director, Hélder Trindade.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian
de Braga

Despacho n.o 1890/2001 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Janeiro de 2001 da presidente do conselho directivo da Escola Superior
de Enfermagem de Calouste Gulbenkian:

Virgínia Barroso Henriques, assistente do 1.o triénio, a exercer funções
nesta Escola — concedida equiparação a bolseiro no País, nos ter-
mos do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, a tempo parcial,
de um dia por semana, no período de 12 de Janeiro de 2001 a
31 de Janeiro de 2003.

11 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Ana
Maria Lobato de Andrade dos Santos Martins Pacheco.

Direcção-Geral da Saúde

Aviso n.o 1676/2001 (2.a série). — Concurso de habilitação ao
grau de consultor da carreira médica de clínica geral, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 33, de 8 de Fevereiro
de 1996. — 1 — Em cumprimento do disposto no n.o 31 do Regu-
lamento dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de
Provimento nas Categorias de Assistente e Chefe de Serviço da Car-
reira Médica de Clínica Geral, aprovado pela Portaria n.o 47/98, de

30 de Janeiro, faz-se público que, por meu despacho de 27 de Dezem-
bro de 2000, foi homologada a classificação de Não aprovado do can-
didato Dr. Manuel Augusto Caria Mendes, do júri n.o 2 da Admi-
nistração Regional de Saúde do Centro, do concurso citado em epí-
grafe, na sequência do despacho de 4 de Novembro de 1999, da Minis-
tra da Saúde, que revogou o despacho de 26 de Março de 1998 do
director de serviços de psiquiatria e saúde mental, proferido no uso
de competência delegada, que homologou a lista de classificação final
do júri citado, constante no aviso n.o 6498/98 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 93, de 21 de Abril de 1998,
na parte respeitante a este candidato.

2 — Nos termos do n.o 32 do Regulamento citado, o candidato
dispõe de 10 dias úteis após a publicação deste aviso para recorrer
da sua classificação para a Ministra da Saúde.

10 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, José Luís Castanheira
dos Santos.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de São José

Aviso n.o 1677/2001 (2.a série). — 1 — O Hospital de São José,
sito na Rua de José António Serrano, 1150-199 Lisboa, pretende,
mediante recurso aos instrumentos de mobilidade previstos nos Decre-
tos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 175/98, de 2 de Julho, e
218/98, de 17 de Julho, admitir, por requisição ou transferência, para
o exercício de funções neste Hospital funcionários ou agentes da car-
reira administrativa.

2 — As condições de trabalho e as regalias sociais serão as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

3 — Os eventuais interessados deverão, no prazo de 15 dias a contar
da data de publicação do presente aviso, apresentar os seus pedidos
mediante requerimento dirigido ao administrador-delegado do Hos-
pital de São José, a enviar para a morada acima indicada, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa;
b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria, serviço a que pertence e antiguidade na actual

categoria, na carreira e na função pública;
d) Experiência profissional, com indicação das funções consi-

deradas mais relevantes para o exercício do lugar.

4 — A selecção ficará dependente de entrevista a realizar com os
candidatos, que serão oportunamente contactados para o efeito, por
via postal ou telefónica.

5 de Janeiro de 2001. — A Administradora Hospitalar, Cristina A.
Pereira.

Hospitais da Universidade de Coimbra

Aviso n.o 1678/2001 (2.a série). — Concurso n.o 67/99. — técnico
profissional de 2.a classe/secretário de serviço de saúde (externo). — Para
conhecimento dos interessados, publica-se a seguinte lista dos can-
didatos admitidos e excluídos do concurso em epígrafe:

Candidatos admitidos:

Adília Maria de Oliveira Santos.
Alexandra Isabel dos Santos Luís.
Alexandra Marisa Silva Peixoto.
Ana Cristina Rodrigues Cancela.
Ana Isabel Lopes Melo Nunes.
Ana Maria Gonçalves Abrantes.
Ana Maria Marques Monteiro Mendes.
Ana Maria Melanda da Silva Pereira.
Ana Patrícia Dias Marques dos Reis Freixo.
Ana Paula Carrito dos Santos.
Anabela Lopes da Costa Coutinho Gonçalves.
António Miguel Paulo Nunes Felício da Costa.
Bárbara Solange de Matos Ferreira Barreto.
Benilde Sofia Agostinho Ferreira.
Bruno Ricardo de Jesus Oliveira Santos.
Carla Isabel Caetano dos Santos.
Carla Joana Gomes da Veiga Guarda.
Carla Maria Bogalho Pancas.
Carla Sofia Martins Loureiro.
Catarina Isabel Campos Areias.
Célia Antónia Ferreira Queirós.
Célia da Conceição Alves Cardoso.
Celso Mário Batista Alvarez.
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Cidália Maria dos Santos Vilela.
Clara Eugénia Vicente Leite Filipe Morais.
Clara Maria Bogalho Rodrigues Almeida.
Cláudia Sofia Ferreira Salgueiro.
Cristina Isabel Baio Mendes.
Daniel Alexandre Nogueira de Castro.
Dora Isabel Pessoa Tinoco.
Edite Margarida Santos Gomes.
Eduarda Maria de Almeida Martins Gouveia.
Elisa da Silva Lopes Ferreira.
Elsa Maria Teixeira Pancas.
Eugénia Maria Saraiva Nunes Eufrásia.
Fernanda Maria Lopes Marques.
Fernanda Maria Reis Pinto Martins.
Fernando José Correia Rocheteau.
Filipa Margarida Figueiredo Gonçalves.
Florbela Paiva Carvalho.
Gabriela Margarida Marques Coelho.
Graça Maria Pacheco Gândara Cavaleiro.
Helena Maria Santos Amaral.
Helena Sofia Fonseca Lapa.
Hilário Fernandes Machado Pessoa.
Isabel Maria Pinto Rosa.
Isilda Maria Marins de Ascensão.
João Manuel Alberto e Silva.
João Paulo Vicente Pereira Lopes Moreira.
José António Faia Carvalho.
Judite Almeida Ferreira.
Lília Susete Costa Berardo.
Liliana Margarida Costa Vicente.
Liliana Maria Ferreira Vicente.
Linete Cristina da Conceição Rebelo Mendes.
Lurdes Manuela Pacheco Gândara.
Madalena Moreira Albuquerque.
Manuel António Correia Oliveira.
Márcio Francisco Fernandes de Jesus.
Margarida Isabel Lopes Caeiro.
Margarida Isabel Queijo Ferreira.
Margarida Sofia Santos Pereira Mingachos Vigário.
Maria Alice Duarte Paiva Gonçalves.
Maria Ana Domingues Rocha.
Maria Anabela Ferreira.
Maria Cristina Daniel Marques.
Maria de Fátima Braga de Almeida Alfaiate.
Maria de Fátima Fachada Domingues.
Maria de Fátima Gonçalves de Carvalho Luís.
Maria de Fátima Pratas Almeida e Melo.
Maria de Fátima Silva Maia.
Maria Guiomar Jesus Pereira.
Maria Isabel de Barros e Cunha Pereira Coutinho.
Maria Judite Calhau da Cruz.
Maria Madalena Viegas Almeida.
Maria Manuela Romão Raimundo Paiva.
Maria do Rosário Dias Madeira Oliveira Neto.
Maria Teresa Franqueira Baganha.
Mário Alberto Simões Cavaleiro.
Mário Jorge Cardoso Oliveira Teixeira.
Marisa Montalvão Carvalho Almeida Furtado.
Maristela dos Santos Paiva.
Maritza Oliveira Barreiro.
Marta Sofia Gomes Bastos Lemos.
Marta Sofia Monteiro Branco.
Nancy Carla Abrantes da Silva.
Natália Maria Almeida Cruz.
Nélson Michael Dias Simões.
Olga Costa Francisco.
Paula Alexandra Cardoso Macedo.
Paula Alexandra Rodrigues dos Reis.
Paula Alexandra Valente Ferro de Brito Borges.
Paula Cristina Catarino de Andrade Pinto.
Paula Manuela Marques Valente.
Pedro Manuel Dias Crespo Martins dos Santos.
Raquel da Conceição Marques da Costa Varandas.
Ricardo Alexandre Fernandes Baptista.
Rui Jorge Serra da Costa Machado.
Sandra Filipa Rodrigues Lourenço.
Sandra Maria Pereira Marques de Albuquerque Costa.
Sandra Sofia Santos Sançana.
Sofia Maria Silva Simões.
Sónia Clarinda Paiva Carvalho Cancela.
Sónia Domingues de Oliveira.
Sónia Margarida Ferreira Lopes.
Sónia Paula Duarte Santos.
Susana Maria dos Santos Gaspar Rougier.

Teresa Maria Santos Costa Martins Gaspar.
Teresa Paula Costa Alves Dias Nogueira Soares.
Virgínia Maria Fernandes da Cruz Fonseca.

Candidatos excluídos por não reunirem os requisitos exigidos
no n.o 6, alínea b), do aviso de abertura:

Carla Sofia Oliveira Ferreira.
Carlos António da Cunha Costa.
Cláudia Maria da Silva Teixeira Lopes.
Elizabete dos Santos Ventura Batista.
Joana Margarida Mateus Almeida Fonseca da Silva.
João Miguel da Natividade Marques.
Lina Clara Simões Conchilha Ferreira dos Santos.
Luís Miguel da Costa Flor.
Luís Miguel Fernandes.
Maria do Céu Gomes.
Nancy Isabel Lopes Rodrigues.
Sónia Maria de Jesus Alves.

Para esta prova, os candidatos serão convocados através de ofício
escrito.

Os eventuais recursos da exclusão devem ser feitos no prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação desta lista no Diário
da República e entregues no Serviço de Pessoal destes Hospitais.

17 de Janeiro de 2001. — A Directora do Serviço de Pessoal, Maria
Helena da Silva André Reis Marques.

Hospital de Cândido de Figueiredo

Aviso n.o 1679/2001 (2.a série). — 1 — Em cumprimento da alí-
nea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discrimi-
nação, e em conformidade com o disposto no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho do conselho de
administração do Hospital de Cândido de Figueiredo de 18 de Dezem-
bro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo geral de ingresso de admissão a estágio para provimento de
um lugar na categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira
técnica superior, área de gestão, organização, planeamento, e por
reserva de recrutamento.

2 — O lugar a concurso foi objecto de descongelamento, conforme
o despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e o despacho do Secre-
tário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde
de 26 de Outubro de 2000 e comunicado pelo ofício da Administração
Regional de Saúde do Centro n.o 12 176, de 9 de Novembro de 2000.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o lugar posto a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Julho, 204/98, de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, 175/98, de 2 de Julho, 265/88, de
28 de Julho, 233/94, de 15 de Setembro, e no Regulamento do Estágio
para Ingresso nas Carreiras Técnica Superior e Técnica dos Hospitais
e Administrações Regionais de Saúde, aprovado pelos despachos
ministeriais n.os 23/94, de 10 de Maio, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994, e 61/95, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de
1995.

6 — Local de trabalho — no Hospital de Cândido de Figueiredo,
sito na Avenida do General Humberto Delgado, 3460-525 Tondela.

7 — Remuneração e regalias sociais — as remunerações são fixadas
de acordo com o estabelecido no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais legislação complementar,
e as regalias sociais e as condições de trabalho são as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

8 — Conteúdo funcional — compete ao técnico superior de
2.a classe conceber, adaptar ou aplicar métodos e processos cien-
tífico-técnicos, elaborando pareceres, estudos, planos e relatórios na
área de gestão dos serviços de saúde, tendo em vista preparar a tomada
de decisão superior.
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9 — Estágio — o estágio tem como objectivo a preparação e for-
mação do estagiário, com vista ao desempenho competente e eficaz
das funções do lugar a que se candidata, e a avaliação da sua capa-
cidade de adaptação ao serviço.

9.1 — O estágio terá a duração de um ano e obedece às regras
previstas no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho,
e no Regulamento mencionado no n.o 5 do presente aviso.

9.2 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou contrato administrativo de provimento,
conforme o interessado possua ou não nomeação definitiva na Admi-
nistração Pública.

9.3 — O estagiário aprovado com classificação não inferior a
14 valores será provido, a título definitivo, na vaga posta a concurso,
passando a ser remunerado pela categoria de técnico superior de
2.a classe.

10 — Requisitos de admissão ao concurso:
10.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos vinculados ou não à função pública que satisfaçam
os requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

f) Ter cumprido os deveres militares ou serviço cívico quando
obrigatório.

10.2 — Requisitos especiais — os candidatos deverão estar habili-
tados com licenciatura numa das áreas a seguir indicadas: Gestão,
Organização ou Administração Pública.

11 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos (gerais e específicos);
b) Entrevista profissional de selecção.

11.1 — A prova de conhecimentos, elaborada com base no pro-
grama aprovado pelo despacho n.o 61/95, de 12 de Dezembro, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 1995, tem carácter eliminatório, sendo excluídos os candidatos
que obtenham classificação inferior a 9,5 valores, numa escala de
0 a 20 valores, e comporta uma parte relativa a conhecimentos gerais
e outra relativa a conhecimentos específicos.

11.2 — A parte relativa a conhecimentos gerais, com duração de
uma hora, reveste a forma escrita e aborda os seguintes temas:

a) Orgânica do Ministério da Saúde:

Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 291/93, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 292/93, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 295/93, de 25 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 296/93, de 25 de Agosto;

b) Orgânica do serviço que abre o concurso:

Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto;

c) Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Lei n.o 4/84, de 5 de Abril, na redacção actual;

d) Regulamentação e estruturação da carreira correspondente
ao lugar posto a concurso:

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 233/94, de 15 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

e) Princípios gerais do procedimento administrativo:

Código do Procedimento Administrativo — Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

11.3 — A parte referente à avaliação dos conhecimentos específicos,
com duração de uma hora, reveste a forma escrita e aborda os seguintes
temas:

a) Organização e gestão;
b) Plano Oficial de Contabilidade dos Serviços de Saúde;
c) Contabilidade analítica — Plano de Contabilidade Analítica

dos Hospitais;
d) Estatísticas aplicadas aos hospitais.

11.4 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

12 — Os critérios de apreciação, ponderação e avaliação da entre-
vista profissional de selecção, bem como o sistema de classificação
final e respectiva fórmula classificativa, constam de acta do júri do
concurso, que será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

13 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Os candidatos admitidos serão notificados com a devida ante-
cedência da data, da hora e do local da realização das provas.

15 — Formalização das candidaturas:
15.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Cândido de Figueiredo, em papel de formato A4, solicitando
a sua admissão ao concurso, que pode ser entregue no Serviço de
Pessoal do Hospital, nas horas normais de expediente, contra recibo,
ou enviado pelo correio, registado e com aviso de recepção, até à
data limite de abertura do concurso.

15.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, naturalidade,
residência, telefone, número e data do bilhete de identidade,
bem como o serviço de identificação que o emitiu);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso, com referência ao número, à data

e à página do Diário da República onde vem publicado o
presente aviso;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda de rele-
vante para apreciação do seu mérito;

e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

16 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-

cópia devidamente autenticada, ou fotocópia conferida nos
termos previstos nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
e 135/99, de 22 de Abril;

c) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

d) Certificado do registo criminal comprovativo de não estar
inibido do exercício de funções públicas ou interdito para
o exercício das funções a que se candidata;

e) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função.

16.1 — Não é exigida, de acordo com o disposto no artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a apresentação da do-
cumentação respeitante às alíneas c), d) e e) do número anterior,
desde que o candidato declare no requerimento, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontra relativamente a cada
uma das alíneas.

17 — O júri poderá exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida,
relativamente à situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

18 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

19 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-
ficação final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho (afixadas no placard
junto ao serviço de pessoal deste Hospital).

20 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Ana Paula Briosa e Mota, presidente do con-
selho de administração do Hospital de Cândido de Figueiredo,
Tondela.

Vogais efectivos:

Dr. Joaquim de Almeida, assistente hospitalar de anes-
tesiologia.
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Dr. José Carlos Rodrigues de Figueiredo, assistente hos-
pitalar de patologia clínica.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Teresa Vale Fonseca Gomes Figueiredo, assis-
tente principal de farmácia.

Dr.a Maria Eugénia Vicente da Costa, técnica superior
principal.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

16 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, José Manuel
Lopes Martins.

Aviso n.o 1680/2001 (2.a série). — 1 — Em cumprimento da alí-
nea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discrimi-
nação, e, em conformidade com o disposto no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho do conselho de
administração do Hospital de Cândido de Figueiredo de 18 de Dezem-
bro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo geral de ingresso para constituição de reserva de recrutamento,
com vista ao provimento de dois lugares de assistente administrativo.

2 — Os lugares a concurso foram objecto de descongelamento, con-
forme o despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e o despacho
do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização
da Saúde de 26 de Outubro de 2000, comunicado pelo ofício da Admi-
nistração Regional de Saúde do Centro n.o 12 176, de 9 de Novembro
de 2000.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

4 — Local de trabalho e vencimento — no Hospital de Cândido
de Figueiredo, sito na Avenida do General Humberto Delgado, 3,
460-525 Tondela, e o vencimento será o correspondente ao estabe-
lecido no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. As regalias
sociais e as condições de trabalho são as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

5 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
os lugares postos a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

6 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo da
carreira de assistente administrativo executar, a partir de orientações
e instruções definidas, todo o processamento relativo às áreas de acti-
vidade funcional de índole administrativa relevantes para o prosse-
guimento das competências do Hospital de Cândido de Figueiredo,
Tondela, e as resultantes do conteúdo funcional de um assistente
administrativo, designadamente contabilidade, pessoal, economato e
património, secretaria, arquivo, expediente e dactilografia/processa-
mento de texto.

7 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, com a nova redacção introduzida pelos
Decretos-Leis n.os 420/91, de 29 de Outubro, 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho, e 427/89, de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro,
alterado pelos 6/96, de 31 de Janeiro, e 175/98, de 2 de Julho.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos vinculados ou não à função pública que satisfaçam
os requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

f) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico quando
obrigatório.

8.2 — Requisitos especiais — possuir o 11.o ano de escolaridade
ou equivalente, conforme o estipulado no artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — As provas de conhecimentos gerais e específicos serão escri-
tas, de natureza teórica, com duração de uma e duas horas, respec-
tivamente, de acordo com o estipulado no n.o 2 do anexo ao despacho
n.o 13 381/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999. Estas provas têm carácter eliminatório
de per si, sendo excluídos os candidatos que nas mesmas obtenham
classificação inferior a 10 valores, considerando-se como tal, por arre-
dondamento, as classificações inferiores a 9,5 valores.

9.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos por comparação com o perfil das
exigências da função, e será classificada de 0 a 20 valores, de acordo
com a seguinte ponderação:

Aptidões profissionais (de 0 a 12 valores) — avaliadas através
da aptidão profissional demonstrada pelo candidato para a
execução de tarefas enquadradas numa área administrativa;

Aptidões pessoais (de 0 a 8 valores) — consideram-se aptidões
pessoais aquelas que estão directamente relacionadas com:

A expressão oral — avaliada pela clareza da exposição e
fluência da linguagem;

A apresentação — avaliada pela segurança no modo como
o candidato se exprime e autodomínio;

A organização — avaliada pela clareza lógica do discurso.

A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valores
e resultará da aplicação seguinte fórmula:

CF=2PCG+2PCE+3EPS
7

em que:

CF=classificação final;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

9.3 — A avaliação e classificação final dos candidatos competirá
ao júri do concurso, devendo os critérios de apreciação e ponderação,
bem como o sistema de classificação final, constar de actas de reunião
do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

9.4 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.5 — Os candidatos admitidos serão notificados com a devida ante-
cedência da data, da hora e do local da realização das provas.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Cândido de Figueiredo, em papel de formato A4, solicitando
a sua admissão ao concurso, que pode ser entregue no Serviço de
Pessoal do Hospital, nas horas normais de expediente, contra recibo,
ou enviado pelo correio, registado e com aviso de recepção, até à
data limite de abertura do concurso.

10.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, naturalidade,
residência, telefone, número e data do bilhete de identidade,
bem como o serviço de identificação que o emitiu);

b) Habilitações literárias;
c) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, de que

possui os requisitos gerais de admissão ao concurso, previstos
no n.o 8.1 deste aviso;

d) Identificação do concurso, com referência ao número, à data
e à página do Diário da República, onde vem publicado o
presente aviso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

11 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-

cópia devidamente autenticada, ou fotocópia conferida nos
termos previstos nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
e 135/99, de 22 de Abril.

12 — A falta da declaração a que se refere a alínea c) do n.o 10.2
determina a exclusão do concurso.

13 — O júri poderá exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida
relativamente à situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.
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14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

15 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-
ficação final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho (afixadas no placard
junto ao Serviço de Pessoal deste Hospital).

16 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Ana Paula Briosa e Mota, presidente do con-
selho de administração do Hospital de Cândido de Figueiredo,
Tondela.

Vogais efectivos:

1.o Cidalina Loureiro de Figueiredo Santos, assistente admi-
nistrativa principal do quadro de pessoal do Hospital
de Cândido de Figueiredo, Tondela.

2.o Eduardo Henrique Costa de Jesus, assistente adminis-
trativo principal do quadro de pessoal do Hospital de
Cândido de Figueiredo, Tondela.

Vogais suplentes:

1.o Beatriz Maria Fernandes da Silva Branquinho, assistente
administrativa do quadro de pessoal do Hospital de Cân-
dido de Figueiredo, Tondela.

2.o António Manuel Martins Marques, assistente adminis-
trativo do quadro de pessoal do Hospital de Cândido
de Figueiredo, Tondela.

O presidente será substituído, nas suas faltas e impedimentos, pelo
1.o vogal efectivo.

16 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, José Manuel
Lopes Martins.

Hospital Distrital de Lagos

Aviso n.o 1681/2001 (2.a série). — Para os efeitos do disposto
no artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que foi afixada, em observância do preceituado no n.o 3 do
artigo 95.o do mesmo diploma, a lista de antiguidade do pessoal deste
Hospital referida a 31 de Dezembro de 1999.

Da organização da lista em apreço cabe reclamação, nos termos
do artigo 96.o do citado decreto-lei.

5 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Vítor Carvalho
Mota.

Hospital Distrital de Mirandela

Aviso n.o 1682/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para o provimento na categoria de enfermeiro do
nível 1. — 1 — Para os devidos efeitos se publica que, por deliberação
do conselho de administração de 20 de Dezembro de 2000 e nos
termos dos Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro, 412/98,
de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis contados da publicação deste aviso no
Diário da República, concurso externo geral de ingresso para pro-
vimento de 1 lugar de enfermeiro do nível 1, da carreira de enfer-
magem, vago no quadro de pessoal do Hospital Distrital de Mirandela,
aprovado pela Portaria n.o 806/80, de 10 de Outubro, alterada pelas
Portarias n.os 339/91, de 13 de Abril, e 436/96, de 3 de Setembro,
e ainda para mais 18 lugares a aditar a título excepcional ao mesmo
quadro através de portaria.

2 — Os lugares postos a concurso correspondem às quotas de des-
congelamento atribuídas a este Hospital pelo despacho conjunto
n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225,
de 28 de Setembro de 2000, e para os mesmos não existe pessoal
na situação de disponibilidade ou inactividade com o perfil em apreço,
conforme informação prestada pela DGAP.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — O concurso é válido para as vagas postas a concurso, esgo-
tando-se com o seu preenchimento.

5 — Funções e local de trabalho — as funções a exercer são as
descritas no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e o local de trabalho é no Hospital
Distrital de Mirandela.

6 — Vencimento — o vencimento será o correspondente ao escalão
e índice constantes da tabela e mapas anexos ao Decreto-Lei n.o 411/99,
de 15 de Outubro, para a referida categoria, sendo as condições de
trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício daquelas a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções a que se candidata e ter cumprido as leis da
vacinação obrigatória;

7.2 — Requisito especial — podem candidatar-se os indivíduos vin-
culados ou não à função pública que obedeçam às condições esta-
belecidas na alínea a) do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — O método de selecção a utilizar é o da avaliação curricular
e a classificação final será atribuída de acordo com o n.o 2 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, sendo
os candidatos avaliados de acordo com a aplicação da seguinte
fórmula:

CF=(HL×1)+(NFC×2)+(EP×5)+(FP×5)+(OER×3)+(AGC×4)
20

Legenda:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas;
NFC=nota final do curso;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
OER=outros elementos relevantes;
AGC=apreciação geral do currículo.

8.1 — A grelha para a avaliação curricular, onde serão contem-
plados com ponderação os requisitos expressos no artigo 35.o, n.o 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, será objecto
de afixação no placard do serviço de pessoal do Hospital Distrital
de Mirandela, simultaneamente com a publicação deste aviso.

9 — Formalização de candidatura:
9.1 — Os candidatos deverão solicitar a sua admissão ao concurso

através de requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital Distrital de Mirandela, entregue na secção de
pessoal, durante as horas de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido no n.o 1 do presente aviso ou enviado pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, considerando-se, neste caso, entregues
dentro do prazo os requerimentos e respectivos documentos cujo
registo tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

9.2 — Do requerimento deverá constar:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, estado civil, naturalidade, filiação, número e data do
bilhete de identidade e serviço que o emitiu, número fiscal
de contribuinte, residência, código postal e telefone);

b) Categoria profissional, de acordo com o artigo 4.o do Decreto-
-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e instituição a cujo quadro
ou mapa pertence, se for caso disso;

c) Pedido para ser admitido ao concurso;
d) Identificação do concurso mediante referência ao número,

à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o aviso de abertura;

e) Identificação, em alíneas separadas, dos documentos que ins-
truem o requerimento de candidatura;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os requerimentos devem ser instruídos, sob pena de exclusão,
com os seguintes documentos, autênticos ou autenticados:

a) Documentos comprovativos dos requisitos gerais referidos no
n.o 7.1 deste aviso;

b) Diploma do curso de Enfermagem Geral ou equivalente legal,
devidamente registado, devendo os diplomas obtidos em esco-
las não nacionais estar também devidamente homologados
e registados;

c) Documentos comprovativo da classificação do curso de Enfer-
magem Geral ou equivalente legal, sempre que a mesma esteja
omissa no documento referido na alínea b);
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d) Documento comprovativo das habilitações académicas;
e) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-

meiros;
f) Documento comprovativo de curso ou cursos de enfermagem

pós-básicos, se for caso disso;
g) Certidão, passada pela instituição a que pertence, da qual

constem, de forma clara e inequívoca, a existência de vínculo
à função pública, bem como a sua antiguidade na categoria
de enfermeiro, na carreira e na função pública, em anos meses
e dias, se for caso disso;

h) Quatro exemplares do curriculum vitae.

9.4 — Serão excluídos os candidatos cujos requerimentos não con-
tenham os elementos referidos no n.o 9.2 ou não sejam instruídos
com os documentos indicados no n.o 9.3.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

9.6 — A apresentação dos documentos referidos na alínea a) do
n.o 9.2 é temporariamente dispensável, desde que os candidatos decla-
rem no requerimento, em alíneas separadas e sobre compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente a
cada um deles, conforme disposto no n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-
-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, ou sejam substituídos por certidão
dos mesmos, desde que estes constem do seu processo individual.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Eugénio José Teixeira, enfermeiro-director do
Hospital Distrital de Mirandela.

Vogais efectivos:

Laurinda Jesus Carlos Martins, enfermeira-chefe do Hos-
pital Distrital de Mirandela.

Elsa Maria dos Santos Pinto Sousa, enfermeira especialista
do Hospital Distrital de Mirandela.

Vogais suplentes:

José Manuel Fernandes Clementes, enfermeiro-chefe do
Hospital Distrital de Mirandela.

Natália Angélica Miranda Silva, enfermeira graduada do
Hospital Distrital de Mirandela.

11.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

16 de Janeiro de 2001. — O Director, Gonçalves André.

Hospital Distrital do Montijo

Aviso n.o 1683/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, torna-se público que foi homologada pelo conselho de admi-
nistração deste Hospital em 18 de Dezembro de 2000 a lista de clas-
sificação final dos candidatos ao concurso interno geral de acesso
para técnico de 1.a classe de análises clínicas e de saúde pública da
carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal
do Hospital Distrital do Montijo, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 163, de 17 de Julho de 2000:

Valores

1.o Noélia da Conceição Carreira Neto dos Santos . . . . . . . . . . 16,55
2.o Carla Maria Godinho André Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,35
3.o Maria Manuel de Jesus Carreiro Henriques . . . . . . . . . . . . . 15,95
4.o Israel de Ornelas Simões Tostão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,25

Foi dado cumprimento ao estipulado no Código do Procedimento
Administrativo.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República.

11 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Ana Maria
Nunes.

Aviso n.o 1684/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso de sete lugares de auxiliar de acção médica. — 1 — Torna-se
público que, por deliberação de 29 de Dezembro de 2000 do conselho
de administração, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo geral de ingresso com vista ao preenchimento de
sete lugares na categoria de auxiliar de acção médica do quadro de
pessoal do Hospital Distrital do Montijo, aprovado pela Portaria
n.o 459/98, de 30 de Julho.

2 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento excepcional, conforme o despacho conjunto n.o 967/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro

de 2000, e despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos
e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro de 2000.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou, pelo ofício n.o 8579, de 20 de Novembro de 2000, não
existir pessoal na situação de disponibilidade ou inactividade.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o preenchimento das vagas postas a concurso e para as quotas que
venham a resultar de eventual redistribuição.

5 — Legislação aplicável — ao concurso aplicam-se, nomeada-
mente, os Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 231/92, de 21
de Outubro, 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e 413/99, de 15 de Outubro, e o despacho
n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995.

6 — Conteúdo funcional — as funções a exercer são as previstas
no n.o 1 do anexo II do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada para a categoria nos termos do Decreto-Lei n.o 413/99, de
15 de Outubro.

As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

8 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Hospital Dis-
trital do Montijo.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se todos os indivíduos

que até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas
satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

9.2 — Requisito especial — possuir a escolaridade obrigatória rela-
tiva à idade do candidato:

Para indivíduos nascidos até 31 de Dezembro de 1966 — 4.a classe
(Decreto-Lei n.o 45 810, de 10 de Julho de 1969);

Para indivíduos nascidos a partir de 1 de Janeiro de
1967 — 6.o ano de escolaridade (Decreto-Lei n.o 538/79, de
31 de Dezembro);

Para indivíduos nascidos a partir de 15 de Setembro de
1981 — 9.o ano de escolaridade (Lei n.o 46/86, de 7 de
Outubro);

10 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular;
d) Entrevista profissional de selecção, com carácter comple-

mentar.

10.1 — As provas de conhecimentos gerais serão escritas e têm
carácter eliminatório, sendo excluídos os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

10.1.1 — A prova de conhecimentos gerais terá a duração de uma
hora e trinta minutos e será elaborada de acordo com o despacho
n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995,
e visa avaliar, de um modo global, os conhecimentos ao nível da
escolaridade obrigatória, particularmente nas áreas de língua por-
tuguesa e matemática, e ainda os conhecimentos resultantes da vivên-
cia do cidadão comum, nomeadamente nas áreas de saúde, higiene
e meio ambiente.

10.1.2 — A prova de conhecimentos específicos é oral, podendo
revestir a forma teórica ou prática, tem carácter eliminatório, sendo
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res, e visa avaliar a preparação para o desempenho de tarefas inerentes
ao conteúdo funcional dos lugares postos a concurso, incidindo sobre
os temas do conteúdo funcional previsto no anexo II, n.o 7, do Decre-
to-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

10.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que é aberto o concurso, com base na
análise do respectivo currículo profissional, considerando e ponde-
rando, de acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;
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b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com as áreas profissionais dos lugares postos
a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo das funções na área de actividade para o qual o con-
curso é aberto.

10.3 — A entrevista profissional de selecção tem por finalidade ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

11 — Sistema de classificação e critérios de apreciação e pon-
deração:

11.1 — A classificação final será ponderada na escala de 0 a 20
valores e resultará da média aritmética simples das classificações obti-
das em cada um dos métodos de selecção enunciados.

11.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como os critérios de avaliação das provas
de conhecimentos e da avaliação curricular, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas, de acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtiverem classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser diri-

gidos ao presidente do conselho de administração do Hospital Distrital
do Montijo, podendo ser entregues pessoalmente ou remetidos através
de correio, com aviso de recepção, expedidos até ao termo do prazo
fixado no n.o 1, endereçados ao Hospital Distrital do Montijo, Rua
de Machado Santos, 52-54, 2870-351 Montijo.

13.2 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão obri-
gatoriamente constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), morada,
código postal e telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Identificação do concurso, com referência ao número e à

data do Diário da República, onde se encontra publicado o
aviso;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

13.3 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias,

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e ter
cumprido as leis da vacinação obrigatória;

e) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido
do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata,

f) Quatro exemplares do curriculum vitae.

13.4 — É dispensável temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a apresentação da documentação respeitante às alíneas c), d) e e)
do n.o 13.3 desde que o candidato declare no seu requerimento, sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra rela-
tivamente a cada uma das alíneas.

13.5 — A falta de declaração a que se refere o n.o 13.4 determina
a exclusão do concurso.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

15 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos conjugados no n.o 2 do artigo 35.o e dos
n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3 e
4 do artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o, todos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no Serviço de Pessoal do Hospital
Distrital do Montijo.

16 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Maria Libânia Duarte Côdea Dias, chefe de secção.
Vogais efectivos:

Maria Manuela de Sousa Veríssimo, auxiliar de acção
médica principal.

Maria Luisete Ferraz Silvestre, auxiliar de acção médica
principal.

Vogais suplentes:

Cândida Maria Ramiro Branco Tavares, auxiliar de ali-
mentação.

Maria Zulmira Trindade Martins, auxiliar de acção médica.

Todos os elementos do júri pertencem ao Hospital Distrital do
Montijo.

17 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

17 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Ana Maria
Nunes.

Norma para a candidatura ao concurso

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração do Hospital
Distrital do Montijo:

. . . (nome), nascido(a) em . . . / . . . / . . . , na freguesia de . . . , con-
celho de . . . , distrito de . . . , nacionalidade . . . , filho(a) de . . . e
de . . . , (estado civil), portador(a) do bilhete de identidade n.o . . . ,
emitido em . . . / . . . / . . . pelo Arquivo de Identificação de . . . , válido
até . . . / . . . / . . . , situação militar . . . , residente em . . . , . . . (código
postal), . . . (localidade), telefone . . . , tendo como habilitações lite-
rárias . . . e . . . (outros elementos que o candidato considere rele-
vantes) requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso externo
geral de ingresso para auxiliar de acção médica, conforme consta
do aviso n.o . . . , publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . ,
de . . . / . . . / . . .

De acordo com o solicitado junto os seguintes documentos:

. . . (devidamente enumerados):
Anexos: (× documentos).

(Data.)
(Assinatura.)

Hospital Distrital de Santarém

Aviso n.o 1685/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se
público que se encontra afixada no placard do Serviço de Pessoal
deste Hospital, onde poderá ser consultada nas horas normais de
expediente, a lista de candidatos admitidos ao concurso interno geral
de ingresso para preenchimento de 25 lugares de enfermeiro, nível 1,
do quadro de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 269, de 21 de Novembro de 2000.

11 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, José Rianço
Josué.

Aviso n.o 1686/2001 (2.a série). — Nos termos e para efeitos
do disposto no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
torna-se público que as provas de conhecimentos relativas ao concurso
externo geral de ingresso para preenchimento de 19 lugares de auxiliar
de acção médica, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 301, de 29 de Dezembro de 1999, serão efectuadas no
dia 2 de Março de 2001, na Escola Superior de Enfermagem de San-
tarém, sita na Quinta do Mergulhão, Senhora da Guia, Santarém,
pelas 11 horas, devendo os candidatos apresentar-se no local trinta
minutos antes do seu início.

12 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, José Rianço
Josué.

Hospital de Garcia de Orta

Aviso n.o 1687/2001 (2.a série). — Em cumprimento do precei-
tuado no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
e nos termos estabelecidos no n.o 2 do artigo 33.o do mesmo decre-
to-lei, faz-se pública a lista de classificação final (homologada por
deliberação de 9 de Janeiro de 2001 do conselho de administração)
relativa ao concurso interno geral de acesso à categoria de enfermeiro
especialista em enfermagem de saúde do idoso e geriátrica (con-
curso C) para provimento de uma vaga do quadro de pessoal de
enfermagem do Hospital de Garcia de Orta, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 108, de 10 de Maio de 2000,
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rectificado por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 144, de 24 de Junho de 2000:

Ana Isabel da Graça Henriques — 16,72 valores.

Nos termos do n.o 1 do artigo 39.o do mesmo decreto-lei, os can-
didatos dispõem de 10 dias úteis contados nos termos do artigo 40.o
do mesmo diploma legal para recorrerem, com efeito suspensivo, para
o Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização
da Saúde.

16 de Janeiro de 2001. — A Técnica Superior, Elsa Mesquita.

Hospital Geral de Santo António

Aviso n.o 1688/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de neurocirurgia. — 1 — Nos termos
dos artigos 15.o, 23.o e 50.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12
de Junho, e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Cate-
goria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por despacho
da administradora-delegada de 13 de Novembro de 2000, no uso de
competência delegada, se encontra aberto concurso institucional
interno geral de provimento para o preenchimento de uma vaga de
assistente de neurocirurgia, da carreira médica hospitalar, do quadro
de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1019/94,
de 22 de Novembro.

2 — O concurso está aberto a todos os médicos possuidores dos
requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à função pública
e visa exclusivamente o preenchimento da vaga posta a concurso,
pelo que se esgota com o provimento desta.

3 — Requisitos de admissão ao concurso:
3.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 — Requisitos especiais:

a) Estar habilitado com o grau de assistente de neurocirurgia
ou sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4 — É exigência técnico-profissional ter experiência comprovada
em patologia neurocirúrgica do ráquis.

5 — São objectivos programáticos do Hospital Geral de Santo Antó-
nio nesta área:

Prática e desenvolvimento de todas as áreas de neurocirurgia,
com particular ênfase na cirurgia vascular tumoral e funcional,
nomeadamente de epilepsia;

Cirurgia estereotácica e endoscópica e técnicas de neurocirurgia
pediátrica;

Traumatologia cranioencefálica e monitorização;
Ensino pré-graduado e pós-graduado.

6 — Local de trabalho — Hospital Geral de Santo António bem
como outras instituições com as quais o Hospital Geral de Santo
António tem ou venha a ter acordo ou protocolos de colaboração,
nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março.

7 — Regime de trabalho — o horário corresponde ao regime de
trabalho que for atribuído ao candidato provido, podendo ser des-
fasado de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

8.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Geral de Santo António e entregue pessoalmente no
Serviço de Gestão de Recursos Humanos, Largo do Professor Abel
Salazar, 4050 Porto, durante as horas normais de expediente, até ao
término do prazo estabelecido, ou enviado pelo correio, com registo

de aviso de recepção, considerando-se dentro do prazo legal desde
que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

9 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
data de nascimento, residência e telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número do contribuinte fiscal, código e respectiva repar-
tição de finanças);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

10 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

11 — Os requerimentos de admissão devem, obrigatoriamente, ser
acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
neurocirurgia ou equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo do vinculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar;
f) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas

passado pela autoridade sanitária da respectiva área;
g) Certificado do registo criminal;
h) Documento comprovativo da exigência particular técnico-

-profissional.

12 — Os documentos referidos nas alíneas a), b), c), f) e g) do
n.o 11 podem ser substituídos por certidão comprovativa da sua exis-
tência emitida pelo estabelecimento de saúde a que o candidato esteja
vinculado.

12.1 — Os documentos mencionados nas alíneas e), f) e g) do n.o 11
poderão ser substituídos por declaração no requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

13 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 11
ou da certidão comprovativa implica a exclusão da lista de candidatos.

14 — O método de selecção a utilizar no concurso é o mencionado
na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. António Ernesto de Carvalho Pereira, chefe
de serviço com funções de direcção do serviço de neurocirurgia
do HGSA.

Vogal efectivo e substituto do presidente — Dr. Valdemar
Pereira da Silva Martins, assistente graduado de neurocirurgia
do HGSA.

Vogal efectivo — Dr. Adriano Óscar Araújo Gomes, assistente
graduado de neurocirurgia do HGSA.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Isabel Leocádio Soares Ribeiro, assistente gra-
duada de neurocirurgia do HGSA.

Dr. Rui Jorge Pereire Rangel de Pinho, assistente de neu-
rocirurgia do HGSA.

8 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Élia Costa
Gomes.

Aviso n.o 1689/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de medicina nuclear. — 1 — Nos
termos dos artigos 15.o, 23.o e 50.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 210/91,
de 12 de Junho, e do Regulamento dos Concursos de Provimento
na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado
pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por
despacho da administradora-delegada de 22 de Dezembro de 2000,
no uso de competência delegada, se encontra aberto concurso ins-
titucional interno geral de provimento para o preenchimento de uma
vaga de assistente de medicina nuclear, da carreira médica hospitalar,
do quadro de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1019/94, de 22 de Novembro.

2 — O concurso está aberto a todos os médicos possuidores dos
requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à função pública
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e visa exclusivamente o preenchimento da vaga posta a concurso,
pelo que se esgota com o provimento desta.

3 — Requisitos de admissão ao concurso:
3.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessário ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

3.2 — Requisitos gerais:

a) Estar habilitado com o grau de assistente de medicina nuclear
ou sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4 — São objectivos programáticos do Hospital Geral de Santo Antó-
nio nesta área:

Toda a medicina nuclear clínica;
Desenvolvimento de neurologia, oncologia e cardiologia;
Desenvolvimento das aplicações terapêuticas.

5 — Local de trabalho — Hospital Geral de Santo António bem
como outras instituições com as quais o Hospital Geral de Santo
António tem ou venha a ter acordo ou protocolos de colaboração
nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março.

6 — Regime de trabalho — o horário corresponde ao regime de
trabalho que for atribuído ao candidato provido, podendo ser des-
fasado de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Geral de Santo António e entregue pessoalmente no
Serviço de Gestão de Recursos Humanos, Largo do Professor Abel
Salazar, 4050 Porto, durante as horas normais de expediente, até ao
término do prazo estabelecido, ou enviado pelo correio, com registo
e aviso de recepção, considerando-se dentro do prazo legal desde
que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

8 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
data de nascimento, residência e telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número do contribuinte fiscal, código e respectiva repar-
tição de finanças);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

9 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

10 — Os requerimentos de admissão devem, obrigatoriamente, ser
acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
medicina nuclear ou equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo de vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar;
f) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas

passado pela autoridade sanitária da respectiva área;
g) Certificado do registo criminal.

11:
11.1 — Os documentos referidos nas alíneas a), b), c), f) e g) do

n.o 10 podem ser substituídos por certidão comprovativa da sua exis-

tência emitida pelo estabelecimento de saúde a que o candidato esteja
vinculado.

11.2 — Os documentos mencionados nas alíneas e), f) e g) do n.o 10
poderão ser substituídos por declaração no requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontra relativamente a cada um desses requisitos.

12 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 10
ou da certidão comprovativa implica a exclusão da lista de candidatos.

13 — O método de selecção a utilizar no concurso é o mencionado
na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Inês Ribeiro Amorim, chefe de serviço
com funções de direcção do Serviço de Medicina Nuclear do
HGSA.

Vogal efectivo e substituto do presidente — Doutor João Manuel
Carvalho Pedroso Lima, chefe de serviço de Medicina Nuclear
dos Hospitais Universitários de Coimbra.

Vogal efectivo — Dr.a Maria Teresa Cruz Ferreira, assistente gra-
duada de Medicina Nuclear, do Instituto Português de Onco-
logia de Lisboa.

Vogais suplentes:

Dr. Manuel Luís da Silva Pereira, assistente graduado de
Medicina Nuclear, dos Hospitais Universitários de Coim-
bra.

Dr.a Lucília Maria Marques Gardel Mafra, assistente gra-
duada de Medicina Nuclear do Instituto Português de
Oncologia de Lisboa.

8 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Élia Costa
Gomes.

Aviso n.o 1690/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de neurocirurgia. — 1 — Nos termos
dos artigos 15.o, 23.o e 50.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12
de Junho, e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Cate-
goria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por despacho
da administradora-delegada de 13 de Novembro de 2000, no uso de
competência delegada, se encontra aberto concurso institucional
interno geral de provimento para o preenchimento de uma vaga de
assistente de neurocirurgia da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1019/94,
de 22 de Novembro.

2 — O concurso está aberto a todos os médicos possuidores dos
requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à função pública
e visa exclusivamente o preenchimento da vaga posta a concurso,
pelo que se esgota com o provimento desta.

3 — Requisitos de admissão ao concurso:
3.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

3.2 — Requisitos especiais:

a) Estar habilitado com o grau de assistente de neurocirurgia
ou sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4 — São objectivos programáticos do Hospital Geral de Santo Antó-
nio nesta área:

Prática e desenvolvimento de todas as áreas de neurocirurgia,
com particular ênfase na cirurgia vascular tumoral e funcional,
nomeadamente de epilepsia;

Cirurgia estereotácica e endoscópica e técnicas de neurocirurgia
pediátrica;

Traumatologia craniencefálica e monitorização;
Ensino pré-graduado e pós-graduado.

5 — Local de trabalho — Hospital Geral de Santo António bem
como outras instituições com as quais o Hospital Geral de Santo
António tem ou venha a ter acordo ou protocolos de colaboração,
nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março.
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6 — Regime de trabalho — o horário corresponde ao regime de
trabalho que for atribuído ao candidato provido, podendo ser des-
fasado de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República;

7.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Geral de Santo António e entregue pessoalmente no
Serviço de Gestão de Recursos Humanos, Largo do Professor Abel
Salazar, 4050 Porto, durante as horas normais de expediente, até ao
término do prazo estabelecido, ou enviado pelo correio, com registo
e aviso de recepção, considerando-se dentro do prazo legal desde
que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

8 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
data de nascimento, residência e telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número de contribuinte fiscal, código e respectiva repar-
tição de finanças);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

9 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

10 — Os requerimentos de admissão devem, obrigatoriamente, ser
acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
neurocirurgia ou equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo de vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar;
f) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas

passado pela autoridade sanitária da respectiva área;
g) Certificado do registo criminal.

11:
11.1 — Os documentos referidos nas alíneas a), b), c), f) e g) do

n.o 10 podem ser substituídos por certidão comprovativa da sua exis-
tência emitida pelo estabelecimento de saúde a que o candidato esteja
vinculado.

11.2 — Os documentos mencionados nas alíneas e), f) e g) do n.o 10
poderão ser substituídos por declaração no requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

12 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 10
ou da certidão comprovativa implica a exclusão da lista de candidatos.

13 — O método de selecção a utilizar no concurso é o mencionado
na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. António Ernesto de Carvalho Pereira, chefe
de serviço com funções de direcção do serviço de neurocirurgia
do HGSA.

Vogal efectivo e substituto do presidente — Dr. Valdemar
Pereira da Silva Martins, assistente graduado de neurocirurgia
do HGSA.

Vogal efectivo — Dr. Adriano Óscar Araújo Gomes, assistente
graduado de neurocirurgia do HGSA.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Isabel Leocádio Soares Ribeiro, assistente gra-
duada de neurocirurgia do HGSA.

Dr. Alfredo Luís Graça Barreira Soares Calheiros, assistente
de neurocirurgia do HGSA.

8 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Élia Costa
Gomes.

Aviso n.o 1691/2001 (2.a série). — Concurso para a frequência
do ciclo de estudos especiais de cuidados intensivos. — Nos termos do
disposto no despacho de 7 de Fevereiro de 1990 do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Saúde publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 24 de Fevereiro de 1990, é aberto concurso para
a frequência de um ciclo de estudos especiais de cuidados intensivos
a funcionar no serviço de cuidados intensivos deste Hospital.

Este ciclo de estudos especiais deverá ter o seu início em 1 de
Abril de 2001.

Os candidatos devem possuir as habilitações constantes do n.o 6
do referido despacho, entregar requerimento de candidatura dirigido
ao presidente do conselho de administração do Hospital Geral de
Santo António, acompanhado de dois curricula, até 20 dias úteis após
a publicação deste aviso no Diário da República, 2.a série.

O júri seleccionará dois candidatos a admitir de entre os candidatos,
no prazo máximo de 10 dias úteis, sendo dada preferência aos can-
didatos que tenham frequentado serviços de cuidados intensivos.

Os candidatos admitidos ou recusados serão, imediatamente, avi-
sados por carta registada com aviso de recepção.

10 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Élia Costa
Gomes.

Aviso n.o 1692/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de radiologia (Diário da República,
2.a série, n.o 185, de 11 de Agosto de 2000). — Devidamente homologada
por despacho da administradora-delegada de 3 de Janeiro de 2001,
no uso de competência delegada, a seguir se publica a lista de clas-
sificação final dos candidatos ao concurso supramencionado:

1.o Maria Manuela Santos Oliveira Martins Policarpo — 19 valores.
2.o Fernanda Maria Alves Reis — 18 valores.

Do despacho de homologação da lista de classificação final dos
candidatos ao concurso supramencionado cabe recurso a apresentar
perante o Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde, competente para dele conhecer, por delegação de
competências, no prazo de 10 dias úteis contados a partir da publicação
do presente aviso no Diário da República ou da sua afixação no placard
junto à porta principal deste Hospital.

10 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Élia Costa
Gomes.

Hospital de Magalhães Lemos

Aviso n.o 1693/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para preenchimento de um lugar de assistente hospitalar de
psiquiatria, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 149, de 30 de Junho de 2000 — lista de classificação final. — Para
conhecimento dos interessados e após homologação pelo conselho
de administração deste Hospital em 9 de Janeiro de 2001 publica-se
a seguinte lista de classificação final do concurso em epígrafe:

Candidatos:
Valores

1.o António Pedro Borges Teles da Silva Carvalho . . . . . . . . 18,3
2.o Sara Miguel da Cunha Mariano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3
3.o Vítor Manuel Videira Costa Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3
4.o Hernâni Augusto Sousa Carqueja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,1
5.o António Manuel Gonçalves Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
6.o Fátima Maria Ferreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,6
7.o Jorge Paulo Monteiro Mota Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias a
contar da presente publicação.

21 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Isabel Tava-
res Branco.

Hospital de Nossa Senhora da Ajuda — Espinho

Aviso n.o 1694/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para constituição de reservas de recrutamento para a categoria
de assistente administrativo. — 1 — Faz-se público que, por despacho
do conselho de administração deste Hospital de 16 de Novembro
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo geral de ingresso para constituição de reservas de recru-
tamento para a categoria de assistente administrativo do quadro de
pessoal do Hospital de Nossa Senhora da Ajuda — Espinho, aprovado
pela Portaria n.o 210/96, de 12 de Junho.
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2 — O lugar posto a concurso destina-se à utilização da quota de
descongelamento fixada pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro
de 2000, atribuída a este Hospital por despacho de 26 de Outubro
de 2000 do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde.

3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública, que informou não existir pessoal com o perfil exigido na
situação de disponibilidade ou inactividade.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano a contar
da data da publicação da lista de classificação final e destina-se ao
preenchimento do lugar ora posto a concurso, correspondente à quota
atribuída, e daquelas que eventualmente venham a ser concedidas,
por redestribuição, até ao número de vagas que vierem a ocorrer
no quadro de pessoal.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção que

lhe foi dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo o exercício de funções de natureza executiva, enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo
grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade
administrativa, designadamente contabilidade, pessoal, economato e
património, secretariado, arquivo, expediente e ainda controlo de tra-
balho e registo de dados.

7 — Vencimento, local e condições de trabalho:
7.1 — O vencimento é o fixado para a categoria de assistente admi-

nistrativo, de acordo com o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

7.2 — O local de trabalho é no Hospital de Nossa Senhora da
Ajuda — Espinho, sito na Rua Trinta e Sete, em Espinho.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — pode-
rão ser admitidos ao concurso todos os indivíduos, vinculados ou não
à função pública, que satisfaçam cumulativamente, até ao fim do prazo
de entrega da candidatura, os seguintes requisitos:

8.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — Requisitos especiais — possuir o 11.o ano de escolaridade.
9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Prova de conhecimentos:

1) Gerais;
2) Específicos;

b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — As provas de conhecimentos gerais e específicos serão escri-
tas, de natureza teórica, com duração máxima de três horas. Estas
provas têm carácter eliminatório de per si, sendo excluídos os can-
didatos que nas mesmas obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9.2 — Conforme o despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do direc-
tor-geral da Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, a prova de conhecimentos
gerais incide sobre os seguintes temas:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de
português e de matemática, e aos resultantes da vivência do
cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da

Administração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público;

3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
se abre o concurso.

9.3 — A prova de conhecimentos específicos rege-se pelo respectivo
programa de provas, aprovado por despacho do Secretário de Estado

da Administração Pública de 13 de Janeiro de 1997, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 62, de 14 de Março de 1997, e
incide sobre os seguintes temas:

a) Organização Política e Administrativa:

1) Órgãos de soberania: Presidente da República, Assembleia
da República, Governo e tribunais:

1.1) Competências;

2) Estrutura e orgânica do Ministério da Saúde;

b) Regime jurídico da função pública:

1) A relação jurídica de emprego na Administração Pública:

1.1) Constituição, modificação e extinção;

2) Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções
públicas;

3) Deveres gerais dos funcionários:

3.1) Enumeração;
3.2) Conceito;

4) Direito dos funcionários:

4.1) Férias, faltas e licenças;

c) Contabilidade:

1) A contabilidade e a gestão;
2) Documentação contabilística — factura, recibo, cheque, etc;
3) Princípios e noções básicas da digrafia;
4) Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios e

regras orçamentais;

d) Estatística:

1) Definição e conceito de estatística;
2) Ramos da estatística — definição:

2.1) Estatística descritiva;
2.2) Estatística dedutiva ou indutiva;

e) Arquivos administrativos e clínicos:

1) Conceito de arquivo administrativo e clínico;
2) Tipos de documentos;
3) Formas de registo e de classificação documental;

f) Aprovisionamento:

1) Regime jurídico das aquisições:

1.1) Regime das despesas:

1.1.1) Entidades competentes para autorizar despesas:
1.2) Aquisição de bens e serviços:

1.2.1) Tipo de procedimentos;

2) Documentos base de um serviço de aquisições.

9.4 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal de de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9.4.1 — Na entrevista profissional de selecção serão ponderados
os seguintes parâmetros:

a) Qualificação e atitudes profissionais;
b) Presença e forma de estar;
c) Capacidade de comunicação, expressão e fluência verbais;
d) Motivações e interesses pelo lugar.

10 — A classificação final (CF) resultará da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=PC+EPS
2

sendo que:

PC=2PCG+3PCE
5

em que:

CF=classificação final;
PC=classificação final das provas de conhecimentos;
EPS=classificação da entrevista profissional de selecção;
PCG=classificação da prova de conhecimentos gerais;
PCE=classificação da prova de conhecimentos específicos.

11 — Sistemas de classificação final e critérios de apreciação:
11.1 — A classificação final, na qual será adoptada a escala de 0

a 20 valores, resultará da média aritmética das classificações em cada
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um dos métodos de selecção, considerando-se não aprovados os can-
didatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

11.2 — Os critérios de apreciação da entrevista profissional de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de actas de reunião do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — Apresentação das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, redigido em papel de formato A4, dirigido ao presidente
do conselho de administração do Hospital de Nossa Senhora da
Ajuda — Espinho, Rua Trinta e Sete, apartado 194, 4501-860 Espinho,
solicitando a sua admissão ao concurso, e entregue no Serviço de
Pessoal, durante as horas normais de expediente, até ao último dia
do prazo estabelecido neste aviso, podendo também ser enviado pelo
correio, sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera
dentro do prazo desde que tenha sido expedido até ao termo do
prazo fixado.

12.2 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), número de contribuinte, situa-
ção militar, se for caso disso, residência, código postal e tele-
fone, se o tiver;

b) Habilitações literárias;
c) Pedido de admissão ao concurso, com indicação do Diário

da República, número, série e data, onde se encontra publicado
o presente aviso;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar.

13 — O requerimento deverá ser acompanhado, obrigatoriamente,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovando a posse
das habilitações literárias;

b) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Certidão do registo criminal, comprovativa de não estar ini-
bido do exercício de funções públicas ou interdito para o
exercício das funções a que se candidata.

13.1 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a apresentação da documentação respeitante às alíneas c), d) e e)
do número anterior desde que o candidato declare no seu reque-
rimento, e sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontra relativamente a cada uma das alíneas.

13.2 — A falta da declaração a que se refere o número anterior
determina a exclusão do concurso.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Publicitação das listas — as listas de admissão e de classi-

ficação final dos candidatos serão publicitadas nos termos dos arti-
gos 33.o, 34.o, 38.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e afixadas no átrio do lado esquerdo do rés-do-chão deste Hospital.

16 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

17 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Manuela Moreira Marques da Silva, chefe
de repartição.

Vogais efectivos:

Maria Antónia da Costa Vieira, assistente administrativa
principal.

Maria do Carmo Andrade Ferreira, assistente administrativa
principal.

Vogais suplentes:

Laurinda Menezes Fonseca Zenha, assistente administrativa
principal.

Leonor de Miranda Marçalo Nogueira Maricato.

Todos os membros do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Hospital de Nossa Senhora da Ajuda — Espinho.

17.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

12 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Manuel Luís
Gomes Ferreira da Silva.

ANEXO

Em cumprimento do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, indica-se a legislação necessária à realização da prova
de conhecimentos.

A bibliografia e a legislação a seguir indicadas, têm carácter mera-
mente indicativo e não prejudica a consulta de outros documentos
que os candidatos considerem adequados:

Contabilidade — textos de apoio do Centro de Formação e Aper-
feiçoamento Profissional do Departamento de Recursos
Humanos da Saúde;

Estatística — textos de apoio do Centro de Formação e Aper-
feiçoamento Profissional do Departamento de Recursos
Humanos da Saúde;

Constituição da República Portuguesa;
Decreto-Lei n.o 62/79, de 30 de Março;
Lei n.o 4/84, de 5 de Abril;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 447/88, de 10 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Decreto Regulamentar n.o 14/90, de 6 de Junho;
Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 16/93, de 23 de Janeiro;
Lei n.o 53/93, de 20 de Julho;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro;
Despacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril;
Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março;
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto;
Portaria n.o 949/99, de 28 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 68/2000, de 26 de Abril;
Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de Maio;
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio;
Portaria n.o 247/2000, de 8 de Maio;
Portaria n.o 898/2000, de 28 de Setembro;
Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro.

Hospital de Pulido Valente

Aviso n.o 1695/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
na categoria de auxiliar de acção médica, da carreira dos serviços
gerais. — 1 — Faz-se público que, por deliberação do conselho de
administração de 18 de Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis contado a partir da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para provimento de 32 lugares de auxiliar de acção médica do quadro
de pessoal do Hospital de Pulido Valente, aprovado pela Portaria
n.o 1277/95, de 27 de Outubro.

2 — O concurso é aberto ao abrigo da quota de descongelamento
excepcional fixada pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 255, de 28 de Setembro de 2000.

2.1 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
constatou-se a inexistência de pessoal em situação de disponibilidade
ou inactividade nesta área.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas publi-
citadas, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7
de Dezembro (com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
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n.o 218/98, de 17 de Julho), 353-A/89 de 16 de Outubro, 231/92, de
21 de Outubro, e 413/99, de 15 de Outubro.

5 — Conteúdo funcional — aos auxiliares de acção médica compete
executar as funções descritas no n.o 1, alíneas a) a p), do anexo II
do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

6 — Vencimento — o vencimento é o correspondente ao escalão 1,
índice 132, da tabela salarial referida ao anexo I do Decreto-Lei
n.o 413/99, de 15 de Outubro.

7 — Local de trabalho — Hospital de Pulido Valente, sito na Ala-
meda das Linhas de Torres, 117, 1769-001 Lisboa.

8 — Requisitos de admissão — o presente concurso é aberto a todos
os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que preencham
os seguintes requisitos, até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação de candidaturas:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir a escolaridade obrigatória, tendo em consideração

o despacho do Secretário de Estado do Emprego e Formação
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 152, de 2
de Julho de 1999;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

9 — Métodos de selecção — a selecção será efectuada mediante
provas de conhecimentos gerais, com carácter eliminatório, e espe-
cíficos, conforme o disposto no despacho n.o 61/95, da Ministra da
Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30
de Dezembro de 1995, e avaliação curricular.

9.1 — A prova de conhecimentos gerais, com a duração de duas
horas, assume a forma escrita e visa avaliar, de um modo global,
os conhecimentos ao nível da escolaridade obrigatória, particular-
mente nas áreas de língua portuguesa e matemática, e ainda de conhe-
cimentos resultantes da vivência do cidadão comum, nomeadamente
nas áreas de saúde, higiene e meio ambiente.

9.2 — A prova de conhecimentos específicos é teórica, reveste a
forma oral, terá a duração máxima de trinta minutos e visa avaliar
a preparação para o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo
funcional do lugar posto a concurso, tal como consta do anexo II
do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

9.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao presidente do conselho de administração deste
Hospital, podendo ser entregues no Serviço de Expediente Geral
durante o horário normal de funcionamento ou enviadas pelo correio,
com aviso de recepção, desde que expedidas até ao termo do prazo
fixado, para a morada indicada no n.o 7 deste aviso.

10.1 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Referência ao aviso de abertura do concurso mencionando
o número e a data do Diário da República onde se encontra
publicado;

c) Categoria profissional actual e estabelecimento ou serviço
onde exerce funções, caso seja funcionário ou agente;

d) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de
constituir motivo de preferência legal.

11 — Documentação — os requerimentos deverão ser acompanha-
dos, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Declaração passada pela instituição onde presta serviço, espe-

cificando, inequivocamente, a natureza de vínculo ao Estado
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública, caso seja funcionário ou agente;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Curriculum vitae, assinado e datado;

e) Documento comprovativo dos deveres militares ou de serviço
cívico, quando obrigatório;

f) Certificado do registo criminal;
g) Atestado emitido por médico no exercício da sua profissão

comprovativo de que possui a robustez física e o perfil psíquico
indispensáveis para o exercício da função a que se candidata
e de que cumpriu as leis da vacinação obrigatória.

12 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas e), f)
e g) do número anterior poderá ser dispensada nesta fase desde que
o candidato declare, sob compromisso de honra, em alíneas separadas,
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada um daque-
les requisitos.

13 — A relação dos candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos estabelecidos nos arti-
gos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas
no serviço de pessoal e no átrio principal do Hospital.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Maria da Graça Andrade Mendes, enfermeira
especialista.

Vogais efectivos:

Isabel Maria dos Santos Antunes Lopes, auxiliar de acção
médica.

Lucília Ferreira de Figueiredo Firmo, auxiliar de acção
médica.

Vogais suplentes:

Zaida de Jesus Felicíssimo Ferreira Santos, auxiliar de acção
médica principal.

Maria Fernandes Lavajo, auxiliar de acção médica.

14.1 — Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal
do Hospital de Pulido Valente.

14.2 — Nas suas faltas e impedimentos a presidente do júri será
substituída pela 1.a vogal efectiva.

17 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, A. Menezes
Duarte.

Aviso n.o 1696/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
na categoria de auxiliar de apoio e vigilância da carreira dos serviços
gerais. — 1 — Faz-se público que, por deliberação do conselho de
administração de 18 de Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis contado a partir da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para provimento de seis lugares de auxiliar de apoio e vigilância do
quadro de pessoal do Hospital de Pulido Valente, aprovado pela Por-
taria n.o 1277/95, de 27 de Outubro.

2 — O concurso é aberto ao abrigo da quota de descongelamento
excepcional fixada pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000.

2.1 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
constatou-se a inexistência de pessoal em situação de disponibilidade
ou inactividade nesta área.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas publi-
citadas, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7
de Dezembro (com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho), 353-A/89, de 16 de Outubro, 231/92,
de 21 de Outubro, e 413/99, de 15 de Outubro.

5 — Conteúdo funcional — aos auxiliares de apoio e vigilância com-
pete executar as funções descritas no n.o 7, alíneas a) a f), do anexo II
do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

6 — Vencimento — o vencimento é o correspondente ao escalão 1,
índice 130, da tabela salarial referida no anexo I do Decreto-Lei
n.o 413/99, de 15 de Outubro.

7 — Local de trabalho — Hospital de Pulido Valente, sito na Ala-
meda das Linhas de Torres, 117, 1769-001 Lisboa.

8 — Requisitos de admissão — o presente concurso é aberto a todos
os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que preencham
os seguintes requisitos, até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação de candidaturas:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir a escolaridade obrigatória, tendo em consideração

o despacho do Secretário de Estado do Emprego e Formação
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 152, de 2
de Julho de 1999;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;
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e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

9 — Métodos de selecção — a selecção será efectuada mediante
provas de conhecimentos gerais, com carácter eliminatório, e espe-
cíficos, conforme o disposto no despacho n.o 61/95, da Ministra da
Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30
de Dezembro de 1995, e avaliação curricular.

9.1 — A prova de conhecimentos gerais, com a duração de duas
horas, assume a forma escrita e visa avaliar, de um modo global,
os conhecimentos ao nível da escolaridade obrigatória, particular-
mente nas áreas de língua portuguesa e matemática, e ainda de conhe-
cimentos resultantes da vivência do cidadão comum, nomeadamente
nas áreas de saúde, higiene e meio ambiente.

9.2 — A prova de conhecimentos específicos é teórica, reveste a
forma oral, terá a duração máxima de trinta minutos e visa avaliar
a preparação para o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo
funcional dos lugares postos a concurso, tal como consta do anexo II
do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

9.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao presidente do conselho de administração deste
Hospital, podendo ser entregue no Serviço de Expediente Geral
durante o horário normal de funcionamento ou enviado pelo correio,
com aviso de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo
fixado, para a morada indicada no n.o 7 deste aviso.

10.1 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Referência ao aviso de abertura do concurso mencionando
o número e a data do Diário da República onde se encontra
publicado;

c) Categoria profissional actual e estabelecimento ou serviço
onde exerce funções, caso seja funcionário ou agente;

d) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de
constituir motivo de preferência legal.

11 — Documentação — os requerimentos deverão ser acompanha-
dos, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Declaração passada pela instituição onde presta serviço, espe-

cificando, inequivocamente, a natureza de vínculo ao Estado
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública, caso já seja funcionário ou agente;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Curriculum vitae, assinado e datado;
e) Documento comprovativo dos deveres militares ou de serviço

cívico, quando obrigatório;
f) Certificado do registo criminal;
g) Atestado emitido por médico no exercício da sua profissão

comprovativo de que possui a robustez física e o perfil psíquico
indispensáveis para o exercício da função a que se candidata
e de que cumpriu as leis da vacinação obrigatória.

12 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas e), f)
e g) do número anterior poderá ser dispensada nesta fase desde que
o candidato declare, sob compromisso de honra, em alíneas separadas,
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada um daque-
les requisitos.

13 — A relação dos candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos estabelecidos nos arti-
gos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas
no Serviço de Pessoal e no átrio principal do Hospital.

14 — Constituição do júri:

Presidente — João Vitorino Ferreira Calhas, chefe de repartição.
Vogais efectivos:

Maria Fernanda Cruchinho Esteves Grilo Reis, assistente
administrativa especialista.

Maria Isabel Pereira da Silva Pinto, auxiliar de apoio e
vigilância.

Vogais suplentes:

Maria Odete Oliveira da Fonseca, assistente administrativa
principal.

João Manuel Salgado Soares, encarregado de sector.

14.1 — Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal
do Hospital de Pulido Valente.

14.2 — Nas suas faltas e impedimentos o presidente do júri será
substituído pela 1.a vogal efectiva.

17 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, A. Menezes
Duarte.

Deliberação (extracto) n.o 128/2001. — Por deliberação do con-
selho de administração deste Hospital de 20 de Novembro de 2000:

Rosa Maria de Sousa Romão Azevedo Ferraz, enfermeira gra-
duada — concedida a equiparação a bolseiro, pelo período de dois
anos, com início em 19 de Outubro de 2000, com dispensa de
serviço de um dia por semana. (Isenta de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

3 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, A. Menezes
Duarte.

Hospital de Santa Maria

Rectificação n.o 206/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 17 051/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 281, de 6 de Dezembro de 2000, referente ao concurso
interno geral de acesso para técnico profissional principal da carreira
de secretário de serviços de saúde, rectifica-se que onde se lê:

«7 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção.

[ . . . ]
7.2 — A entrevista profissioal de selecção visa avaliar, numa relação

interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos.»

deve ler-se:

«Métodos de selecção — avaliação curricular.
[ . . . ]
7.2 — A avaliação curricular será feita de acordo com a seguinte

fórmula:

AC=HA+FP+2EP+CS
5

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitação académica;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
CS=classificação de serviço.»

4 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Maria da Conceição Oliveira.

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Aviso n.o 1697/2001 (2.a série). — Concurso interno de provimento
para preenchimento de uma vaga de assistente hospitalar de imuno-
-hemoterapia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos
de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hos-
pitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração de 13 de
Dezembro de 2000, no uso da competência constante no n.o 3 da
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, se encontra aberto concurso
interno de provimento para preenchimento de uma vaga de assistente
hospitalar de imuno-hemoterapia, da carreira médica hospitalar, do
quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1348/95,
de 14 de Novembro.

2 — O concurso é institucional e interno, aberto a todos os médicos
possuidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados
à função pública, e visa exclusivamente o preenchimento da vaga
referida no n.o 1.

3 — O médico a prover pode vir a prestar serviço não só no Hospital
de São Bernardo — Setúbal mas também noutras instituições com
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as quais o Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de
colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — O regime de trabalho poderá ser desenvolvido em horário des-
fasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatórios;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais:
5.2.1 — Posse do grau de assistente de imuno-hemoterapia ou a

sua equiparação obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-
-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

5.2.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da data da publicação do respectivo aviso de abertura
no Diário da República.

6.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas em reque-
rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Bernardo — Setúbal, entregue pessoalmente no Serviço
de Pessoal do referido Hospital, na Rua de Camilo Castelo Branco,
140, 2910 Setúbal, ou enviado pelo correio, registado com aviso de
recepção, o qual se considera dentro do prazo legal se for expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
nacionalidade, naturalidade e estado civil), número, data de
emissão, data de validade e serviço emissor do bilhete de
identidade, residência, código postal e número de telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

8 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — O documento referido na alínea c) do n.o 8 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a esse requisito.

8.2 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 implica a não admissão ao
mesmo.

8.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

9 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos ao concurso e
a lista de classificação final serão afixadas no placard existente junto
ao Serviço de Pessoal do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

10 — O método de selecção a utilizar no concurso será o de ava-
liação curricular, conforme o disposto no n.o 26.o da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e o sistema de classificação final, incluindo a fórmula clas-

sificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria Isabel Quintas da Silva, assistente
graduada de imuno-hemoterapia do Hospital de São Ber-
nardo — Setúbal.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Rita Fleming Leite Monteiro, assistente hos-
pitalar de imuno-hemoterapia do Hospital de Santa
Maria.

2.o Dr.a Teresa da Conceição Martins Gomes Varela, assis-
tente hospitalar de imuno-hemoterapia do Hospital de
São Bernardo — Setúbal.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Clara Margarida Juncal da Silva Costa, assistente
hospitalar de imuno-hemoterapia do Hospital de Santa
Maria.

2.o Dr.a Maria Anabela Gomes Rodrigues, assistente gra-
duada de imuno-hemoterapia do Hospital de Santa Maria.

13 — O direito ao recurso estabelece-se nos termos do n.o 35 do
Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro, e será obrigatoriamente apresentado no local onde são entre-
gues os requerimentos de candidatura e nos moldes descritos no n.o 6.2.

14 — A 1.a vogal efectiva substituirá a presidente nas suas faltas
ou impedimentos.

15 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Aviso n.o 1698/2001 (2.a série). — Concurso interno de provimento
para preenchimento de uma vaga de assistente hospitalar de oftalmo-
logia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, por deliberação do conselho de administração de 10 de Janeiro
de 2001, e no uso da competência constante no n.o 3 da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, se encontra aberto concurso interno de
provimento para preenchimento de uma vaga de assistente hospitalar
de oftalmologia da carreira médica hospitalar, do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1348/95, de 14 de Novem-
bro.

2 — O concurso é institucional e interno, aberto a todos os médicos
possuidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados
à função pública e visa exclusivamente o preenchimento da vaga posta
a concurso, pelo que se esgota com o seu preenchimento, sendo can-
didatos obrigatórios os assistentes eventuais colocados ao abrigo do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 112/98, de 24 de Abril.

3 — O médico a prover pode vir a prestar serviço não só no Hospital
de São Bernardo — Setúbal, mas também noutras instituições com
as quais o Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de
colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — O regime de trabalho poderá ser desenvolvido em horário des-
fasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais:
5.2.1 — A posse do grau de assistente de oftalmologia ou a sua

equiparação, obtido nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

5.2.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
5.3 — Exigências particulares técnico-profissionais — experiência

em cirurgia vítreo-retiniana e doenças hereditárias.
6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da data da publicação do respectivo aviso de abertura
no Diário da República.
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6.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas em reque-
rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Bernardo — Setúbal, entregue pessoalmente no Serviço
de Pessoal do referido Hospital, na Rua de Camilo Castelo
Branco, 140, 2910 Setúbal, ou enviado pelo correio, registado e com
aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo legal se for
expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
nacionalidade, naturalidade, estado civil, número, data de
emissão, data de validade e serviço emissor do bilhete de
identidade, residência, código postal e número de telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República, onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

8 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Mé-

dicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — O documento referido na alínea c) do n.o 8 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra, relativamente
a esse requisito.

8.2 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a e b) do n.o 8, implica a não admissão
ao mesmo.

8.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

9 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos do concurso e
a lista de classificação final serão afixadas no placard existente junto
ao serviço de Pessoal do Hospital de São Bernado — Setúbal.

10 — O método de selecção a utilizar no concurso será o de ava-
liação curricular conforme o disposto no n.o 26 da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e do sistema de classificação final, incluindo a fórmula clas-
sificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr. David da Fonseca Martins, assistente graduado
de oftalmologia e director do Hospital.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Eduardo Bastos Albarran, chefe de serviço de
oftalmologia.

2.o Dr. António Manuel Carreira Franco, assistente gra-
duado de oftalmologia.

Vogais suplentes:

1.o Dr. João Manuel Pimenta Nogueira Lopes, assistente
graduado de oftalmologia.

2.o Dr.a Maria Ascenção Antunes Pinto, assistente hospitalar
de oftalmologia.

Os membros do júri são todos do Hospital de São Bernardo — Setú-
bal.

13 — O direito ao recurso estabelece-se nos termos do n.o 35 do
Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar anexo à Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro, e será obrigatoriamente apresentado no local onde
são entregues os requerimentos de candidatura e nos moldes descritos
no n.o 6.2.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
ou impedimentos.

15 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Aviso n.o 1699/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publica que os candidatos ao concurso para a categoria de assistente
administrativo, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 257, de 4 de Novembro de 1999, Fernanda Mendes
Morais Oliveira, Filipe Lemos Cruz e Ricardo Jorge Pires Freitas
desistiram do lugar em que ficaram posicionados, em virtude de terem
sido reclassificados na carreira administrativa ao abrigo do n.o 1 do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

29 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís
Gonçalves Machado Ferreira.

Aviso n.o 1700/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de pro-
vimento para três lugares vagos na categoria de assistente de cardiologia
da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal médico deste Hos-
pital. — Após ter sido dado cumprimento ao Código do Procedimento
Administrativo, a seguir se indica a lista de classificação final homo-
logada em 11 de Janeiro de 2001 pelo conselho de administração
dos candidatos admitidos ao concurso em epígrafe, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 214, de 15 de Setembro
de 2000:

1.o Victor Manuel de Sousa Chaves Alves Sanfins — 19 valores;
2.o José Carlos da Costa Chaves Fernandes — 19 valores;
3.o Rosa Maria de Sá Medeiros — 18,5 valores.

Da presente lista cabe recurso, nos termos dos n.os 35 e 35.1 da
secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

15 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Luís Gon-
zaga Machado Ferreira.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Coimbra

Aviso n.o 1701/2001 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação de 19 de Dezembro de 2000 do conselho de administração
deste Centro, nos termos do artigo 38.o, conjugado com o n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, publica-se
a lista de classificação final do concurso n.o 6/2000 — interno geral
de ingresso para provimento de 15 lugares de enfermeiro, nível 1,
do quadro deste Centro — aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de 2000:

Valores

1.o Rui Manuel Peça Fernandes da Silva . . . . . . . . . . . . . 17,608
2.o Otília Simões Tibúrcio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,325
3.o Rosa Maria Pereira Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,158
4.o Cristina Maria Ramos de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . 17,066
5.o Anabela da Rocha Gilvaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,050
6.o Ana Catarina Paulo Domingos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,041
7.o Patrícia Micaela Pinto Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . 16,816
8.o Marlene João Soares Bernardes . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,666
9.o Artur Jorge Dias Carvalhinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,316

10.o Alcina Maria Marques Trindade . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,133
11.o Isabel Maria Ribeiro Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
12.o Maria Isabel Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,025
13.o Ana Lúcia da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,775
14.o Isabel Maria Pinto Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,608
15.o Sandra Isabel Seguro Batista Godinho . . . . . . . . . . . . 15,508
16.o Jacinto Emanuel N. Ferreira Carlos . . . . . . . . . . . . . . 15,283
17.o Maria do Céu Bizarro da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,266
18.o Fernando Jorge Rodrigues Henriques . . . . . . . . . . . . 15,241
19.o Carina Alexandra Domingues Antunes . . . . . . . . . . . . 15,066
20.o Ana Lúcia Moura Caseiro Morais . . . . . . . . . . . . . . . . 14,916
21.o Valdemar Henriques Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,833
22.o Elisabete da Silva Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,816
23.o Maria Sofia Costa Carneirinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,191
24.o Maria de Fátima dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,166
25.o Raquel Maria de Almeida Marques . . . . . . . . . . . . . . 14,091
26.o Susana Margarida F. Alves Simões . . . . . . . . . . . . . . . 14,016
27.o Teresa Isabel Corticeiro dos Santos . . . . . . . . . . . . . . 13,991
28.o Cláudia Loureiro dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,950
29.o Sónia Cristina Pessoa Lopes Querido . . . . . . . . . . . . . 13,833
30.o Rosabela da Conceição Simões M. Monteiro . . . . . . . 13,758
31.o Pedro Miguel Madaleno Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . 13,733
32.o Fernanda Maria Nunes e Silva Ferreira . . . . . . . . . . . 13,591
33.o Sérgio Manuel dos Reis Santiago . . . . . . . . . . . . . . . . 13,225
34.o Paulo Jorge Fernandes de Sousa Filipe . . . . . . . . . . . . 13,191
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35.o Maria Cristina Busto Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,891
36.o Adelaide Maria Vale Fonseca Pires . . . . . . . . . . . . . . 12,675
37.o Maria Odete Godinho Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,625
38.o Maria de Fátima Rodrigues da Costa Coelho . . . . . . 12,583
39.o Filipa Jesus Ribeiro Manaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,541

Nos termos do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, da homologação cabe direito a recurso, no prazo de 10 dias
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República.

5 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Paula
Apolinário Ferreira de Sousa.

MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 109/2001 (2.a série). — Considerando o disposto na
alínea a) do n.o 2 e nos n.os 5, 6, 7 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

Considerando que a licenciada Maria de Lurdes Celorico Silva
Cidade, assessora da carreira técnica superior, a exercer o cargo de
coordenadora do Gabinete de Apoio Jurídico do Instituto de Gestão
Informática e Financeira da Saúde, cargo equiparado, nos termos
do disposto no n.o 2 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 308/93, de
2 de Setembro, ao de chefe de divisão, reúne os requisitos necessários
para o acesso à categoria de assessor principal e requereu a criação
do respectivo lugar:

Manda o Governo, pelos Ministros da Saúde e da Reforma do
Estado e da Administração Pública, que seja criado no quadro de
pessoal do Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde,
constante da Portaria n.o 1042/93, de 18 de Outubro, um lugar de
assessor principal da carreira técnica superior, a extinguir quando
vagar.

8 de Janeiro de 2001. — Pela Ministra da Saúde, Nélson Madeira
Baltazar, Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 1891/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral do Ambiente de 3 de Janeiro de 2001:

Maria da Conceição de Oliveira Tenente dos Santos — nomeada, em
comissão de serviço, precedendo concurso interno geral de ingresso,
tesoureira do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Ambiente
(escalão 6, índice 350), considerando-se exonerada do lugar anterior
a partir da data de posse do novo cargo. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Janeiro de 2001. — A Chefe da Repartição de Pessoal e
Expediente, Maria Manuela Azevedo.

Rectificação n.o 207/2001. — Por não terem sido publicados con-
forme o original os avisos de abertura dos concursos n.os 613/2001
(2.a série), de assessor, e 614/2001 (2.a série), de consultor jurídico
de 1.a classe, publicados no Diário da República, 2.a série, n.o 12,
de 15 de Janeiro de 2001, a pp. 788 e 789, rectifica-se que onde
se lê:

«Dr.a Áurea Bebiano Costa e Moura, assistente principal.
Dr. Jorge Manuel Nascimento Fernandes, assistente principal.
Dr.a Lília Pereira Alcobio Palma Sardica, assistente principal.
Dr.a Maria do Céu Vital Morgado Marques Nunes, assistente

principal.»

deve ler-se:

«Dr.a Áurea Bebiano Costa e Moura, assessora principal.
Dr. Jorge Manuel Nascimento Fernandes, assessora principal.
Dr.a Lília Pereira Alcobio Palma Sardica, assessora principal.

Dr.a Maria do Céu Vital Morgado Marques Nunes, assessora
principal.»

16 de Janeiro de 2001. — A Chefe de Repartição de Pessoal e
Expediente, Maria Manuela Azevedo.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Contrato n.o 168/2001. — Acordo de colaboração «Construção do
Parque Urbano de Cultura e Desporto» no município de Sobral de Monte
Agraço. — Aos 15 dias do mês de Novembro de 2000, entre o direc-
tor-geral das Autarquias Locais e o presidente da Comissão de Coor-
denação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, da parte da administração
central, e o município de Sobral de Monte Agraço, representado pelo
presidente da Câmara Municipal, é celebrado um acordo de colaboração
de cooperação técnica e financeira, integrado no regime estabelecido
pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, que se rege pelas
cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do acordo

Constitui objecto do presente acordo de colaboração a construção
do Parque Urbano de Cultura e Desporto, cujo investimento elegível
ascende a 33 075 contos.

Cláusula 2.a

Período de vigência do acordo

O presente acordo produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Compete aos serviços da administração central contratantes:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação, no local de construção, de painel de divul-
gação do financiamento obtido, visar os autos de medição
e verificar as facturas através da Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo (CCRLVT);

b) Processar, através da Direcção-Geral das Autarquias Locais,
a comparticipação financeira da administração central sobre
os autos visados pela CCRLVT, e na proporção do finan-
ciamento aprovado. Estes pagamentos têm por base os pro-
jectos que tenham obtido o parecer favorável da CCRLVT;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCRLVT
apoio técnico à Câmara Municipal outorgante, designada-
mente no lançamento do concurso e fiscalização da obra.

2 — Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os poderes que
integram a sua qualidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
a adjudicação da obra;

c) Organizar o dossier do projecto de investimento, devendo,
em caso de execução da obra por administração directa, ser
dado cumprimento ao despacho n.o 13 536/98 (2.a série), do
Secretário de Estado da Administração Local e Ordenamento
do Território, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 179, de 5 de Agosto de 1998;

d) Colocar no local de realização das obras painel de divulgação
do financiamento obtido, nos termos do disposto no despacho
n.o 11/90, do Secretário de Estado da Administração Local
e Ordenamento do Território, de 15 de Abril, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 4 de Maio de 1990;

e) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo para o efeito
solicitar o apoio técnico da CCRLVT, de acordo com o dis-
posto neste acordo;

f) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente à participação financeira de sua responsabi-
lidade;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.
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Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira do Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autar-
quias Locais, contempla os encargos da Câmara Municipal de Sobral
de Monte Agraço com a execução do empreendimento previsto no
presente acordo, até ao montante global de 16 537 contos, a atribuir
na totalidade em 2001.

2 — O processamento da referida comparticipação fica sujeito ao
parecer favorável da CCRLVT ao projecto, com observância das dis-
posições legais e regulamentares aplicáveis.

3 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o Secretário de Estado da Administração Local autorizar a
concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades orça-
mentais do momento.

4 — O apoio finaneiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

5 — Caberá ao município de Sobral de Monte Agraço assegurar
a parte do investimento não financiado pelo acordo de colaboração
nos termos do n.o 1 da presente cláusula.

6 — Ao município de Sobral de Monte Agraço caberá a respon-
sabilidade da execução financeira presentemente acordada. A não
utilização no ano económico da dotação prevista no presente acordo
determina a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do acordo
de colaboração será constituída pelos representantes da Direcção-
-Geral das Autarquias Locais, da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo e da Câmara Municipal de Sobral de Monte
Agraço.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste acordo de colaboração são inscritas anualmente nos orçamentos
do município de Sobral de Monte Agraço e do Ministério do Ambiente
e do Ordenamento do Território, dotação da Direcção-Geral das
Autarquias Locais, de acordo com a participação estabelecida na
cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do acordo

O incumprimento do objecto do presente acordo e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências que lhe couberem
ao abrigo da Lei das Finanças Locais até à integral restituição das
verbas recebidas.

Pelo Director-Geral das Autarquias Locais, Francisco Zagalo Tei-
xeira. — Pelo Presidente da Comissão de Coordenação da Região de
Lisboa e Vale do Tejo, a Vice-Presidente, Isabel de Carvalho. — O
Presidente da Câmara Municipal de Sobral de Monte Agraço, António
Lopes Bogalho.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 35/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 04.02.05.00/02-00.P.P., em 11 de
Dezembro de 2000, uma alteração ao Plano de Pormenor do Sector
Urbano Sul de Beja — Beja IV, também denominado «Plano de Por-
menor da Zona de Expansão Beja IV», ratificado por despacho do
Secretário de Estado da Administração Local e do Ordenamento do
Território de 15 de Janeiro de 1991, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 65, de 19 de Março de 1991, e alterado por deliberação
da Assembleia Municipal de Beja de 27 de Fevereiro de 1995, publi-
cada no Diário da República, 2.a série, n.o 158, de 11 de Julho de
1995.

Trata-se de uma alteração elaborada e aprovada no âmbito do
Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março, e incide sobre o Regulamento
e a planta de implantação, publicando-se em anexo a esta declaração,
nos termos da alínea c) do n.o 3 do artigo 148.o do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, as deliberações da Assembleia Muni-
cipal de Beja de 27 de Setembro de 1996 e de 25 de Fevereiro de

1997, que aprovaram esta alteração, bem com o Regulamento e a
planta de implantação alterados.

4 de Janeiro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

Assembleia Municipal de Beja

Certifico, para os devidos efeitos, que a Assembleia Municipal de
Beja, em sessão ordinária de 27 de Setembro de 1996, aprovou, por
unanimidade, a alteração ao Plano de Pormenor da Zona de Expansão
Beja IV.

Por ser verdade e me ter sido pedido, mandei passar a presente
certidão.

12 de Outubro de 2000. — O 2.o Secretário da Mesa da Assembleia
Municipal, Júlio Sequeira Raimundo.

Certifico, para os devidos efeitos, que a Assembleia Municipal de
Beja, em sessão ordinária de 25 de Fevereiro de 1997, aprovou, por
unanimidade, a alteração ao Regulamento do Plano de Pormenor
da Zona de Expansão Beja IV.

Por ser verdade e me ter sido pedido, mandei passar a presente
certidão.

12 de Outubro de 2000. — O 2.o Secretário da Mesa da Assembleia
Municipal, Júlio Sequeira Raimundo.

Regulamento do Plano

Artigo 1.o

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 2.o

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 3.o

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 4.o

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 5.o

A parcela de terreno em causa, com uma área de 2,90 ha, encon-
tra-se numa zona de transição entre as zonas de expansão habitacional
e zonas de equipamento, tendo-se optado pela sua ocupação com
lotes de habitação unifamiliar, num total de 29 fogos, e de equi-
pamento/serviços, num total de 7 lotes.

Artigo 6.o

Edifícios de equipamentos/serviços

Os edifícios a construir terão três pisos mais a cave e áreas por
piso de acordo com o constante na planta de implantação.

Os edifícios poderão ser ocupados na sua totalidade por um equi-
pamento ou ter uma ocupação mista de equipamentos e serviços,
podendo-se considerar, em casos devidamente justificados, a existência
de habitação a nível do último piso.

Não é permitido o uso de elementos balançados para fora do limite
da área de implantação, com excepção para o uso de palas de protecção
solar, ou varandas de sacada, que não poderão exceder o balanço
de 0,5 m.

Nenhum destes dispositivos poderá ser passível de futuro fecha-
mento.

As empenas livres dos edifícios deverão ser compostas com vãos
abertos nos compartimentos de topo.

O revestimento das paredes exteriores deverá ser executado em
reboco areado fino, pintado a branco com tintas não texturadas nem
areadas. Poderão ser admitidos paramentos em tijolo aparente de
cor natural.

Poderão ser construídas caves desde que destinadas exclusivamente
a estacionamento, com acesso pelo interior do edifício sem abertura
de vãos para o lado das ruas principais, com pé-direito máximo de
2,20 m, e situadas imediatamente abaixo da laje de pavimento do
piso térreo, cuja cota é definida no Plano.



Despacho (extracto) n.o 1892/2001 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado da Cultura de 15 de Janeiro de 2001:

Mestre Maria de Lurdes Andrade Silva Morais Camacho, professora
efectiva na Escola Secundária de Josefa de Óbidos — nomeada,
em comissão de serviço, precedendo concurso, chefe da Divisão
de Apoio à Criação deste Instituto. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

18 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, Carlos Rodrigues.
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Artigo 7.o

Moradias unifamiliares

Os lotes n.os 1 a 29 são destinados a construção de habitações
unifamiliares, com dois pisos, sendo obrigatório assegurar a cada um
destes lotes o parqueamento em caso acessível pelo interior do quar-
teirão de, pelo menos, um automóvel/fogo.

As caves não poderão ser ocupadas por quartos de dormir nem
previsto qualquer tipo de utilização que implique escoamento de esgo-
tos domésticos. Não poderão ter aberturas para o lado dos arrua-
mentos envolventes.

As fachadas deverão ser rebocadas e pintadas a branco sem recurso
a tintas texturadas ou areadas.

Todas as fachadas devem ter uma platibanda levantada 1,5 m acima
da cota da esteira, devendo ser planas e sem elementos salientes
para o lado das ruas exteriores.

No tardoz admite-se o não preenchimento da totalidade dos volu-
mes, devendo, no entanto, ser executada uma cobertura em telha
cerâmica vermelha com pendente igual em todos os lotes.

As cotas de soleira e dos pisos são as que constam do quadro
de loteamento.

Não é permitida a impermeabilização de mais de 20 % do solo
dos logradouros.

As moradias unifamiliares encontram-se agrupadas em três bandas,
que constituem unidades de projecto.

A primeira unidade corresponde aos lotes n.os 1 a 13, em que
as cotas de soleira são iguais.

A segunda unidade corresponde aos lotes n.os 14 a 22, agrupados
em três conjuntos, com cotas de soleira diferenciadas.

A terceira unidade corresponde aos lotes n.os 22 a 29, também
agrupados em três conjuntos, com cotas de soleira diferenciadas. Nesta
unidade existe uma parte do logradouro em frente à fachada principal.

Artigo 8.o

A área total de ocupação com habitação é de 5624,08 m2. A Área
ocupada com serviços é de 8381,24 m2.

Artigo 9.o

As áreas reservadas para zonas verdes e livres são as seguintes:

Passeios, acessos a garagens e alameda — 11 000 m2;
Jardins — 1210 m2;
Arruamentos — 5785 m2;
Estacionamento de superfície — 2965 m2.

Artigo 10.o

As infra-estruturas urbanísticas assim como os arranjos exteriores
na área do Plano são da responsabilidade da Câmara Municipal.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 208/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 299, de 29 de Dezembro
de 2000, a p. 20 773, a Portaria n.o 2021/2000, rectifica-se que onde
se lê «chefe de divisão» deve ler-se «directora de serviços».

15 de Janeiro de 2001. — O Secretário-Geral, António Raul C. T.
Capaz Coelho.
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Fundação para a Ciência e a Tecnologia

Despacho (extracto) n.o 1893/2001 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Janeiro de 2001 do vice-presidente da Fundação para a
Ciência e a Tecnologia, proferido em substituição do presidente:

Filomena Rosa do Nascimento Calixto Jorge, Carla Alexandra Palma
Lopes Baptista Aguilar, Telma Filipa Ferreira Queiroz Homem
Cristo e Sandra Paula Correia Santana Carrapiço, técnicas pro-
fissionais de 2.a classe do quadro de pessoal da Fundação para
a Ciência e a Tecnologia — nomeadas, precedendo concurso, téc-
nicas profissionais de 1.a classe do mesmo quadro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, Carlos Pinto Ferreira.

Instituto de História da Ciência e da Técnica/Museu
Nacional da Ciência e da Técnica

Despacho (extracto) n.o 1894/2001 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Janeiro de 2001 do director do Instituto de História da
Ciência e da Técnica/Museu Nacional da Ciência e da Técnica, por
delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 283,
de 6 de Dezembro), foi autorizada a Graça Maria Cristiano Domingues
Carvalho Dinis, assistente administrativa especialista do quadro da
Câmara Municipal de Penela, a sua transferência para o quadro do
Instituto de História da Ciência e da Técnica/Museu Nacional da
Ciência e da Técnica, para a mesma categoria, a partir de 1 de Feve-
reiro de 2001.

11 de Janeiro de 2001. — O Director, Paulo Renato Trincão.

Instituto de Investigação Científica Tropical

Aviso n.o 1702/2001 (2.a série). — Torna-se público que foi cele-
brado em 8 de Janeiro de 2001 um contrato a termo certo, ao abrigo
da alínea f) do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 125/99, de
20 de Abril, entre o Instituto de Investigação Científica Tropical e
a licenciada Elisabete Antunes Mendes, para desempenhar funções
como técnica superior de 2.a classe, com a remuneração correspon-
dente ao índice 400, 1.o escalão, pelo período de um ano.

11 de Janeiro de 2001. — O Director dos Serviços de Administração,
António Melo.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Inspecção-Geral da Administração Pública

Rectificação n.o 209/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 130/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 3, de 4 de Janeiro de 2001, a p. 127, rectifica-se que
onde se lê:

«8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

9 — Critérios de apreciação e ponderação e sistema de classificação
final — os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como.»
deve ler-se:

«8 — Métodos de selecção — o método de selecção a utilizar é
o da avaliação curricular.

9 — Critérios de apreciação e ponderação e sistema de classificação
final — os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curri-
cular, bem como.»

17 de Janeiro de 2001. — A Vogal da Comissão Instaladora, Maria
de Lourdes Silva Ferreira Nogueira da Silva.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Gabinete do Secretário de Estado da Juventude
e do Desporto

Despacho n.o 1895/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 4.o, 16.o e 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, do artigo 16.o,

n.o 1, alínea b), do Decreto-Lei n.o 70/96, de 4 de Junho, do artigo 5.o
do Decreto Regulamentar n.o 3/96, de 4 de Junho, e do artigo 8.o,
n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, nomeio
o licenciado Paulo Henrique Serpa Marques Anastácio, mediante con-
curso, para exercer, em comissão de serviço e por um período de
três anos, o cargo de chefe da Divisão do Gabinete Jurídico dos
Serviços Centrais do Instituto Português da Juventude.

3 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado da Juventude e
do Desporto, Luís Miguel de Oliveira Fontes.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Conselho Superior do Ministério Público

Deliberação n.o 129/2001. — Por deliberação do Conselho Supe-
rior do Ministério Público de 15 de Novembro de 2000 e ao abrigo
do disposto no artigo 31.o do Estatuto do Ministério Público (Lei
n.o 60/98, de 27 de Agosto), o Conselho deliberou delegar no Pro-
curador-Geral da República poderes para a prática dos seguintes actos:

a) Nomeação e transferência de procuradores-adjuntos esta-
giários;

b) Renovação do destacamento de magistrados auxiliares;
c) Renovação de comissões de serviço dos magistrados nomea-

dos para lugares do Ministério Público, com excepção dos
casos previstos nos artigos 125.o, n.o 1, 126.o, n.o 1, 127.o

e 132.o, n.o 1, do Estatuto do Ministério Público;
d) Nomeação dos directores das delegações do Centro de Estu-

dos Judiciários;
e) Nomeação dos formadores do Centro de Estudos Judiciários;
f) Nomeação de magistrados para integrarem os júris de exame

de acesso ao Centro de Estudos Judiciários;
g) Prorrogação do prazo para tomada de posse dos magistrados;
h) Autorização para a posse de magistrados ser tomada em local

ou perante entidade diversa do previsto na lei;
i) Autorização para os magistrados residirem em local diverso

do previsto na lei;
j) Concessão, com possibilidade de subdelegação nos procura-

dores-gerais distritais, de dispensa de serviço aos magistrados
para participação em congressos, simpósios, cursos, seminá-
rios, reuniões ou outras realizações que tenham lugar no País
ou no estrangeiro;

l) Concessão de licenças;
m) Exonerações, quando requeridas;
n) Apreciação preliminar das exposições e reclamações relativas

aos movimentos de magistrados, com possibilidade de inde-
ferimento dos considerados injustificados;

o) Emissão de parecer para fixação da remuneração devida nos
casos de acumulação de funções;

p) Emissão de parecer para fixação da remuneração devida aos
substitutos de procurador-adjunto;

q) Emissão do parecer para atribuição aos magistrados de tele-
fone em regime de confidencialidade;

r) Nomeação de substitutos de procuradores-adjuntos não magis-
trados.

No caso previsto na alínea n) e até que existam assessores e membros
do Conselho a tempo inteiro, o Procurador-Geral da República:

a) Informará o Conselho dos actos praticados por delegação;
b) Pode renunciar à delegação e submeter os casos de maior

complexidade a decisão do Conselho.

O Conselho deliberou ainda considerar ratificados os actos inte-
grados na presente delegação de competências que, entretanto e por
razões de urgência, foram praticados pelo Procurador-Geral da
República.

18 de Janeiro de 2001. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.
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UNIVERSIDADE ABERTA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 1896/2001 (2.a série). — Por despacho
da reitora da Universidade Aberta de 8 de Janeiro do corrente ano:

Doutora Maria Emília do Carmo Ricardo Marques, professora cate-
drática do quadro de pessoal docente desta Universidade a exercer
funções de vice-reitora — concedida equiparação a bolseiro fora
do País no período de 27 de Janeiro a 3 de Fevereiro do corrente
ano.

8 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

Despacho (extracto) n.o 1897/2001 (2.a série). — Por despacho
da reitora da Universidade Aberta de 11 de Janeiro do corrente ano:

Doutora Maria Manuela Costa Malheiro Dias Aurélio Ferreira, pro-
fessora auxiliar com contrato administrativo de provimento nesta
Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período de 13 a 16 de Janeiro do corrente ano.

12 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Manuel de Sousa
Torres.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho n.o 1898/2001 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade dos Açores de 4 de Janeiro de 2001:

Sandra Paula Aguiar Moniz Ibrahimoglu, assistente estagiária além
do quadro da Universidade dos Açores — rescindido, a seu pedido,
o respectivo contrato, com efeitos a partir de 17 de Janeiro de
2001.

Mário San-Bento Menezes, assistente convidado a tempo parcial com
50 % do vencimento além do quadro da Universidade dos Açores —
rescindido, a seu pedido, o respectivo contrato, com efeitos a partir
de 28 de Fevereiro de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Vagner Cordeiro da Silva.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 169/2001. — Por despacho de 28 de
Novembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Ana Isabel Mimoso Tomás Coelho Anastácio — autori-
zado o contrato administrativo de provimento como equiparada
a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia da
Universidade do Algarve, em regime de substituição temporária,
ao abrigo do PRODEP, auferindo a remuneração mensal ilíquida
correspondente ao índice 100, com efeitos reportados a 4 de Dezem-
bro de 2000 e até ao regresso do substituído.

14 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Contrato (extracto) n.o 170/2001. — Por despacho de 28 de
Novembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Patrícia Alexandra Reis Nunes Cabrita — autorizado o
contrato administrativo de provimento como equiparada a assistente
do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia da Universidade
do Algarve, em regime de substituição temporária, ao abrigo do
PRODEP, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspon-
dente ao índice 100, com efeitos reportados a 5 de Dezembro de
2000 e até ao regresso do substituído.

14 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Despacho n.o 1899/2001 (2.a série). — Por despacho de 30 de
Agosto de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Emília Lúcia Mariano Pacheco — nomeada provisoria-
mente técnica superior de 2.a classe de biblioteca e documentação
do quadro de pessoal não docente da Universidade do Algarve,
precedendo concurso, com início de funções após publicação da

sua nomeação no Diário da República, auferindo a remuneração
mensal ilíquida correspondente ao índice 400.

16 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Rectificação n.o 210/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 8, de 10 de
Janeiro de 2001, referente à renovação do contrato do encarregado
de trabalhos da Escola Superior de Tecnologia desta Universidade,
rectifica-se que onde se lê «Bacharel Fernando José Almeida Santos»
deve ler-se «Licenciado Fernando José Almeida Bento».

11 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 1900/2001 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade da Beira Interior:

De 22 de Novembro de 2000:

Doutora Mona Mohammad Ali Arif, professora associada — conce-
dida equiparação a bolseira fora do País, no período compreendido
entre 21 de Dezembro de 2000 e 21 de Janeiro de 2001.

De 27 de Novembro de 2000:

Doutor Ivan de Azevedo Camelier, professor associado — concedida
equiparação a bolseiro fora do País, no período compreendido entre
5 e 7 de Dezembro de 2000.

De 28 de Novembro de 2000:

Doutor José António Menezes Felippe de Souza, professor asso-
ciado — concedida equiparação a bolseiro fora do País, no período
compreendido entre 4 e 16 de Dezembro de 2000.

De 30 de Novembro de 2000:

Doutor Luís Filipe Marques Ribeiro Teixeira da Costa, professor auxi-
liar convidado — concedida equiparação a bolseiro fora do País,
no período compreendido entre 15 e 30 de Janeiro de 2001.

De 6 de Dezembro de 2000:

Doutor Ryszard Kowalczyk, professor catedrático em regime de
acumulação — concedida equiparação a bolseiro fora do País, no
período compreendido entre 7 e 11 de Dezembro de 2000.

De 12 de Dezembro de 2000:

Mestra Elsa Susana dos Reis Fonseca, assistente — concedida equi-
paração a bolseira fora do País, no período compreendido entre
13 e 28 de Janeiro de 2001.

De 15 de Dezembro de 2000:

Doutor Kouamana Bousson, professor auxiliar — concedida equipa-
ração a bolseiro fora do País, no período compreendido entre 18
e 27 de Dezembro de 2000.

De 4 de Janeiro de 2001:

Doutor Mário Marques Freire, professor auxiliar — concedida equi-
paração a bolseiro fora do País, no período compreendido entre
1 e 7 de Fevereiro de 2001.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Académicos

Aviso n.o 1703/2001 (2.a série). — Designados, por despacho do
reitor de 12 do mês corrente, para fazerem parte do júri das provas
de doutoramento em Engenharia Mecânica, na especialidade de Ciên-
cia dos Materiais, requeridas pela licenciada Maria José Fernandes
Vaz Lourenço Marques:

Presidente — Vice-Reitor da Universidade de Coimbra,
Prof. Doutor Fernando Jorge Rama Seabra Santos (por des-
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pacho de delegação de competências do reitor da Universidade
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 104, de 5 de
Maio de 2000).

Vogais:

Doutor Berthold Scholtes, professor do Institut für Werks-
toffechnik, Universität Gh Kassel, Alemanha.

Doutor Jean-Lou Lebrun, professor do Département de
Matériaux, École Nationale Supérieure d’Arts et Maté-
riers, Paris, França.

Doutor Francisco Manuel Brás Fernandes, professor auxiliar
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutora Maria Margarida Ramalho Costa, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutora Maria Teresa Freire Vieira, professora associada
com agregação da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra.

Doutor António Ângelo Morão Dias, professor associado
com agregação da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra.

Doutor Albano Augusto Cavaleiro Rodrigues de Carvalho,
professor associado da Faculdade de Ciências e Tecno-
logia da Universidade de Coimbra.

Doutor José Carlos Prata Pina, professor auxiliar da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2001. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio
Vaz.

Aviso n.o 1704/2001 (2.a série). — Designados, por despacho do
reitor de 16 do mês corrente, para fazerem parte do júri das provas
de doutoramento em Direito, na especialidade de Ciências Jurí-
dico-Filosóficas, requeridas pelo licenciado João Manuel Azevedo
Alexandrino Fernandes:

Presidente — Reitor da Universidade de Coimbra.
Vogais:

Doutor José de Oliveira Ascensão, professor catedrático
da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.

Doutor Paulo Jorge Fonseca Ferreira da Cunha, professor
associado do Departamento Autónomo de Direito da
Universidade do Minho.

Doutor António Manuel Martins, professor associado com
agregação da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

Doutor António Castanheira Neves, professor catedrático
jubilado da Faculdade de Direito da Universidade de
Coimbra.

Doutor Jorge de Figueiredo Dias, professor catedrático da
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.

Doutor José Joaquim Gomes Canotilho, professor catedrá-
tico da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.

Doutor Fernando José Couto Pinto Bronze, professor asso-
ciado da Faculdade de Direito da Universidade de
Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

16 de Janeiro de 2001. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio
Vaz.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho n.o 1901/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 15 de Dezembro de 2000:

Doutor Luís António Pereira de Meneses Corte-Real, professor auxi-
liar convidado a 30 % — rescindido o contrato, a seu pedido, a
partir de 31 de Janeiro de 2001.

19 de Dezembro de 2000. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 1902/2001 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade de Évora de 26 de Outubro de 2000:

Ana da Conceição Lopes Risso, auxiliar de manutenção do quadro
definitivo de pessoal não docente da Universidade de
Évora — reclassificada, nos termos do Decreto-Lei n.o 497/99, de
19 de Novembro, para a categoria de auxiliar administrativo, com
efeitos à publicação no Diário da República.

Por despacho do reitor da Universidade de Évora de 7 de Dezembro
de 2000:

Rosária Maria Rosa Heliodoro Garcia, auxiliar de acção educativa
principal do quadro definitivo de pessoal não docente da Univer-
sidade de Évora — reclassificada, nos termos do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, para a categoria de telefonista,
com efeitos à publicação no Diário da República.

Por despacho do reitor da Universidade de Évora de 11 de Dezem-
bro de 2000:

Maria Margarida Barreiros Romão, auxiliar administrativa do quadro
definitivo de pessoal não docente da Universidade de Évora —
reclassificada, nos termos do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de
Novembro, para a categoria de auxiliar técnico com efeitos à publi-
cação no Diário da República.

Por despachos do reitor da Universidade de Évora de 27 de Dezem-
bro de 2000:

Hermínia Maria Serranito Crespo Lopes, auxiliar de manutenção do
quadro definitivo de pessoal não docente da Universidade de
Évora — reclassificada, nos termos do Decreto-Lei n.o 497/99, de
19 de Novembro, para a categoria de telefonista, com efeitos à
publicação no Diário da República.

José Joaquim Condeço Alves, auxiliar administrativo do quadro defi-
nitivo de pessoal não docente da Universidade de Évora — reclas-
sificado, nos termos do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
para a categoria de auxiliar técnico, com efeitos à publicação no
Diário da República.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

16 de Janeiro de 2001. — O Director dos Serviços Administrati-
vos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Belas-Artes

Despacho n.o 1903/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 27 de Novembro de 2000, por
delegação de competências:

Licenciado Tomás Santos Maia — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento para exercer funções de assistente estagiário,
em regime de exclusividade, a partir de 1 de Outubro de 2000,
remunerado pelo escalão 1, índice 100. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

19 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria João Gamito.

Despacho n.o 1904/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 3 de Novembro de 2000, por
delegação de competências:

Doutora Luísa d’Orey Capucho Arruda — autorizado o contrato
administrativo de provimento como professora auxiliar, em regime
de exclusividade, a partir de 20 de Maio de 2000. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria João Gamito.

Despacho n.o 1905/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 30 de Novembro de 2000, por
delegação de competências:

Licenciada Cândida Teresa Pais Ruivo Pires — autorizado o contrato
administrativo de provimento para exercer funções de assistente
estagiário, em regime de exclusividade, a partir de 20 de Outubro
de 2000, remunerada pelo escalão 1, índice 100.

Licenciada Sofia Leal Rodrigues — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento para exercer funções de assistente estagiário,
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em regime de exclusividade, a partir de 20 de Outubro de 2000,
remunerada pelo escalão 1, índice 100.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria João Gamito.

Despacho n.o 1906/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 22 de Dezembro de 2000, por
delegação do reitor publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 118,
de 22 de Maio de 1998:

Ana Isabel Ribeiro Lopes Costa, assistente administrativa do quadro
de pessoal da Biblioteca Nacional — nomeada definitivamente no
cargo de assistente administrativa principal do quadro não docente
da Faculdade de Belas-Artes da Universidade de Lisboa, prece-
dendo concurso, considerando-se exonerada do cargo anterior a
partir de 1 de Fevereiro de 2001.

Maria da Luz Alves Carlos de Almeida, assistente administrativa do
quadro de pessoal não docente da Faculdade de Belas-Artes da
Universidade de Lisboa — nomeada definitivamente, precedendo
concurso, assistente administrativa principal do mesmo quadro, con-
siderando-se exonerada do cargo anterior a partir de 1 de Fevereiro
de 2001.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Janeiro de 2001. — A Secretária, Ana Paula Costa Carreira.

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 1907/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 22 de Dezembro de 2000, pro-
ferido por delegação, conforme publicação no Diário da República,
2.a série, n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Mestre Paulo Fernando Mendes Ribeiro, estagiário da carreira técnica
superior — nomeado definitivamente na categoria de técnico supe-
rior de 2.a classe, escalão 1, índice 400, do quadro de pessoal não
docente da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, com
efeitos a partir da presente publicação. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

9 de Janeiro de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 1908/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 19 de Outubro de 2000, proferido
por delegação, conforme publicação no Diário da República, 2.a série,
n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Licenciada Maria Adelaide Duarte Carreira Leite Videira, técnica
superior de 1.a classe do Instituto Superior de Contabilidade e
Administração de Lisboa — transferida para o quadro de pessoal
não docente da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa,
com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2000. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Janeiro de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 1909/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 5 de Janeiro de 2001, proferido por delegação do reitor:

Doutor Paulo Ventura Fernandes da Rocha, assistente da Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de Lis-
boa — celebrado contrato administrativo de provimento, por con-
veniência urgente de serviço, como professor auxiliar da mesma
Faculdade, com efeitos a 5 de Dezembro de 2000, considerando-se
rescindido o contrato anterior a partir da mesma data. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Danilo Rodrigues Silva.

Despacho n.o 1910/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 20 de Dezembro de 2000, proferido por delegação do reitor:

Doutora Maria Stella Chorão Tavares Aguiar — nomeada definiti-
vamente professora auxiliar da Faculdade de Psicologia e de Ciên-
cias da Educação da Universidade de Lisboa, com efeitos a partir

de 9 de Novembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Danilo Rodrigues Silva.

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que, em face dos pareceres emitidos nos termos do
n.o 2 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscrito pelos
professores catedráticos desta Faculdade Doutores Luís Manuel Car-
doso Joyce Moniz e Orlando Martins Lourenço, se encontram preen-
chidos os requisitos referidos no n.o 4 do mesmo artigo, a comissão
coordenadora do conselho científico da Faculdade de Psicologia e
de Ciências da Educação da Universidade de Lisboa, reunida em
30 de Novembro de 2000, aprovou, por maioria, a nomeação definitiva
como professora auxiliar da Doutora Maria Stella Chorão Tavares
Aguiar.

11 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Científico,
António Nóvoa.

Despacho n.o 1911/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 20 de Dezembro de 2000, proferido por delegação do reitor:

Doutor Luís Miguel Vicente Afonso Neto — nomeado definitiva-
mente professor auxiliar da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação da Universidade de Lisboa, com efeitos a partir de
25 de Janeiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

11 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Danilo Rodrigues Silva.

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que, em face do parecer emitido nos termos do n.o 2
do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publi-
cado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscrito pelos pro-
fessores catedráticos desta Faculdade Doutores Adelina Natércia
Cunha Lopes da Silva e Danilo Rodrigues Silva, se encontram preen-
chidos os requisitos referidos no n.o 4 do mesmo artigo, a comissão
coordenadora do conselho científico da Faculdade de Psicologia e
de Ciências da Educação da Universidade de Lisboa, reunida em
30 de Novembro de 2000, aprovou, por unanimidade, a nomeação
definitiva como professora auxiliar do Doutor Luís Miguel Vicente
Afonso Neto.

11 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Científico,
António Nóvoa.

Instituto Geofísico do Infante D. Luís

Despacho (extracto) n.o 1912/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 12 de Janeiro de 2001, proferido por delegação
do reitor:

Licenciada Maria Inês Machado Alves do Rio, estagiária da carreira
técnica superior do quadro de pessoal do Instituto Geofísico do
Infante D. Luís desta Universidade de Lisboa, em regime de con-
trato administrativo de provimento — nomeada definitivamente
técnica superior de 2.a classe do quadro do mesmo Instituto, com
efeitos à data da posse. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

15 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Luísa Machado
Cerdeira.

Despacho (extracto) n.o 1913/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 12 de Janeiro de 2001, proferido por delegação
do reitor:

Licenciado Carlos Jorge Caetano Corela, estagiário da carreira técnica
superior do quadro de pessoal do Instituto Geofísico do Infante
D. Luís desta Universidade de Lisboa, em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento — nomeado definitivamente técnico supe-
rior de 2.a classe do quadro do mesmo Instituto, com efeitos à
data da posse. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Luísa Machado
Cerdeira.
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UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 1914/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 9 de Janeiro de 2001, proferido por delegação de competências,
foram nomeados os docentes a seguir indicados para fazerem parte
do júri das provas de obtenção do título de agregado na Secção de
Bioquímica, Grupo de Disciplinas de Bioquímica, requeridas pela
Doutora Maria João Lobo de Reis Crispim Romão:

Presidente — Reitor da Universidade Nova de Lisboa.
Vogais:

Doutor Robert Huber, professor do Max-Planck — Institut
fur Biochemie, Munique, Alemanha.

Doutor Carlos Frederico Gusmão Campos Geraldes, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra.

Doutor António Augusto de Vasconcelos Xavier, professor
catedrático do Instituto de Tecnologia Química e Bio-
lógica da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Higuinaldo José Chaves das Neves, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor Luís Fernando Gomes de Sousa Lobo, professor
catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Alberto Sundaresan Prabhakar, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutora Ana Maria Félix Trindade Lobo, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor Manuel Luís de Magalhães Nunes da Ponte, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor José João Galhardas de Moura, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutor Manuel José Teixeira Carrondo, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutora Isabel Maria Andrade Martins Galhardas de
Moura, professora catedrática da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa.

Doutora Maria Arménia Abreu Fonseca de Carvalho Tei-
xeira Carrondo, professora catedrática do Instituto de
Tecnologia Química e Biológica da Universidade Nova
de Lisboa.

Doutor Hugo Faria Gil Ferreira, professor catedrático con-
vidado da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutora Maria Ondina Gonçalves Dionísio Vidigal Figuei-
redo, professora catedrática convidada da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa.

Doutora Ana Margarida Moreira Leitão de Barros Martins
Damas, professora associada, com agregação, do Instituto
de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, da Universidade
do Porto.

9 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Despacho n.o 1915/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Janeiro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa Prof.
Doutor J. Manuel Nazareth, foram nomeados os professores a seguir
indicados para fazerem parte do júri das provas para obtenção do
título de agregado no grupo de História, disciplina de História Medie-
val de Portugal, requeridas pela Prof.a Doutora Amélia Aurora Aguiar
de Andrade, da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas desta
Universidade:

Presidente — Reitor da Universidade Nova de Lisboa.
Vogais:

Doutora Maria Helena Cruz Coelho, professora catedrática
da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutor Humberto Carlos Baquero Moreno, professor cate-
drático da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutor José Marques, professor catedrático da Faculdade
de Letras da Universidade do Porto.

Doutor Armando Luís Gomes de Carvalho Homem, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Letras da Universi-
dade do Porto.

Doutora Maria José Ferro Tavares, professora catedrática
da Universidade Aberta.

Doutor António Pedro Araújo Pires Vicente, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da
Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Luís Filipe Llach Krus, professor associado, com
agregação, da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas
da Universidade Nova de Lisboa.

16 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Fernanda Martinez
Cabanelas Antão.

Despacho n.o 1916/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Janeiro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa Prof.
Doutor J. Manuel Nazareth, foram nomeados os professores a seguir
indicados para fazerem parte do júri das provas para obtenção do
título de agregado no grupo de História, disciplina de História de
Portugal Moderno, requeridas pelo Prof. Doutor João José Alves
Dias, da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas desta Universidade:

Presidente — Reitor da Universidade Nova de Lisboa.
Vogais:

Doutor António de Oliveira, professor catedrático da Facul-
dade de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutor António Augusto Marques de Almeida, professor
catedrático da Faculdade de Letras da Universidade de
Lisboa.

Doutor José Marques, professor catedrático da Faculdade
de Letras da Universidade do Porto.

Doutor Eugénio Francisco dos Santos, professor catedrático
da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutor Avelino Freitas de Menezes, professor catedrático
da Universidade dos Açores.

Doutor Artur Teodoro de Matos, professor catedrático da
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutora Maria Augusta Abreu Lima Cruz, professora asso-
ciada com agregação do Instituto de Ciências Sociais da
Universidade do Minho.

16 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Fernanda Martinez
Cabanelas Antão.

Despacho n.o 1917/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Janeiro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa Prof.
Doutor J. Manuel Nazareth, foram nomeados os professores a seguir
indicados para fazerem parte do júri das provas para obtenção do
título de agregado no grupo de História, disciplina de História Cultural
e das Mentalidades Medievais, requeridas pela Prof. Doutora Rita
Maria Fernandes da Costa Gomes da Faculdade de Ciências Sociais
e Humanas desta Universidade:

Presidente — Reitor da Universidade Nova de Lisboa.
Vogais:

Doutora Maria Helena Cruz Coelho, professora catedrática
da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutor Humberto Carlos Baquero Moreno, professor cate-
drático da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutor Luís Alberto Adão da Fonseca, professor catedrático
da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutor Armando Luís Gomes de Carvalho Homem, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Letras da Universi-
dade do Porto.

Doutora Maria José Ferro Tavares, professora catedrática
da Universidade Aberta.

Doutora Ivette Kace Centeno Moreira, professora catedrá-
tica da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor António Pedro Araújo Pires Vicente, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da
Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Luís Filipe Llach Krus, professor associado com
agregação da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas
da Universidade Nova de Lisboa.

16 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Fernanda Martinez
Cabanelas Antão.



1978 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 25 — 30 de Janeiro de 2001

UNIVERSIDADE DO PORTO

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 1918/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências do
Desporto e de Educação Física de 10 de Janeiro de 2001, por delegação
de competências do reitor da Universidade do Porto:

Doutora Alda Maria Bessa Corte-Real Oliveira Ferreira Gomes, pro-
fessora auxiliar desta Faculdade — concedida a equiparação a bol-
seiro de 12 a 20 de Janeiro de 2001.

11 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Jorge Olímpio Bento.

Despacho (extracto) n.o 1919/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências do
Desporto e de Educação Física de 10 de Janeiro de 2001, por delegação
de competências do reitor da Universidade do Porto:

Mestre António Alberto Dias da Cunha, professor auxiliar convidado
desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro de 21 a 31
de Janeiro de 2001.

11 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Jorge Olímpio Bento.

Despacho (extracto) n.o 1920/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências do
Desporto e de Educação Física de 10 de Janeiro de 2001, por delegação
de competência do reitor da Universidade do Porto:

Mestre Dimas Manuel Casanova Pinto, assistente convidado desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro de 14 a 20 de
Janeiro de 2001.

11 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Jorge Olímpio Bento.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Despacho n.o 1921/2001 (2.a série). — Por despacho de 11 de
Janeiro de 2001 da presidente do conselho directivo do ICBAS, por
delegação de competências do reitor da Universidade do Porto, foi
concedida a equiparação a bolseiro fora do País à seguinte docente:

Doutora Maria Constança Leite de Freitas Paul dos Reis Torgal,
professora associada — no período compreendido entre 20 e 28
de Janeiro de 2001.

15 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Cândida Lobo.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 1922/2001 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Outubro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi autorizado o contrato administrativo
de provimento da Doutora Rosângela Bertelli como professora auxiliar
convidada a partir da mesma data.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária publicado em anexo à Lei
19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro analisou a proposta respeitante à contratação da Doutora
Rosângela Bertelli como professora auxiliar convidada.

A proposta veio acompanhada pelo parecer previsto no n.o 2 do
artigo 15.o do ECDU (Lei n.o 19/80, de 16 de Julho), subscrito pelos
Doutores José Jacinto Vasconcelos Raposo, professor associado da
UTAD, Saul Neves de Jesus, professor associado da Universidade
do Algarve, e Margaret Martlew, da Universidade de Sheffield,
Inglaterra.

A Doutora Rosângela Bertelli é licenciada em Psicologia pelas
Faculdades Metropolitanas Unidas (FMU) — São Paulo, Brasil, e pos-
sui a equivalência ao grau de doutor em Psicologia, especialidade

em Psicologia do Desenvolvimento, pela Faculdade de Psicologia e
de Ciências da Educação da Universidade do Porto.

Relativamente ao percurso académico, este evidencia uma formação
sólida e que se traduz na versatilidade manifesta no leque alargado
de disciplinas que tem leccionado.

A dedicação às actividade de docência é também manifestada pela
produção de textos de apoio às aulas de várias disciplinas. Tem já
publicado artigos em revistas da especialidade bastante conceituadas,
nomeadamente o European Jornal of Psychology of Education.

Nestas condições, o conselho científico, em reunião de 18 de Outu-
bro de 2000, deliberou dar parecer favorável ao convite apresentado
pela Secção de Ciências da Educação, com vista à contratação como
professora auxiliar convidada da Doutora Rosângela Bertelli.

28 de Dezembro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 1705/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 5 de
Janeiro de 2001, ao abrigo do artigo 19.o dos Estatutos deste Instituto,
publicados em anexo ao Despacho Normativo n.o 37/2000, de 3 de
Agosto:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para professor associado do grupo IV de discipli-
nas — Marketing, aberto pelo edital n.o 490/2000, publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 158, de 11 de Julho de 2000:

Presidente — Doutor João de Freitas Ferreira de Almeida, pro-
fessor catedrático e presidente do Instituto Superior de Ciên-
cias do Trabalho e da Empresa.

Vogais:

Doutor Luís Abel Magro Moutinho, professor catedrático
da Business School — Universidade de Glasgow.

Doutor Mário Luís da Silva Murteira, professor catedrático
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da
Empresa.

Doutor Victor Fernando da Conceição Gonçalves, professor
catedrático do Instituto Superior de Economia e Gestão,
da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Augusto Afonso de Albuquerque, professor cate-
drático do Instituto Superior de Ciências do Trabalho
e da Empresa.

Doutor João Luís Traça Borges de Assunção, professor asso-
ciado da Faculdade de Ciências Económicas e Empre-
sariais, da Universidade Católica Portuguesa.

Doutor Luís Antero Reto, professor associado do Instituto
Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa.

12 de Janeiro de 2001. — O Presidente, João de Freitas Ferreira
de Almeida.

Rectificação n.o 211/2001. — O despacho n.o 24 074/99 (2.a série),
de 15 de Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 284,
de 7 de Dezembro de 1999, relativo ao mestrado em Ciências Empre-
sariais, saiu com algumas inexactidões, pelo que onde se lê «mestrado
em Ciências Empresariais» deve ler-se «mestrado em Gestão de
Empresas», no n.o 3, onde se lê «O grau concedido é o de mestre
em Ciências Empresariais, a quem tiver aprovação na parte lectiva
de todas as disciplinas dos quatro trimestres, com a classificação
mínima de 14 valores, e sequente aprovação regulamentar da dis-
sertação final.» deve ler-se «O grau concedido é o de mestre em
Gestão de Empresas, a quem tiver aprovação na parte lectiva — dis-
ciplinas do período base e dos quatro trimestres seguintes — com
classificação mínima de 14 valores e sequente aprovação regulamentar
da dissertação final.», e no n.o 4, onde se lê «A frequência, com
êxito, da parte lectiva (dos quatro trimestres) será certificada mediante
a atribuição de um diploma de curso de pós-graduação em Ciências
Empresariais.» deve ler-se «A frequência, com êxito, da parte lectiva
será certificada mediante a atribuição de um diploma de curso de
pós-graduação em Gestão de Empresas, designado MBA — Master
Business Administration.»

12 de Janeiro de 2001. — O Presidente, João de Freitas Ferreira
de Almeida.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 1923/2001 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Castelo Branco:

Licenciado João Carlos Gonçalves — celebrado contrato administra-
tivo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio
em regime de substituição temporária, ao abrigo da acção n.o 5.3
do PRODEP, e por urgente conveniência de serviço, para a Escola
Superior de Tecnologia deste Instituto, auferindo o vencimento
mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria, com início
em 2 de Novembro de 2000 e até 30 de Setembro de 2001.

15 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 1924/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Dezembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Castelo Branco:

Licenciada Maria Goreti de Jesus Dâmaso — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente do
1.o triénio, a tempo parcial (50 %) e por urgente conveniência de
serviço, para a Escola Superior de Tecnologia deste Instituto, aufe-
rindo o vencimento mensal previsto na lei geral para a respectiva
categoria, com início em 11 de Dezembro de 2000 pelo período
de um ano.

15 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 1925/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Janeiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de
Castelo Branco:

Licenciados Maria Cristina Seixas Martins e Paulo Alexandre Justo
Fernandez — celebrados contratos administrativos de provimento
como assistentes do 1.o triénio, além do quadro, e por urgente
conveniência de serviço, para a Escola Superior Agrária deste Ins-
tituto, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral para
a respectiva categoria, com início em 2 de Janeiro de 2001 pelo
período de três anos.

15 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 1926/2001 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Setembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Castelo Branco:

Bacharel Margarida Manuela Barbosa de Araújo — celebrado con-
trato administrativo de provimento como equiparada a assistente
do 1.o triénio, a tempo parcial, 30 %, e por urgente conveniência
de serviço, para a Escola Superior de Artes Aplicadas deste Ins-
tituto, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral para
a respectiva categoria, com início em 1 de Outubro de 2000 e até
31 de Junho de 2001.

17 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 1927/2001 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Setembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Castelo Branco:

Bacharel João Paulo Gonçalves Cunha — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio,
em regime de tempo parcial, 50 %, e acumulação por urgente con-
veniência de serviço, para a Escola Superior de Artes Aplicadas
deste Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral
para a respectiva categoria, com início em 1 de Outubro de 2000
e até 31 de Junho de 2001.

17 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 1928/2001 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Novembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Castelo Branco:
Licenciado José Filomeno Martins Raimundo — rescindido, por

mútuo acordo, o contrato administrativo de provimento como equi-
parado a assistente do 1.o triénio, a tempo parcial, (20 %), e acu-
mulação, celebrado com a Escola Superior de Artes Aplicadas deste
Instituto, a partir de 1 de Novembro de 2000.

17 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 1929/2001 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Janeiro de 2001 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Castelo Branco:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:
A Catarina Maria Queirós Monteiro Ventura Gavinhos, assistente

do 1.o triénio, da Escola Superior Agrária, do Instituto Politécnico
de Castelo Branco — no período compreendido entre 24 e 30 de
Janeiro de 2001.

17 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 1706/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 18 de
Dezembro de 2000 determino que seja revogado o meu despacho
de 15 de Dezembro de 2000 que autorizou a contratação da mestre
Deolinda Maria Lopes Dias Rasteiro como equiparada a assistente
de 1 de Janeiro a 31 de Setembro de 2001 do Instituto Superior
de Engenharia deste Instituto Politécnico, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001, através do
aviso n.o 553/2001 (2.a série).

15 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 1707/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 12 de
Janeiro de 2001:

Licenciado Ricardo Nuno Madeira Soares Branco — autorizado o
contrato administrativo de provimento, na categoria de assistente
do Instituto Superior de Engenharia deste Instituto Politécnico,
de 15 de Janeiro de 2001 a 14 de Janeiro de 2004.

16 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho n.o 1930/2001 (2.a série). — O quadro de pessoal
docente da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de
Leiria, aprovado pela Portaria n.o 9/97, de 3 de Janeiro, consagra
no seu mapa anexo 8 lugares de professor-coordenador e 22 lugares
de professor-adjunto.

Ouvido o conselho científico daquela Escola, e nos termos do
artigo 71.o dos Estatutos do Instituto Politécnico de Leiria, homo-
logados pelo Despacho Normativo n.o 37/95, publicado no Diário da
República, 1.a série, n.o 177, de 2 de Agosto de 1995, aqueles lugares
ficam assim distribuídos:

Categoria

Departamentos
Professor-

-coordenador
Professor-
-adjunto

De Línguas e Literaturas . . . . . . . . . . . . . . . 4 3
De Matemática e Ciências da Natureza . . . 1 6
De Ciências Sociais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 7
De Expressões Artísticas e Educação Física 0 6

Total . . . . . . . . . . . . . 8 22

É revogado o despacho n.o 12 762/99 (2.a série) publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 154, de 5 de Julho de 1999.

15 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Música

Despacho n.o 1931/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 23 de Outubro de 2000:

Autorizada a adenda ao contrato administrativo de provimento de
Nuno António Simões Inácio como equiparado a assistente do
1.o triénio, em regime de tempo parcial (60 %), para a Escola Supe-
rior de Música, com efeitos a partir de 2 de Outubro de 2000,
auferindo a remuneração mensal ilíquida de 111 400$. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.

28 de Dezembro de 2000. — O Director, Christopher Bochmann.
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Escola Superior de Teatro e Cinema

Despacho n.o 1932/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 19 de Outubro de 2000:

Maria Madalena Quintela Vieira de Campos — autorizada a reno-
vação do contrato administrativo de provimento como equiparada
a assistente do 2.o triénio, em regime de tempo integral, para a
Escola Superior de Teatro e Cinema do Instituto Politécnico de
Lisboa, por um período de um ano e com início a 1 de Outubro
de 2000, auferindo a remuneração mensal ilíquida de 250 600$,
correspondente ao escalão 1, índice 135. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
João Manuel da Mota Rodrigues.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Serviços Centrais

Aviso n.o 1708/2001 (2.a série). — Por despacho de 18 de Dezem-
bro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre,
proferido no uso de competências delegadas:

João Paulo Cordeiro Silva Milheiro — autorizado contrato adminis-
trativo de provimento na sequência de concurso externo geral de
ingresso aberto pelo aviso n.o 11 798/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 173, de 28 de Julho de 2000,
na categoria de técnico superior de 2.a classe/estagiário, da carreira
de técnico superior, área de engenharia civil, para o exercício de
funções nos Serviços Centrais do Instituto Politécnico, com efeitos
a partir de 18 de Dezembro de 2000, por urgente conveniência
de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Dezembro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 1709/2001 (2.a série):

António Francisco Barreto Costa — contratado em regime de pres-
tação de serviços, nos termos do n.o 2 do artigo único do Decreto-Lei
n.o 330/85, de 12 e Agosto, e no uso de competências subdelegadas
pela alínea b) do n.o 1 do despacho n.o 1087/2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 12, de 15 de Janeiro de 2000,
com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000 por urgente con-
venincia de serviço pelo período de um ano, prorrogável tacitamente
por iguais períodos de tempo. (Isento de visto do Tribunal de
Contas.)

27 de Dezembro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Educação

Deliberação n.o 130/2001. — Torna-se público que o conselho
administrativo da Escola Superior de Educação do Instituto Politéc-
nico do Porto, em reunião de 3 de Dezembro de 2000, deliberou,

ao abrigo do estatuído nas disposições legais aplicáveis, designada-
mente os artigos 17.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo e o n.o 2
do artigo 27.o dos Estatutos da ESE publicados no Diário da República,
2.a série, n.o 80, de 4 de Abril de 1998.

1 — Delegar na presidente do conselho administrativo da Escola
Superior de Educação do Porto, professora-coordenadora Dr.a Maria
de Jesus Sousa Lima, as competncias que lhe estão atribuídas para
a prática de todos os actos decisórios no âmbito do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — Delegar no vice-presidente do conselho administrativo da
Escola Superior de Educação do Porto, professor-adjunto Engenheiro
Jorge Manuel Silva Rolla, a competência para autorizar despesas com
locação e aquisição de bens e serviços até ao montante de 1000 contos.

3 — Delegar na secretária da Escola Superior de Educação do
Porto, Dr.a Paula Cristina Pereira Vieira Murillo y Araoz, a com-
petência para autorizar despesas com locação e aquisição de bens
e serviços até ao montante de 1000 contos.

A referida deliberação produz efeitos a partir de 3 de Dezembro
de 2000, considerando-se ratificados todos os actos praticados no seu
âmbito pelos delegados desde essa data.

3 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
de Jesus de Sousa Lima.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 1933/2001 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Outubro de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

João Miguel Loução da Silva Ferradal — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento, como encarregado de trabalhos, por um
ano, renovável por períodos bienais, para exercer funções na Escola
Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto, com a remu-
neração de 154 800$, escalão 1, índice 265, com efeitos a partir
de 1 de Novembro, por urgente conveniência de serviço.

15 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 1934/2001 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Outubro de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Jorge Manuel Martins, equiparado a assistente do 1.o triénio da Escola
Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizado
o contrato administrativo de provimento, como equiparado a pro-
fessor-adjunto, com dedicação exclusiva, por um ano, renovável
por períodos bienais, para a mesma Escola, com a remuneração
de 515 000$, escalão 1, índice 185, com efeitos a partir de 18 de
Outubro de 2000, por urgente conveniência de serviço.

15 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Despacho n.o 1935/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 14.o dos Estatutos do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo, homologo os grupos disciplinares da Escola Superior de
Tecnologia e Gestão, em anexo, e revogo o meu despacho
IPVC-P-13/96, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 268,
de 19 de Novembro de 1996.

4 de Janeiro de 2001. — O Presidente, A. Lima de Carvalho.

ANEXO

Grupos disciplinares da Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Grupo Subgrupo Área científica

Ciências Exactas e Biológicas . . . . . . . . Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Análise Matemática e Álgebra Linear.
Estatística e Investigação Operacional.

Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Física.
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Grupo Subgrupo Área científica

Ciências Exactas e Biológicas . . . . . . . . Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Química Física e Química Analítica.
Química Orgânica e Química Inorgânica.

Ciências Biológicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ciências Biológicas.

Ciências da Computação e Electrónica Electrónica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Electrónica.
Controlo.
Electrotecnia.
Telecomunicações.

Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Computação Gráfica e Processamento de Imagem.
Engenharia do Software.
Sistemas de Informação.
Multimédia.
Redes de Computadores.

Engenharia Alimentar . . . . . . . . . . . . . Processamento Alimentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Processamento Alimentar.

Tecnologia Alimentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnologia Alimentar.

Qualidade Alimentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Qualidade Alimentar.

Engenharia Civil e do Ambiente . . . . . Construções Civis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Construções Civis.

Estruturas e Geotecnia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estruturas e Geotecnia.

Ambiente e Hidráulica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ambiente e Hidráulica.

Engenharia e Tecnologia dos Materiais Ciência e Tecnologia dos Materiais . . . . . . . . . . . . Ciência e Tecnologia dos Materiais.

Engenharia e Tecnologia Mecânica . . . . Energia e Fluidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Energia e Fluidos.

Tecnologia da Produção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnologia da Produção.

Ciências Sociais e Humanas . . . . . . . . . História, Antropologia, Geografia e Ecologia
Humana.

História.
Antropologia.
Geografia e Ecologia Humana.

Estudos Jurídicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Direito Privado.
Direito Público.
Estudos Comunitários.

Estudos do Turismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Informação e Promoção Turística.
Turismo Cultural e Internacional.

Línguas Aplicadas e Comunicação . . . . . . . . . . . . . Inglês.
Francês.
Alemão.
Comunicação.

Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sociologia do Trabalho e do Lazer.
Gestão de Recursos Humanos.
Cultura e Sociedade.

Comunicação e Expressão Artísticas . . . Arquitectura e Design Paisagístico . . . . . . . . . . . . . Arquitectura e Design Paisagísticos.

Artes Aplicadas e Design . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Artes Aplicadas e Design.

Interpretação da Forma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Interpretação da Forma.

Tecnologias e Artes de Mediatização . . . . . . . . . . . Tecnologias e Artes de Mediatização.
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Grupo Subgrupo Área científica

Ciências Económicas e Empresariais Ciências Económicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Macroeconomia e Desenvolvimento.
Microeconomia.

Ciências Empresariais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Contabilidade e Finanças.
Organização e Estratégia.

Despacho n.o 1936/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Janeiro do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Licenciado Manuel José Costa de Carvalho e Sousa, equiparado a
assistente do 1.o triénio da Escola Superior Agrária deste Insti-
tuto — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País no período
de 12 a 23 de Fevereiro de 2001.

15 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Contrato (extracto) n.o 171/2001. — Por despacho de 21 de
Dezembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Licenciada Isabel Maria Soares Pinto de Oliveira, professora con-
tratada na Escola ES/3 da Sé de Lamego — autorizada a acumular
50 % (seis horas semanais), como equiparada a assistente do 1.o trié-
nio, no Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão de Lamego, com início em 2 de Novembro de
2000 até 30 de Setembro de 2001, por urgente conveniência de
serviço.

15 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.

Despacho (extracto) n.o 1937/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 5 de Dezembro de 2000:

Licenciada Carla Isabel Pinto Gonçalves — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento, 40 %, como equiparada a assistente do
1.o triénio, para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior
de Tecnologia e Gestão de Lamego, com início em 2 de Novembro

de 2000 e até 30 de Setembro de 2001, por urgente conveniência
de serviço.

12 de Janeiro de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 1938/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 5 de Dezembro de 2000:

Licenciado João Francisco Monteiro dos Santos, docente efectivo da
Escola ES/3 da Sé de Lamego — autorizado a acumular 50 % (seis
horas semanais) como equiparado a assistente do 1.o triénio, para
o Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior de Tecnologia
e Gestão de Lamego, com início em 2 de Novembro de 2000 e
até 30 de Setembro de 2001, por urgente conveniência de serviço.

12 de Janeiro de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 1939/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Frederico Miguel do Céu Marques dos Santos — rescindido, por
mútuo acordo, o contrato administrativo de provimento, celebrado
com o encarregado de trabalhos da Escola Superior de Tecnologia,
do Instituto Politécnico de Viseu, a partir de 1 de Novembro de
2000.

15 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.

APA — ADMINISTRAÇÃO DO PORTO DE AVEIRO, S. A.

Anúncio n.o 12/2001 (2.a série). — Mapa de empreitadas de obras
públicas nos termos do artigo 275.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de
Março, e referente ao ano de 2000:

Descrição Forma de adjudicação Entidades adjudicatárias Valor

Empreitada de concepção/construção da rede de abas-
tecimento de energia eléctrica do Terminal Quí-
mico do Porto de Aveiro.

Concurso limitado sem publica-
ção de anúncio.

Joaquim Amorim Gomes & Filhos 9 971 260$00

Empreitada de terraplenagem da zona sul do Ter-
minal Químico do Porto de Aveiro.

Concurso limitado sem publica-
ção de anúncio.

Irmão Cavaco, S. A. . . . . . . . . . . . 19 720 600$00

Empreitada de construção e protecção da Marginal
entre o Terminal Químico e do Porto de Pesca
do Largo de Aveiro.

Concurso público . . . . . . . . . . . . . ETERMAR — Empresa de Obras
Terrestres e Marítimas, S. A.

181 372 747$00

Empreitada de construção de um edifício (refeitório
e balneário) e beneficiação do edifício da Brigada
Fiscal, no Terminal Norte do Porto de Aveiro.

Concurso limitado sem publica-
ção de anúncio.

Henriques, Fernandes & Neto, L.da 24 534 958$00

Empreitada de construção de dois edifícios de arma-
zéns de comerciantes no Porto de Pesca da Costeira
de Aveiro.

Concurso público . . . . . . . . . . . . . Edificadora Luz & Alves . . . . . . . 336 699 565$00

Empreitada de beneficiação da Via de Cintura Por-
tuária e execução dos arruamentos junto ao Jardim
do Oudinot.

Concurso público . . . . . . . . . . . . . Rosas Construtores, L.da . . . . . . . 147 620 537$00

Empreitada de beneficiação/reacondicionamento dos
molhes sul, central e triângulo de separação das
correntes do Porto de Aveiro.

Concurso público . . . . . . . . . . . . . ETERMAR — Empresa de Obras
Terrestres e Marítimas, S. A.

281 817 248$00

Empreitada de reconstrução de pavimentação/sina-
lização e rede de combate a incêndio do Terminal
Norte do Porto de Aveiro.

Concurso público . . . . . . . . . . . . . Jaime Ribeiro & Filhos, S. A. . . . 169 560 459$00

Empreitada de construção dos edifícios de armazéns
de aprestos no Porto de Pesca da Costeira de
Aveiro.

Concurso público . . . . . . . . . . . . . CONDOP — Construções e Obras
Públicas, S. A.

101 103 140$00

Empreitada de ampliação da torre do edifício sede
da Administração do Porto de Aveiro.

Concurso limitado sem publica-
ção de anúncio.

Construtora da Bairrada, L.da . . . . 7 481 894$00

19 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Administração, Raul Ventura Martins.
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COMPANHIA CARRIS DE FERRO DE LISBOA, S. A.

Anúncio n.o 13/2001 (2.a série). — Incompatibilidades e impe-
dimentos. — Nos termos do disposto no n.o 3 e para efeitos do artigo 7.o
da Lei n.o 64/93, de 26 de Agosto, publica-se o extracto da deliberação
unânime por escrito do accionista da Companhia Carris de Ferro
de Lisboa, S. A., tomada a 22 de Dezembro de 2000:

«2 — Autorizar, por ser do interesse da empresa, o Dr. Hélder
Jacinto de Oliveira, presidente do conselho de administração da Com-
panhia Carris de Ferro de Lisboa, S. A., a exercer os cargos de pre-
sidente do conselho fiscal da sociedade PUBLICARRIS — Publici-
dade na Companhia Carris de Ferro de Lisboa, S. A., e presidente
da mesa da assembleia geral do agrupamento OTLIS, A. C. E.,
devendo eventuais remunerações a que hajam lugar ser processadas
na CARRIS, de acordo com o que vier a ser deliberado pela respectiva
comissão de fixação de remunerações, sem prejuízo de um eventual
ressarcimento desses valores pelas participadas.»

17 de Janeiro de 2001. — O Secretário da Mesa da Assembleia
Geral, Manuel Vicente.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Deliberação n.o 131/2001. — Por deliberação do conselho geral
da Ordem dos Advogados de 12 de Janeiro de 2001 foi, nos termos
do Regulamento dos Laudos de Honorários, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 8, de 10 de Janeiro de 2001, fixada em 40 000$
a taxa devida pelos laudos solicitados por advogados e pelos cons-
tituintes ou consulentes.

15 de Janeiro de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 52/2001 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 16 de Janeiro do corrente, com efeitos a partir da mesma

data, e ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem
dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março,
e do artigo 10.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de
Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão do conselho
geral de 7 de Julho de 1989, foi suspensa a inscrição do Dr. Rogério
Lima, tendo sido, nesta data, feitos todos os averbamentos e comu-
nicações.

16 de Janeiro de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 53/2001 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 16 de Janeiro do corrente, com efeitos a partir da mesma
data, e ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem
dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março,
e do artigo 10.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de
Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão do conselho
geral de 7 de Julho de 1989, foi suspensa a inscrição do Dr. Francisco
Leitão, tendo sido, nesta data, feitos todos os averbamentos e
comunicações.

16 de Janeiro de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 54/2001 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 16 de Janeiro do corrente, com efeitos a partir da mesma
data, e ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem
dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março,
e do artigo 10.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de
Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão do conselho
geral de 7 de Julho de 1989, foi suspensa a inscrição do Dr. Ursula
Gropp, tendo sido, nesta data, feitos todos os averbamentos e
comunicações.

16 de Janeiro de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.
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